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O BURACO DO JAZZ, NO CENTRO 

CULTURAL TRÊS PODERES, CELEBRA 

10 ANOS DE UM EVENTO QUE SE 

TORNOU REFERÊNCIA DE BOA  

MÚSICA NA CIDADE

 » MARIANA REGINATO

Buraco do Jazz 

ocupa, atualmente, o 

Centro Cultural  

Três Poderes 

Fotos: Lyanna Soares/ Divulgação 

estamos nos recuperando sábado à noite. Domin-

go, temos reunião às 10h da manhã e o domingo é 

dia de planejamento. Segunda-feira tem a grava-

ção semanal. E, pronto, compras, mais documen-

tos e já deu quinta-feira. Duas pessoas organizam 

tudo toda semana, até o período do início das chuvas.

Agora com 10 anos, como é olhar para trás? 

O que de mais importante o Buraco do Jazz 

traz para os brasilienses?

Olhar para trás é ver a conso-

lidação de um sonho que ocu-

pou o espaço público de forma 

genuína. Nascemos da vontade 

de democratizar a música e hoje, 

10 anos depois, percebemos que 

o Buraco do Jazz virou um patri-

mônio afetivo de Brasília. O que 

trazemos de mais importante é 

o sentimento de pertencimento. 

Em uma cidade muitas vezes vis-

ta como setorizada e fria, o even-

to prova que o brasiliense quer — 

e precisa — ocupar o gramado, 

estender a canga e viver a cidade 

com arte e segurança.

Qual a importância de um 

evento como esse para a 

cultura da capital?
tância é vital porque 

Como foi a escolha da programação para a 

celebração de 10 anos?

A escolha da programação foi a melhor parte do pro-

cesso este ano. Queríamos shows ‘pra cima’, celebrando 

tanto quem já brilha na cidade quanto quem está co-

meçando. Larissa Assis, que também produz o evento, e 

eu mergulhamos nas redes sociais das bandas e a sin-

tonia foi tão grande que chegamos a fechar convites 

ali mesmo, entre conversas e vi-

nhos, na maior energia! O me-

lhor de tudo é que, com o supor-

te de uma emenda parlamentar, 

pudemos retribuir o talento de 

quem sempre esteve conosco 

com um cachê superior ao ha-

bitual. As bandas nos adoram e a 

recíproca é verdadeira: esse pro-

jeto é feito de som, mas, acima de 

tudo, de amor e respeito mútuo.

É difícil manter um evento 

com o mesmo nível de 

relevância por 10 anos. Como 

você se sente com o sucesso 

constante do evento?

A parte mais difícil de man-

ter o evento são as documenta-

ções. A cada ano que passa, os 

brigadistas, seguranças e aluguel 

da área pública aumentam. Ago-

ra, em 2026, está custando R$1,00 

um m² por dia de uso. E nós pa-

gamos a administração de Bra-

sília por esse aluguel, pois esse 

recurso é muito bem-vindo pa-

ra o governo conseguir arcar com os custos de toda ci-

dade. Eu, particularmente, vejo a importância disso. 

a ótima relação com a administração 

i ses  que

“O mais importante 

é que, no final, todos 

ganham vinho ou cho-

pe ou beijo, pois os parti-

cipantes já estão 50% só-

brios e a brincadeira vale 

muito a pena”, ressalta o 

idealizador do projeto.

Em entrevista ao Cor-

reio, Gustavo Frade re-

lembra o início do even-

to e toda a trajetória até o 

aniversário de 10 anos do 

Buraco do Jazz.

Entrevista// 

Gustavo Frade, 

idealizador do 

Buraco do Jazz

Como surgiu  

o Buraco do Jazz? 

Depois de um longo pe-

ríodo viajando e refletindo 

obre o propósito da minha 

o Eixão e o Eixinho, 

sempre às quintas. 

Na época, ainda ima-

turo e muito imedia-

tista, acreditava que 

o projeto era somen-

te para aquele ano por 

conta das dificulda-

des. Eu não imagina-

va que ele ia continuar 

no ano seguinte. No en-

tanto, foi um período em 

que Brasília teve uma se-

ca muito grande e nós não 

paramos em dezembro, na 

verdade, nós não paramos 

mais. Houve uma prosperi-

dade. Nós mudamos de local 

e conseguimos desenvolver 

o projeto em vários pontos 

da cidade, já fizemos na Fu-

narte, no Parque da Cidade 

e, desde 2023, estamos no 

Centro Cultural Três Po-

deres, por meio de uma 

parceria com o Rafael Ran-

C
om o friozinho chegan-

do, um dos eventos fa-

voritos dos brasilienses 

retorna a capital. Com 

programações nas quintas e 

sextas de hoje até o dia 29 de 

maio, o Buraco do Jazz inicia 

a temporada que celebra uma 

década do projeto na capital 

com muita música, encontros 

e diversão. Conhecido como o 

mais fantástico e menor festi-

val de jazz do Brasil, o evento 

é idealizado por Gustavo Fra-

de e reunirá grandes atrações.

Hoje, no gramado do Cen-

tro Cultural Três Poderes, a partir 

das 18h, a programação começa 

com o grupo Jazz na Carta. No 

dia seguinte, terá Soul Jahzz e 

Maíra Guedes. Para os dias 14 

e 15 de maio, o som fica por 

conta de Clara Telles, Gabriel 

Guedes e Quinta Essência. An-

dreza Marques e Isabela Bia-

nor tomam conta do evento 

nos dias 21 e 22. Na última sema-

na, Pedro Castro e Black Blues 

fecham a programação.

Para ampliar a interação 

do público, as noites de Bura-

co do J z também terão o tra-

UMA década DE 

OCUPAÇÃO CULTURALUMA década DE 

OCUPAÇÃO CULTURAL
Dívidas — Ao CB.Poder, o recém-empossado secretário 
do Consumidor do DF, Samuel Konig, defendeu ações do 
poder público para ajudar os cidadãos. PÁGINA 14

Casa Warner — Instalada em frente ao Parkshopping, com 16 
ambientes, convida os visitantes a uma imersão no mundo pop, 
resgatando memórias e contando histórias. PÁGINA 18

A ocupação Buraco do Jazz completa 
10 anos como um dos encontros mais 
celebrados pelos brasilienses. A trajetória 
do evento será marcada a partir de hoje, 
às 18h, no Centro Cultural Três Poderes. 

Polícia Civil do DF 
investiga esquema 

de fraudes em 
apostas virtuais e 

influenciadores. Mais 
de R$ 11 milhões 

foram bloqueados. 

Acordo de 
cooperação prevê 

atuação coordenada 
contra produção, 

importação e 
comercialização das 

chamadas canetinhas.

Flávio Cruz, de 49 anos, foi morto a facadas 
dentro do comércio do qual era dono, no SOF 

do Lago Norte. O assassino é Eduardo Jesus, um 
funcionário contratado havia apenas oito dias. 
Ele foi preso num bar da região e confessou o 

crime, gravado por câmeras de vídeo. 

“Patriarca” do jornalismo 
24 horas, empresário 
que revolucionou a 
comunicação ao 
criar a CNN, sofria com 
doença degenerativa.

PÁGINA 4. BRASÍLIA-DF, 4 ,E VISÃO DO CORREIO, 10 
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Tribunais que criarem 
penduricalhos serão 
punidos, avisa o STF

O sucesso da boa música

Guerra entre EUA e Irã 
chega a encruzilhada

Empregado mata 
patrão na oficina 

Ação mira Jogo 
do Tigrinho

PF e Anvisa 
contra piratas

Ted Turner 
morre aos 87

PÁGINA 16 PÁGINA 6

Golpe Canetas

PÁGINA 3

PÁGINAS 2 E 13

Em decisões anunciadas ontem no Supremo Tribunal Federal (STF), os ministros Flávio Dino, Alexandre de Moraes, Gilmar Men-
des e Cristiano Zanin determinaram a proibição total da criação de remunerações extras nos salários do Judiciário, sob risco de 
responsabilidade penal, civil e administrativa para os gestores que ordenarem as despesas. “Estão absolutamente vedados a cria-
ção, a implantação ou o pagamento de quaisquer parcelas de caráter remuneratório ou indenizatório, sob qualquer rubrica (...) 
que não estejam expressamente autorizadas na Tese de Repercussão Geral - Tema 966”, frisou Dino, ao alertar para o bloqueio ime-
diato dos “penduricalhos”. As verbas indenizatórias estão limitadas a 35% do teto salarial. Tribunais, ministérios públicos, tribu-
nais de contas, defensorias e advocacias públicas vão publicar mensalmente, nos sites, o valor recebido por magistrado e servidor.

Advogados do banqueiro entregaram à Polícia Federal e 
ao Ministério Público a proposta de delação premiada no 
caso Master-BRB. Daniel Vorcaro é acusado de fraudes no 
sistema financeiro e de pagar propinas ao presidente do 
Banco de Brasília, Paulo Henrique Costa, e a autoridades 

dos Três Poderes. Procuradores e agentes da PF notificaram 
a defesa da necessidade de documentos que comprovem as 

denúncias do empresário, preso em Brasília. 

Por uma mulher 
negra no Supremo

ENTREVISTA / William Douglas

Delação de 
Vorcaro está 
sob análise 

Proposta de uso do FCDF 
no BRB é alvo de críticas

Com PL de Terras Raras,
Lula encontra Trump

Uma casa para

a liberdade
Uma projeção no prédio 
do Congresso Nacional, 
com a imagem de Ulysses 
Guimarães promulgando a 
Constituição de 1988, marcou 
ontem a festa de 200 anos 
da Câmara dos Deputados. 
Uma sessão celebrou 
o início do Parlamento 
no Brasil, em 1826.

A exploração de minerais estratégicos no Brasil é um dos temas do 
encontro de hoje, entre os dois presidentes, na Casa Branca. O brasileiro 

chega a Washington com um trunfo em mãos para negociações: o 
Congresso aprovou, ontem, um marco regulatório sobre esses elementos 

químicos, que interessam aos norte-americanos. Pix e combate às facções 
criminosas estão na pauta da reunião entre os líderes de Brasil e EUA. PÁGINA 3

Minervino Júnior/CB/D.A Press

Reprodução/Redes Sociais

Minervino Júnior/CB/D.A Press
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aurenilson/CB/D.A Press
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Ao Correio, o desembargador federal do 
TRF da 2ª Região disse estar em campanha para 
o presidente Lula indicar uma jurista negra 
para a vaga aberta no STF. Douglas lamentou 
a rejeição de Jorge Messias para o cargo, pelo 
Senado, e acredita que uma ministra com 
este perfil  seria um avanço para ampliar a 
representatividade na Corte.  “Sua presença 
ajudará o povo a se reconhecer melhor na 
aparência do conjunto de juízes”.
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Conteúdo de delação será 
cruzado com provas da PF
Prévia da colaboração de Vorcaro enviada pela defesa é questionada por investigadores e PGR, e advogados acrescentam anexos

A 
proposta de delação de 
Daniel Vorcaro, dono do 
Banco Master, decepcio-
nou investigadores da Po-

lícia Federal, numa primeira ava-
liação, conforme apontaram fon-
tes consultadas pelo Correio que 
atuam na apuração do caso das 
fraudes. Os depoimentos e as infor-
mações protocolados pela defesa 
foram classificados como “fracos” 
e “insuficientes”. Reação semelhan-
te teve o grupo de procuradores do 
Ministério Público que também 
acessou previamente o material.

Vorcaro foi, então, notificado 
para responder aos questiona-
mentos dos agentes e mostrar do-
cumentos que comprovem as ver-
sões apresentadas. Diante disso, 
a defesa dele finalizou a propos-
ta de delação premiada — sobre o 
megaesquema que causou prejuí-
zos bilionários ao Banco de Brasí-
lia (BRB) e criou uma rede de pa-
gamento de propina para autori-
dades — e entregou anexos com o 
conteúdo da colaboração. O mate-
rial complementar chegou às mãos 
dos investigadores ontem de ma-
nhã e passará por análise nas pró-
ximas semanas.

A avaliação dos integrantes da 
PF é de que Vorcaro está poupan-
do nomes e protegendo autorida-
des do alto escalão, pelo menos 
no conteúdo que foi analisado até 
agora. De acordo com fontes ouvi-
das sob a condição de anonimato, 
o material apresentado é “ruim”.

Com o avanço das apurações, 
agentes obtiveram dados impor-
tantes sobre a participação de au-
toridades com foro por prerroga-
tiva de função em mensagens ob-
tidas em dois dos oito celulares 

de Vorcaro apreendidos na Ope-
ração Compliance Zero. As de-
clarações feitas por ele até agora 
não contemplam todas as provas 
e não citam todas as pessoas que 
estão apontadas no material co-
lhido pela perícia.

Há alguns dias, policiais fede-
rais alertam que o caso é muito 
complexo, envolve autoridades 
dos Três Poderes e que um acor-
do de colaboração dessa magni-
tude não pode ser aceito com de-
poimentos superficiais e sem pro-
vas robustas da participação de 
todos os envolvidos no esquema, 
especialmente os integrantes do 
núcleo da organização criminosa 
montada para operacionalizar as 
fraudes envolvendo o BRB e o pa-
gamento de propina para agentes 
públicos e privados. 

Thiago Turbay, advogado cri-
minalista, mestre em direito pela 
Universidade de Brasília (UnB) e 
especialista em raciocínio proba-
tório pela Universitat de Girona, 

 » RENATO SOUZA

Há expectativa de que Vorcaro esclareça, na sua proposta de delação, o relacionamento com políticos e integrantes do Judiciário

Reprodução/Redes Sociais

Na proposta de colaboração 
apresentada até agora, Vorcaro 
cita o nome de autoridades e po-
líticos com forte influência. En-
tre os nomes, aparecem Ibaneis 
Rocha, ex-governador do Distrito 
Federal; Michel Temer, ex-presi-
dente da República; Viviane Bar-
ci de Moraes, advogada e espo-
sa do ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral; Celina Leão, governadora do 
DF; Paulo Henrique Costa, ex-
-presidente do BRB; Paulinho da 
Força, deputado federal; Davi Al-
columbre, presidente do Senado; 
e Johnatan de Jesus, do Tribunal 
de Contas da União (TCU).

O fato de esses nomes serem ci-
tados na prévia da delação, no en-
tanto, não significa que estejam en-
volvidos ou tenham cometido al-
guma irregularidade. Além de ter 
de apresentar documentos com-
provando o papel de quem parti-
cipou das fraudes, cada nome se-
rá avaliado pela PF. Ibaneis Rocha 
nega qualquer envolvimento em 
ilegalidade, Celina Leão diz estar 
“tranquila” sobre citação a ela e 
nega qualquer ligação com os fatos 
investigados. Viviane Barci afirma 
que recebeu recursos do Master em 
razão da prestação de serviços de 
advocacia. Já Paulo Henrique Cos-
ta está preso, e a defesa informou 
que não está comentando o caso. 
Os demais não se manifestaram. 

Procurada pela reportagem, a 
defesa de Daniel Vorcaro tam-
bém não se posicionou até o fe-
chamento desta edição. O espaço 
segue aberto.

Relator do caso no Supremo 
Tribunal Federal (STF), o minis-
tro André Mendonça teve uma 
discussão acalorada com a defe-
sa de Vorcaro, em razão de diver-
gências em relação às tratativas 
do acordo de delação. 

O magistrado mostrou indispo-
sição com as informações apresen-
tadas. A informação foi publicada 
pela colunista Mônica Bergamo, 
da Folha de S. Paulo, e confirmada 
pelo Correio junto a fontes ligadas 
ao caso. Mendonça entendeu que o 
teor da proposta é insuficiente para 
justificar o acordo. 

A rejeição ao conteúdo prévio 
da delação de Vorcaro deixou em 
alerta a defesa de Paulo Henrique 
Costa, ex-presidente do BRB, que 
também está em tratativas de acor-
do de colaboração. Os advogados 
avaliam que Costa apresentará um 
acordo mais sólido, com informa-
ções sobre as autoridades com fo-
ro envolvidas no caso e também 
se concentrará na parte documen-
tal, para comprovar as declarações.

A proposta de delação de Cos-
ta avançou nos últimos dias, mas 
ainda não chegou à fase de apre-
sentação prévia. 

Negociação sobre pena e devolução de recursos
A entrega da proposta de de-

lação premiada do ex-banqueiro 
Daniel Vorcaro marcará uma no-
va etapa no processo de colabo-
ração, mas ainda distante do des-
fecho. Com esse documento em 
mãos, os investigadores vão ana-
lisar a consistência e o ineditismo 
dos relatos apresentados pelo dono 
do Banco Master. Não há um pra-
zo para que esse trabalho termine, 
mas os agentes vão dar prioridade 
a essa avaliação e não querem que 
o processo demore excessivamen-
te. A partir daí será possível come-
çar uma negociação concreta com 

os advogados sobre as condições 
de pena e devolução de recursos.

Caso os investigadores consi-
derem que os fatos são realmente 
inéditos e decidam dar prossegui-
mento à delação, a mesa de nego-
ciação será aberta para tratar das 
cláusulas do acordo.

Depois de os dois lados che-
garem a um consenso, os investi-
gadores irão tomar os depoimen-
tos de Vorcaro sobre cada um dos 
anexos. Além disso, sua defesa de-
ve entregar documentos e provas 
de corroboração.

Com tudo isso alinhado, o 

acordo de colaboração premiada 
pode ser assinado e enviado ao mi-
nistro do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) André Mendonça, a quem 
cabe dar a chancela jurídica ao do-
cumento na Corte. O acordo só sur-
te efeitos e tem validade após a ho-
mologação do ministro.

A expectativa é que a defesa de 
Vorcaro inclua como peça comple-
mentar do seu acordo uma delação 
do seu cunhado, Fabiano Zettel, 
apontado pelas investigações co-
mo o operador financeiro de pa-
gamentos ilícitos.

Zettel já trocou sua equipe de 

defesa para prosseguir com uma 
delação, mas não buscou uma ne-
gociação independente, com o 
objetivo de oferecer os acordos 
em conjunto. Vorcaro também de-
ve pleitear uma proteção para ou-
tros dois familiares que são cita-
dos nas investigações: o pai, Hen-
rique, e irmã, Natália.

O ex-banqueiro foi preso pe-
la segunda vez em 4 de março. 
No dia 19 daquele mês, ele assi-
nou um termo de confidenciali-
dade para dar início à negocia-
ção de delação e foi transferido 
do presídio federal de segurança 

máxima para a Superintendência 
da PF em Brasília, com o objetivo 
de elaborar o acordo em conjunto 
com seus defensores.

Visitas diárias

Esse processo durou cerca de 
45 dias e foi feito por meio de vi-
sitas diárias da equipe de advoga-
dos a Vorcaro. A defesa teve aces-
so à cópia da extração do telefone 
celular do ex-banqueiro apreendi-
do pela PF, o que foi uma das fon-
tes de provas usadas para cons-
truir a proposta.

Enquanto Vorcaro elaborava 
sua delação, a investigação da 
Compliance Zero também ga-
nhou outro candidato a delator, 
o ex-presidente do Banco Regio-
nal de Brasília (BRB) Paulo Hen-
rique Costa, preso em 16 de abril. 
A defesa dele manifestou interes-
se em colaborar e pediu a trans-
ferência do cliente do Comple-
xo Penitenciário da Papuda para 
outro estabelecimento — possi-
velmente um batalhão da Polícia 
Militar — no qual possa conversar 
com seus advogados para definir 
a proposta de delação.

Paulo Henrique Costa pediu transferência de presídio para acertar delação

 Ed Alves/CB/DA.Press

afirma que, se o acordo de dela-
ção for rejeitado, as informações 
fornecidas pelo réu não podem ser 
usadas. “As investigações deverão 
prosseguir, com eventual ofere-
cimento de denúncia acerca dos 
fatos já apurados. As informações 
prestadas, sem os devidos elemen-
tos de confirmação, não poderão 
ser utilizadas. Tal circunstância 

coloca em franca vantagem a acu-
sação, que poderá formular hipó-
teses a partir dos dados apurados. 
Os elementos apurados poderão 
servir de ‘navegador’, o que difi-
culta a defesa de terceiros alcan-
çados”, ressalta.

O advogado criminalista Gui-
lherme Augusto Mota destaca que 
a delação pode ser até mesmo 

anulada, posteriormente, se ficar 
comprovado que o réu protegeu 
envolvidos. “A lógica da colabo-
ração premiada pressupõe com-
pletude e veracidade. Quando há 
atuação conjunta de PF e PGR, o 
nível de exigência tende a ser ain-
da mais elevado, porque o acor-
do nasce já integrado à estraté-
gia investigativa”, explica. “Se for 

demonstrado que o colaborador 
omitiu fatos relevantes ou pro-
tegeu, deliberadamente, tercei-
ros, especialmente autoridades, o 
acordo pode ser rescindido. Isso 
implica perda integral dos benefí-
cios e possibilidade de responsa-
bilização adicional, inclusive por 
obstrução de investigação ou ou-
tros crimes correlatos”, completa.

A lógica da 
colaboração premiada 
pressupõe completude 
e veracidade. Quando 
há atuação conjunta 
de PF e PGR, o nível 
de exigência tende 
a ser ainda mais 
elevado, porque 
o acordo nasce já 
integrado à estratégia 
investigativa”

Guilherme Augusto Mota, 
advogado criminalista

Milícia armada

Diálogos extraídos de 
celulares do dono do Banco 
Master, Daniel Vorcaro, 
mostraram, por exemplo, que 
ele usava uma espécie de 
milícia armada para ameaçar 
adversários, tinha meios de 
invadir sistemas de órgãos 
de investigação e acertou o 
pagamento de R$ 146 milhões 
em imóveis para Paulo 
Henrique Costa, ex-presidente 
do BRB. Segundo as 
investigações, o policial 
federal Marilson Roseno e Luiz 
Phillipi Machado de Moraes 
Mourão faziam parte do grupo 
responsável por levantar 
informações, monitorar e até 
mesmo ameaçar pessoas.
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Lula corre grandes riscos, 
mas não poderia recusar 
o convite de Trump

A visita do presidente João Goulart (Jango) aos Estados Unidos, 
realizada em abril de 1962, é considerada um marco da deterioração 
das relações Brasil-EUA. Foi decisiva para o cenário de desestabili-
zação que levou ao golpe de 1964. Embora tenha sido recebido com 
toda pompa por John F. Kennedy, o resultado prático foi um estron-
doso fracasso econômico e político. Jango tinha a vã esperança de re-
ceber a ajuda da Casa Branca. Kennedy condicionou qualquer ajuda 
à adesão rígida às normas do FMI, à contenção de salários e a medi-
das fiscais rigorosas, algo que Jango queria evitar para não penalizar 
a população mais pobre.

A política de não intervenção em Cuba e o diálogo com a União So-
viética e a China, na linha da política externa independente de Jango, 
eram o grande contencioso entre os dois países no plano internacio-
nal. Mas havia também fatores internos, principalmente a nacionali-
zação de subsidiárias de empresas americanas (como a ITT) no Brasil, 
realizada por Leonel Brizola, cunhado de Jango. Os EUA não somente 
suspenderam os empréstimos como exigiam indenização imediata.

Após a visita, a inteligência americana (CIA) passou a monitorar e 
buscar brechas para derrubar Jango, considerando-o um radical pró-
-comunista. A partir de 1962, os EUA aumentaram o financiamento a 
grupos conservadores, a partidos de oposição (como a UDN) e à im-
prensa de direita para desestabilizar o governo. A “Operação Brother 
Sam” consolidou a visão de que Jango era um inimigo na América 
do Sul e culminou no apoio direto dos EUA ao golpe militar de 1964.

Quando o golpe ocorreu, os Estados Unidos já não eram os mes-
mos. O livro Tabloide Americano (Record), de James Ellroy, um ro-
mance policial noir, mostra o lado sujo da América nos anos que an-
tecederam o assassinato do presidente Kennedy. Retrata a rede de li-
gações dos principais atores políticos da época: John e seu irmão Ro-
bert Kennedy, implacável perseguidor da máfia; o milionário Howard 
Hughes; J. Edgard Hoover, o todo-poderoso chefe do FBI; e até Frank 
Sinatra e Marilyn Monroe tornam-se ilustres coadjuvantes.

A Revolução Cubana e a desastrada invasão da Baía dos Porcos, 
a campanha presidencial de Kennedy, a luta por direitos civis no sul 
do país e o jogo mais que sujo do tráfico de heroína unem castristas, 
anticastristas, a CIA e a máfia. Ellroy descreve a cadeia de aconteci-
mentos que culminaram na morte de Kennedy, mas não se dá ao lu-
xo de se conformar com as ver-
sões dos fatos. Denuncia a cons-
piração para matá-lo.

É nesse cenário que a visita de 
Kennedy ao Brasil foi sucessiva-
mente adiada. Após seu assassi-
nato, em 1963, o vice Lyndon B. 
Johnson assumiu o poder e, com 
isso, os candidatos oposicionis-
tas no Brasil receberam milhões 
de dólares nas eleições de 1962. 
A assistência econômica era re-
direcionada aos governos esta-
duais oposicionistas, as “ilhas de 
sanidade administrativa”, como a 
antiga Guanabara, governada por 
Carlos Lacerda. A Embaixada dos 
EUA no Brasil, sob Lincoln Gor-
don, operou a aliança com os po-
líticos e os militares.

Pelo telefone

Na sexta-feira, o presidente 
Donald Trump telefonou para o 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva. A conversa foi amistosa. Trump 
teria dito que admira a trajetória política de Lula e comentou que pes-
quisou sobre a vida do presidente brasileiro. Lula, por sua vez, afir-
mou que queria tratar dos interesses do Brasil e dos Estados Unidos, 
incluindo temas relacionados a conflitos internacionais e ao papel da 
Organização das Nações Unidas (ONU).

Trump respondeu que tem interesse em ouvir as opiniões de Lula 
sobre esses assuntos e convidou-o para uma conversa no Salão Oval 
da Casa Branca, o que deve ocorrer hoje. Essa conversa “olho no olho” 
com Trump foi adiada desde a guerra no Oriente Médio. A expecta-
tiva de Lula é que a reunião possa normalizar as relações comerciais 
entre os dois países, após um período de incertezas e aumento de ta-
rifas de importação.

Se o convite ocorreu de uma hora para outra, a agenda do en-
contro está sendo negociada pelo Itamaraty desde a primeira con-
versa entre ambos, por telefone, em 26 de janeiro de 2026, que du-
rou 50 minutos. O contencioso com a Casa Branca envolve a exis-
tência do Pix, a transnacionalização do crime organizado e do nar-
cotráfico brasileiro, a exploração de terras raras e outros minerais 
críticos, a geopolítica na América Latina, o Oriente Médio e a ONU 
e as eleições no Brasil.

Nesse ínterim, as divergências entre Lula e Trump escalaram com 
a tensão no cenário internacional e a aproximação das eleições, tan-
to no Brasil como nos Estados Unidos. A guerra no Oriente Médio, 
episódios diplomáticos como o cancelamento do visto do assessor 
Darren Beattie e ruídos envolvendo a prisão e a posterior soltura do 
deputado cassado Alexandre Ramagem contribuíram para acirrar as 
contradições. A extrema-direita na Casa Branca não esconde o apoio 
ao senador Flávio Bolsonaro (PL), que agora rivaliza com Lula na li-
derança das pesquisas eleitorais.

A máxima de que esse tipo de encontro “só acontece quando tu-
do está resolvido” não vale para Trump. Lula corre riscos, mas não 
poderia recusar o convite. O resultado da conversa entre ambos de-
pende muito da “química” entre os dois e, obviamente, da natureza 
das exigências de Trump e das concessões que Lula admite fazer à 
Casa Branca. Ou seja, o resultado é imprevisível, ainda que o petista 
seja tratado com toda pompa, como fora Jango.

SE O CONVITE 
OCORREU DE 
UMA HORA PARA 
OUTRA, A AGENDA 
DO ENCONTRO 
ESTÁ SENDO 
NEGOCIADA PELO 
ITAMARATY DESDE 
A PRIMEIRA 
CONVERSA ENTRE 
AMBOS, POR 
TELEFONE, EM 
JANEIRO DE 2026

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

E
m uma ofensiva coordena-
da para estancar a criação de 
benefícios extra-teto na eli-
te do funcionalismo, os mi-

nistros Flávio Dino, Alexandre de 
Moraes, Gilmar Mendes e Cristia-
no Zanin, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), determinaram a proi-
bição absoluta de novos penduri-
calhos em todo o Judiciário e em 
funções essenciais à Justiça.

As decisões, proferidas de forma 
simultânea, estabelecem que qual-
quer verba remuneratória ou inde-
nizatória que não esteja expressa-
mente autorizada pela Tese de Re-
percussão Geral – Tema 966 está 
vedada, sob risco de responsabi-
lidade penal, civil e administrativa 
para os que ordenarem a despesa.

Dino deu início à investida, 
em decisão na Reclamação (Rcl) 
88.319, na qual foi enfático ao de-
terminar o bloqueio imediato de 
novos gastos. "Estão absolutamen-
te vedados a criação, a implanta-
ção ou o pagamento de quaisquer 
parcelas de caráter remuneratório 
ou indenizatório, sob qualquer ru-
brica (...) que não estejam expres-
samente autorizadas na Tese de Re-
percussão Geral - Tema 966", frisou.

A medida é uma reação direta 
a notícias de que órgãos públicos 
estariam tentando contornar as re-
gras fixadas pela Corte em março 
passado. De acordo com as nor-
mas estabelecidas pelo STF, o teto 
constitucional é o subsídio mensal 
dos ministros da Corte, atualmente 
em R$ 46.366,19.

Dentro desse regramento, as 
parcelas indenizatórias foram li-
mitadas a, no máximo, 35% do te-
to. Contudo, os ministros também 
autorizaram um adicional de valo-
rização por antiguidade que pode 
chegar a outros 35%, o que permi-
te, na prática, que os ganhos totais 
atinjam cerca de 70% acima do te-
to constitucional.

O cerco jurídico define como in-
constitucionais benefícios especí-
ficos que vinham sendo utilizados 
para inflar os contracheques, como 
auxílio-moradia, auxílio-alimenta-
ção, auxílio-creche, auxílio-com-
bustível e licenças compensatórias 
por acúmulo de função que desres-
peitem os novos limites.

Nesse sentido, o ministro Ale-
xandre de Moraes ressaltou, no Re-
curso Extraordinário (RE) 968.646, 
que a proibição atinge qualquer 
rubrica que tenha surgido ou sido 
mantida sem o aval explícito da te-
se firmada pelo tribunal.

Por sua vez, o ministro Cristia-
no Zanin, na Ação Direta de In-
constitucionalidade (ADI) 6.604, 

PODER

 » IAGO MAC CORD
Antonio Augusto/STF

Punição criminal para 
novos penduricalhos
Ministros do STF disparam decisões contra criação de verbas remuneratórias ou 
indenizatórias, e ameaçam com responsabilização penal, civil e administrativa  

O Supremo reagiu aos dribles de tribunais à decisão da Corte que proibiu novos penduricalhos

A Câmara dos Deputados cele-
brou, ontem, os 200 anos de exis-
tência. Para marcar a data, houve 
sessão solene, com discursos em 
defesa da democracia, da indepen-
dência institucional e do papel do 
Parlamento como representante 
direto da sociedade. A cerimônia 
reuniu autoridades dos Três Po-
deres, ex-presidentes da Casa e li-
deranças políticas.

Ao abrir a sessão, o presidente 
da Câmara, Hugo Motta (Republi-
canos-PB), resgatou o marco histó-
rico de 6 de maio de 1826, quando 
teve início a primeira legislatura 
da Assembleia Geral Legislativa do 
Brasil. Em tom institucional, des-
tacou a responsabilidade de con-
duzir a Casa em um momento sim-
bólico para o país.

Motta enfatizou que, ao longo 
de dois séculos, a essência do Par-
lamento permaneceu vinculada à 
defesa dos interesses da popula-
ção. Segundo ele, cabe aos 513 de-
putados transformar demandas so-
ciais em políticas públicas con-
cretas. “Celebrar os 200 anos da 

Câmara dos Deputados é relem-
brar e reafirmar, antes de tudo, a 
razão da sua existência: servir ao 
povo brasileiro”, disse.

O presidente do Senado, Davi Al-
columbre (União-AP), ressaltou o 
papel histórico da Câmara na con-
solidação democrática do país. Ele 
classificou a Casa como um espaço 
fundamental de formação política.

“Desde os primeiros movimen-
tos em defesa da liberdade até a 
promulgação da nossa Constitui-
ção Cidadã de 1988, cada avanço 
social, cada conquista democrá-
tica, cada passo em direção à mo-
dernidade teve, neste plenário, o 
seu ponto de partida”, frisou, defi-
nindo a Câmara como uma “verda-
deira escola de democracia”.

Representando o Judiciário, o 
presidente do Supremo Tribunal 
Federal (STF), ministro Edson Fa-
chin, destacou a importância da 
harmonia entre os Poderes e o 
compromisso permanente com 
a Constituição.

“Saúdo esta Casa com respeito. 
Aqui pulsa a democracia. Aqui se 
expressa a vontade plural do povo 
brasileiro”, destacou.

Fachin ressaltou que os 200 anos 
da Câmara representam não ape-
nas memória, mas responsabilida-
de institucional contínua. “A Repú-
blica não é herança garantida. É ta-
refa contínua. Exige vigilância, exige 
coragem, exige lealdade às regras do 
jogo democrático”, ressaltou.

O ministro também reforçou a 
relação entre os Poderes. “Parla-
mento e Judiciário não se enfren-
tam. Não se substituem. Susten-
tam-se mutuamente. Independen-
tes, para serem legítimos. Harmôni-
cos, para serem eficazes”, declarou.

A sessão contou ainda com a 
participação de ex-presidentes da 
Câmara, que destacaram episódios 
marcantes de suas gestões e defen-
deram a autonomia do Legislativo.

Câmara comemora os 200 anos
 » DANANDRA ROCHA

No concorrido evento, discursos de exaltação à democracia

Bruno Spada/Câmara dos Deputados

Ressalte-se a obrigatoriedade de 
publicarem, mensalmente, o valor exato 

percebido pelos seus membros, indicando 
as respectivas rubricas, sob pena de os 

gestores responderem por discrepâncias 
entre os valores divulgados  

e os efetivamente pagos”

Gilmar Mendes, decano do STF

Extinção de 15 benefícios

»  Em 25 de março, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
determinou a extinção de 
15 benefícios pagos à elite 
do funcionalismo público 
e manteve oito verbas 
indenizatórias específicas, 
cuja soma está limitada a 
35% do teto de pagamento de 
servidores públicos.

»  Enquanto o Congresso não 
editar nova legislação sobre o 
tema, os servidores em geral 
seguem vinculados ao Regime 
Estatutário, dentro dos limites 
já previstos em lei. Não há 

previsão de votação de uma 
nova norma, sobretudo porque 
o Brasil está em ano eleitoral.

»  Um grupo de trabalho, 
composto por representantes 
do Conselho Nacional 
de Justiça e do Conselho 
Nacional do Ministério 
Público, está responsável 
por implementar, de forma 
coordenada, as diretrizes 
fixadas pelo STF. O objetivo 
é garantir uniformidade 
na aplicação das regras e 
fortalecer os mecanismos de 
controle e transparência no 
pagamento de subsídios e 
vantagens.

Memória

acompanhou o entendimento, re-
forçando que a proibição é vincu-
lante e que o descumprimento pro-
voca responsabilidade direta para 
quem ordena as despesas.

Para garantir o cumprimento, 
os ministros impuseram a trans-
parência ativa obrigatória. Tribu-
nais, Ministérios Públicos, tribu-
nais de contas, defensorias e ad-
vocacias públicas devem publicar, 
mensalmente, em seus sites, o va-
lor exato recebido por membro e 
servidor, com o detalhamento de 
cada rubrica paga. 

Sobre esse dever de transparên-
cia, o ministro Gilmar Mendes res-
saltou, na ADI 6.606, "a obrigatorie-
dade de publicarem, mensalmente, 
o valor exato percebido pelos seus 
membros, indicando as respecti-
vas rubricas, sob pena de os ges-
tores responderem por discrepân-
cias entre os valores divulgados e 
os efetivamente pagos".

Conforme consta no documen-
to assinado por Dino, a Secretaria 
Judiciária deve providenciar a ex-
pedição de ofícios aos chefes de 
todos os ramos do Judiciário e do 
Ministério Público com urgência, 
garantindo também a ciência ime-
diata à Procuradoria-Geral da Re-
pública sobre o teor das proibições.

A ofensiva ocorre em um mo-
mento de racha interno no STF. A 
divisão na Corte é entre o grupo ar-
ticulador — composto por Moraes, 
Mendes e Dino — e o mais conser-
vador, liderado por André Men-
donça e Nunes Marques.
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O que eles temem

A notícia de que o ex-controlador do Banco 
Master, Daniel Vorcaro, havia apresentado a 
sua proposta de delação premiada, surgiu em 
meio à sessão de comemoração dos 200 anos da 
Câmara dos Deputados. A aposta dos políticos é 
que, em breve, virá uma nova bateria de buscas e 
apreensões para confirmar o que o ex-banqueiro 
apresentou. A maior preocupação é que tudo 
comece a aparecer justamente no início das 
campanhas eleitorais. Aí será difícil explicar.

Apostou...

A oposição tem certeza de que o presidente 
da Câmara dos Deputados, Hugo Motta 
(Republicanos-PB), não levará os três processos 
de suspensão dos deputados Marcel Van 
Hattem (Novo-RS), Marcos Pollon (PL-MS) e Zé 
Trovão (PL-SC) ao Plenário. Seria um desgaste 
grande no futuro de quem deseja se reeleger 
presidente da Casa.

... errado

Contudo, aliados próximos à Motta 
garantem: ele irá até o fim nas suspensões. 
De acordo com os deputados, o presidente 
quer passar um recado claro de que há limites 
para manifestações dentro da Câmara, e 
que impedi-lo de sentar-se na cadeira da 
Presidência ultrapassou o decoro parlamentar. 
Além disso, outros parlamentares defendem 
que Motta paute as três punições no Plenário 
para não desmoralizar a Casa. Um sinal, 
segundo aliados, foi o cancelamento da Ordem 
do Dia, na terça-feira, para que o Conselho de 
Ética apreciasse as suspensões.

A vantagem de Caiado

A pesquisa Quaest divulgada esta 
semana foi comemorada pelo PSD. Nela, o 
ex-governador de Goiás, Ronaldo Caiado, pré-
candidato ao Planalto pelo partido, aparece no 
estado que governou com um índice de 76% de 
“conhece e votaria”. Em Minas Gerais, Romeu 
Zema, do partido Novo, tem apenas 38% 
nesse mesmo ponto, enquanto 53% afirmam 
conhecer e na votar nele.

Briefing para Trump
CURTIDAS

Candidatíssimo/ O ex-presidente da Câmara 
dos Deputados Eduardo Cunha, que será candidato 
a um mandato por Minas Gerais, deixou nos 
antigos colegas de Parlamento a sensação de que, 
se voltar, tentará retornar ao comando da Casa. 
Ele fez questão de dizer que a aprovação das 
emendas impositivas, em sua gestão, garantiu a 
independência do Legislativo diante do Executivo. E 
comemorou o feito rebatendo o argumento de que 
as emendas estariam "sequestrando" o Orçamento.

Reencontros/ A sessão solene dos 200 anos da 
Câmara foi quase uma “volta às aulas”. O ministro 
da Defesa, José Múcio, presente ao evento, foi 
cumprimentado por representantes de todos 
os partidos. E quem se destacou no quesito 
“rejuvenesceu” foi o ex-deputado Rodrigo Maia. 
De barba e mais magro. Alguns deputados tiveram 
dificuldade de reconhecer o ex-presidente da Casa.

Cancela 
isso aí/ Os 
deputados 
Danilo Forte 
(PP-CE) e 
Joaquim 
Passarinho 
(PL-PA) 
apresentaram 
(foto), ontem, 
à Comissão de 
Minas e Energia 
um relatório 
recomendando 
ao Tribunal 
de Contas 
da União (TCU) o cancelamento do leilão de 
capacidade de energia deste ano. O documento 
foi encaminhado aos órgãos de controle e 
fiscalização para instauração de inquéritos, 
auditorias e pedidos de informação, sob 
argumentos de corrupção passiva e prevaricação, 
práticas anticoncorrenciais, entre outras 
possíveis irregularidades. De acordo com os 
parlamentares, o leilão ignorou outros tipos de 
energias limpas e o uso de baterias.

Anota aí/ A posse do novo ministro do TCU, 
Odair Cunha, será em 20 de maio. O deputado 
venceu as eleições na Câmara dos Deputados, 
em abril, e foi homologado pelo Senado um 
dia depois.

RELAÇÕES INTERNACIONAIS

PL das terras raras ajuda diálogo
Matéria foi aprovada pela Câmara e é mais um facilitador nas conversas entre Lula e Trump, que se encontram hoje na Casa Branca

A 
aprovação pela Câmara 
dos Deputados, ontem, 
do projeto de lei (PL) so-
bre o marco regulatório 

para exploração de terras raras, 
tem tudo para facilitar as negocia-
ções de hoje entre os presidentes 
Luiz Inácio Lula da Silva e Donald 
Trump, em Washington. Os dois 
se encontram ao meio-dia (horá-
rio de Brasília), na Casa Branca, a 
portas fechadas. A exploração dos 
minerais é um dos principais temas 
na mesa, já que os Estados Unidos 
pressionam pelo acesso às reservas 
brasileiras, que ficam atrás apenas 
às da China.

O Plenário da Câmara aprovou 
o texto em votação simbólica de-
pois de acordo costurado pelo re-
lator, deputado Arnaldo Jardim 
(Cidadania-SP). O PL cria regras 
para a mineração, limita a expor-
tação de materiais brutos, cria in-
centivos fiscais para empresas que 
beneficiarem o material em solo 
brasileiro, e dá poderes para que o 
governo barre operações que pre-
judiquem a soberania econômica 
e geopolítica do Brasil.

“Hoje, as terras raras e os mi-
nerais críticos estão para o mundo 
como o petróleo já esteve um tem-
po atrás. Há uma discussão mun-
dial sobre isso e penso que será 
um dos pontos tratados pelo pre-
sidente Lula na reunião que ele te-
rá amanhã (hoje) com o presiden-
te dos Estados Unidos”, comentou o 
presidente da Câmara, Hugo Motta 
(Republicanos-PB).

O acordo costurado por Jardim 
retirou pontos sem consenso, co-
mo a criação da Terrabras, uma 
estatal para a exploração de ter-
ras raras aos moldes da Petrobras, 

Lula e Trump estiveram juntos na Malásia. Ali as comitivas deixaram alinhavada a reunião que se realiza hoje

Ricardo Stuckert/PR
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 » ÂNDREA MALCHER
 » FRANCISCO ARTUR DE LIMA
 » RAFAELA GONÇALVES
 » FABIO GRECCHI

Arquivo pessoal

Conjunto de regras

O PL do marco legal para a 
exploração de terras raras 
estabelece as regras para a 
exploração de terras raras e 
minerais críticos no Brasil. 
A ideia é incentivar que os 
minérios sejam processados 
em solo nacional, evitando 
que o país continue como 
simples exportador de 
commodities. O texto cria 
um fundo garantidor de até 
R$ 5 bilhões, de natureza 
privada, com aporte de R$ 2 
bilhões do governo federal, 
para financiar iniciativas 
do setor. Também cria o 
Comitê de Minerais Críticos 
e Estratégicos (CME), 
que será responsável por 
fiscalizar as atividades. Esse 
colegiado terá 15 membros, 
sendo 11 indicados pelo 
governo federal.

cuja criação é defendida pela ba-
se governista. Foram apresenta-
das 86 emendas ao texto durante 
a negociação.

 Crime organizado

Lula chegou ontem aos EUA, 
em uma comitiva com cinco mi-
nistros — Mauro Vieira (Relações 
Exteriores), Wellington César Li-
ma (Justiça e Segurança Pública), 
Dario Durigan (Fazenda), Mar-
cio Elias Rosa (Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços) 
e Alexandre Silveira (Minas e Ener-
gia) —, além do diretor-geral da 
Polícia Federal, Andrei Passos Ro-
drigues. Na conversa com Trump, 
além dos minerais estratégicos, o 
combate ao crime organizado se-
rá um dos principais temas. Inter-
locutores do presidente afirmaram 

ontem que o governo brasileiro en-
viou à equipe de Trump um do-
cumento com as principais ações 
de combate ao crime, incluindo a 
proposta de participação dos nor-
te-americanos no enfrentamento 
ao crime organizado.

Essa proposta é uma alternati-
va à pretensão do governo Trump 
de avançar no processo que classi-
ficaria o Primeiro Comando da Ca-
pital (PCC) e Comando Vermelho 
(CV) também como grupos terro-
ristas. Esse enquadramento vem 
sendo estimulado pelo ex-deputa-
do Eduardo Bolsonaro nos conta-
tos que faz com escalões inferiores 
do governo dos EUA. Para o gover-
no brasileiro, equiparar organiza-
ções criminosas a grupos terroris-
tas significaria uma ameaça à sobe-
rania territorial brasileira, uma vez 
que isso possibilitaria operações 

militares norte-americanos em so-
lo nacional sem que houvesse au-
torização de Brasília.

O governo brasileiro tem co-
mo molde o acordo fechado entre 
EUA e México para uma coopera-
ção mais intensa contra os cartéis 
das drogas. Mas um dos argumen-
tos de Lula junto a Trump é a Ope-
ração  Carbono Oculto — que des-
baratou uma parte do esquema de 
lavangem de dinheiro do PCC em 
postos de combustíveis —, além 
da  sanção da Lei Antifacção e a 
Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) da Segurança Pública, 
aprovada pela Câmara e que aguar-
da votação no Senado.

O presidente também pedirá a 
Trump a prisão de brasileiros en-
volvidos com o tráfico de drogas, 
de armas e sonegação fiscal que 
moram nos Estados Unidos. Um 

deles é Ricardo Magro, dono da 
Refit, refinaria no Rio de Janeiro 
que além de não pagar tributos à 
União, ainda teria conexões com o 
crime organizado. Ele tem uma dí-
vida com a Receita Federal calcu-
lada em R$ 26 bilhões e leva uma 
vida de luxo em Miami.

A conversa sobre o crime or-
ganizado será uma oportunidade, 
também, de tratar das questões 
dos foragidos da Justiça brasileira 
condenados pelo Supremo Tribu-
nal Federal pela tentativa de gol-
pe de Estado. O mal-estar mais 
recente envolveu o ex-deputado 
federal Alexandre Ramagem, que 
foi preso pelo ICE (Serviço de Imi-
gração e Fiscalização Aduaneira 
dos Estados Unidos) por uma su-
posta infração imigratória. Ele foi 
solto poucas horas depois por in-
tervenção de Darren Beattie, alto 

funcionário do Departamento de 
Assuntos Educacionais e Culturais 
dos Estados Unidos, supostamen-
te acionado por alguém ligado ao 
clã Bolsonaro. Na sequência, o de-
legado federal Marcelo Ivo de Car-
valho, que estava lotado junto ao 
ICE, foi expulso dos EUA e acusa-
do de promover perseguição polí-
tica em território norte-americano.

Tarifas e Pix

Já o tema da investigação co-
mercial aberta pelos EUA contra 
o Brasil possibilitará que o gover-
no discuta tarifas comerciais e de-
fenda o sistema de pagamentos 
Pix. “Há dúvidas sobre o Pix, por 
exemplo? Estamos à disposição pa-
ra explicar. O Pix é uma infraestru-
tura de pagamento pública, que os 
EUA conhecem e têm algo pareci-
do, eles têm ferramentas parecidas 
e entendem o que é. Nós precisa-
mos afastar algum lobby indevido 
em relação ao Pix”, destacou o mi-
nistro Dario Durigan, antes de em-
barcar para Washington na comiti-
va presidencial.

Na avaliação do cientista polí-
tico Lucas Fernandes, “o tema ta-
rifário deve ser a prioridade má-
xima do governo brasileiro nesta 
agenda. Lula entra nessa nego-
ciação com argumentos consis-
tentes, especialmente o fato de 
que a relação comercial bilateral 
é historicamente favorável aos Es-
tados Unidos”.

Sobre os minerais críticos e ter-
ras raras, a professora Cristina Pe-
cequilo, especialista em relações 
internacionais da Universidade Fe-
deral de São Paulo (Unifesp), afir-
mou que Lula demonstrará a “so-
berania” do país nessa prospecção. 
“Ele precisa indicar que as nego-
ciações não devem ser feitas com 
estados de maneira isolada, mas 
sim com a própria Presidência da 
República”, afirmou.

Dois senadores norte-americanos — um 
democrata e um republicano — procuraram 

o presidente de Comissão de Relações 
Exteriores, senador Nelsinho Trad (PSD-MS), 

para conversar sobre a posição do governo e 
do Congresso acerca dos minerais críticos e 

terras raras. O parlamentar deixou claro que o 
Brasil não abrirá mão da soberania nacional 

e informou que há um projeto em tramitação 
no Legislativo. Nos bastidores, a certeza é de 

que os senadores dos Estados Unidos 
vieram pegar informações para o 

encontro de hoje entre os 
presidentes Donald Trump 
e Luiz Inácio Lula da Silva, 

em Washington.

» » »

Ganha-ganha/ O 
encontro entre Lula 
e Trump é visto por 
parte dos políticos 
brasileiros ligados 
ao governo como 
positivo para os 
dois presidentes. 
Trump está com a 
popularidade em 
baixa nos EUA e 
precisa ampliar o 
diálogo. Lula, idem, 
ainda mais em se 
tratando de um 
ano eleitoral. Se a 
“química” continuar 
funcionando, 
ambos sairão 
da conversa de 
hoje tendo o que 
comemorar.
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Moraes proíbe 
Alerj de soltar 
deputado

Além de manter a prisão de Thiago Rangel por corrupção e superfaturamento na educação, ministro determina que 
Assembleia Legislativa não recorra a artigo da Constituição fluminense que possibilitaria tirar o parlamentar da cadeia

O 
ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), deter-
minou, ontem, a manu-

tenção da prisão preventiva do de-
putado estadual fluminense Thia-
go Rangel (Avante) e de outros seis 
investigados na quarta fase da Ope-
ração Unha e Carne, cuja operação 
foi deflagrada pela Polícia Federal 
(PF) na terça-feira. E afastou a pos-
sibilidade de aplicação do artigo 
102 da Constituição do Estado do 
Rio de Janeiro, que prevê a permis-
são à Assembleia Legislativa do es-
tado (Alerj) de decidir sobre a pri-
são de seus integrantes. Para o ma-
gistrado, a imunidade parlamentar 
não pode ser utilizada como um 
“escudo protetivo” para organiza-
ção criminosa.

A prisão de Rangel é a terceira, 
nos últimos meses, por envolvi-
mento em esquema criminoso. An-
tes dele, o ex-presidente da Assem-
bleia Legislativa do Estado do Rio 
(Alerj), Rodrigo Bacellar, foi levado 
à prisão por suposto envolvimento 
com o crime organizado. O primei-
ro a ir para a cadeia 
foi Thiego Raimun-
do dos Santos Silva, 
o TH Joias, que se-
ria o braço político 
da  lavagem de di-
nheiro do Coman-
do Vermelho.

Moraes se ante-
cipou à repetição 
do que ocorreu 
em 8 de dezembro 
passado, quando a 
Alerj revogou a pri-
são de Bacellar. Fo-
ram 42 votos “sim” 
pela soltura e 21 
“não” por manter 
a detenção. Ele ti-
nha sido preso em 
3 de dezembro pe-
la PF na mesma 
Operação Unha e 
Carne por suspei-
ta de de ter vazado 
informações sigi-
losas da Operação 
Zargun, deflagra-
da em setembro, 
em que TH Joias 
foi para a cadeia. A 
Assembleia Legis-
lativa amparou-se 
no mesmo artigo 
102 para atropelar 
a decisão do minis-
tro, que, à época, também deter-
minou o afastamento de Bacellar 
da presidência da Alerj.

“Não é razoável, proporcional 
e adequada a aplicação automáti-
ca de sua literalidade quando (...) 
tem sua natureza desvirtuada pa-
ra a perpetuação de impunidade 
de verdadeiras organizações crimi-
nosas infiltradas no seio do Poder 
Público”, enfatiza Moraes.

Bacellar voltou a ser preso em 27 
de março pela PF, em casa, em Tere-
sópolis, na Região Serrana do Rio de 
Janeiro, em novo mandado expedi-
do por Moraes. Dias antes, o ex-pre-
sidente da Alerj tinha sido cassa-
do pelo Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) por ter relação com o mesmo 
escândalo que resultou na perda de 
mandato e inelegibilidade do ex-go-
vernador Cláudio Castro (PL).

Imunidade e impunidade 

A prisão preventiva de Rangel foi 
decretada em atendimento a pedido 
da PF e da Procuradoria-Geral da 
República (PGR). Além do depu-
tado, foram presos Luiz Fernan-
do Passos de Souza, Rui Carva-
lho Bulhões Júnior, Marcos Au-
rélio Brandão Alves, Júcia Go-
mes de Souza Figueiredo, Fábio 
Pourbaix Azevedo e Vinícius de 

Almeida Rodrigues.
A decisão também impôs o afas-

tamento de Rangel da função pú-
blica. Foram cumpridos mandados 
de busca e apreensão em 21 ende-
reços indicados.

Moraes destacou a necessidade 
de rediscutir o alcance da imunida-
de parlamentar estadual. Segundo 
a decisão do ministro, houve uma 
“degeneração institucional” no uso 
desse direito: em 13 prisões de par-
lamentares estaduais por infrações 
sem relação com o mandato, 12 fo-
ram afastadas pelas respectivas as-
sembleias legislativas. 

“O Supremo Tribunal Federal (...) 
deve reanalisar seu alcance, pois ho-
je está sendo aplicada mesmo às in-
frações penais sem qualquer relação 
com o exercício do mandato, inclu-
sive participação de parlamentares 
estaduais em organizações crimino-
sas”, afirma na decisão.

O ministro cita que o sistema 
atual tem gerado “total impunida-
de”, impulsionando candidaturas 
de membros de facções crimino-
sas que buscam o foro parlamen-
tar como garantia de liberdade. O 
ministro reforça que as prerroga-
tivas não podem se tornar um áli-

bi permanente pa-
ra proteger quem 
não exerce função 
em benefício da so-
ciedade.

Moraes solici-
tou ao  presidente 
da Primeira Turma 
do STF, ministro Flá-
vio Dino, a convoca-
ção de sessão virtual 
para referendar sua 
decisão sobre o im-
pedimento de  utili-
zação  do  artigo da 
Constituição flumi-
nense em casos en-
volvendo corrupção.

Pedido negado

Rangel faz par-
te do mesmo gru-
po político de Cláu-
dio Castro e do ho-
je presidente da As-
sembleia Legisla-
tiva, Douglas Ruas 
(PL). Em 24 de abril, 
o ministro Cristiano 
Zanin, do STF,  ne-
gou pedido da Alerj 
para que Ruas assu-
misse o governo flu-
minense interina-
mente. A solicita-

ção  baseava-se na eleição do de-
putado para o comando da Casa, 
em 17 de abril, o que, para a Mesa 
Diretora do Legislativo estadual, 
configuraria um “fato novo” que 
alteraria a linha de sucessão após 
a renúncia de Castro. O ministro, 
porém, argumentou que é preciso 
esperar a decisão sobre o formato 
de eleição para que o governador 
interino complete o atual mandato.

O grupo político de Castro pre-
tende fazer de Ruas governador 
interino e candidato em outubro, 
mas esbarra no STF. A fim de ana-
lisar o acórdão da decisão do TSE 
que tornou  ex-governador flumi-
nense inelegível por abuso de po-
der político e econômico nas elei-
ções de 2022, Dino suspendeu a 
sessão que decidia o formato de 
eleição no Rio de Janeiro. Quan-
do da interrupção do julgamento, 
estava 4 x 1 para o pleito indireto 
no governo fluminense. O minis-
tro tem 90 dias para apresentar o 
voto e o julgamento ser retomado.

O  governo fluminense vem 
sendo conduzido pelo desembar-
gador Ricardo Couto, presiden-
te do Tribunal de Justiça (TJ-RJ). 
Desde que assumiu, ele promo-
veu 1.568 exonerações na máqui-
na do estado de indicados pelo 
grupo de Castro.

 » IAGO MAC CORD
 » FABIO GRECCHI

Não é razoável, 
proporcional 
e adequada 
a aplicação 
automática de 
sua literalidade 
quando (...) tem 
sua natureza 
desvirtuada para 
a perpetuação 
de impunidade 
de organizações 
criminosas 
infiltradas no seio  
do Poder Público”

Trecho da decisão  

do ministro Alexandre 

de Moraes

Rangel (de barba) faz parte do grupo político do ex-governador Cláudio Castro, que teve o 3º deputado preso
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Data:
07 de junho
(domingo)

Horário:
a partir das 9h

Local:
Pistão Sul

em frente ao
Taguatinga Shopping

Em comemoração ao aniversário de
Taguatinga, o Correio Braziliense lança a

1ª edição da Marotinga.

Corrida infantil para crianças de 3 a 12
anos, com muita diversão e momentos

em família
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SAÚDE PÚBLICA

Ataque à pirataria da 
caneta emagrecedora
Anvisa e PF se unem em força conjunta para conter aumento de comercialização e circulação clandestina do medicamento. 

Investigações mostram uma explosão de páginas irregulares na web oferecendo produtos sem comprovação de origem

A 
Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária e a Polícia 
Federal (PF) formalizaram 
acordo de cooperação pa-

ra enfrentar a circulação irregular 
de medicamentos injetáveis usa-
dos no tratamento da obesidade. 
A iniciativa foi apresentada na reu-
nião da diretoria da Anvisa e prevê 
atuação coordenada contra produ-
ção, importação e comercialização 
fora das normas sanitárias.

Estimativas indicam que o mer-
cado ilegal de canetas emagrece-
doras no Brasil pode movimentar 
cerca de R$ 600 milhões. Esse va-
lor baseia-se na premissa de que 
as autoridades conseguem apreen-
der apenas cerca de 5% de todo o 
volume que circula clandestina-
mente no país.

O volume em circulação vem 
aumentando exponencialmen-
te. Em 2024, a Receita Federal 
apreendeu 2.500 unidades, porém, 
em 2025, esse número saltou pa-
ra 30 mil canetas. Em abril, a PF, 
com apoio da Anvisa, deflagrou a 
Operação Reven, cujo saldo mos-
tra que apenas nos primeiros três 
meses de 2026 foram apreendidas 
cerca de 55 mil unidades ilegais — 
quase o total apreendido em todo 
o ano anterior.

Segundo Daniel Pereira, diretor 
da Anvisa, a medida tenta conter a 
venda de itens sem registro e sem 
comprovação de procedência, com 
presença crescente em plataformas 
digitais. “A articulação responde ao 
aumento de eventos adversos liga-
dos ao uso desses medicamentos 

 » RAFAELA BOMFIM*

Nos três primeiros meses de 2026, foi apreendida quase a mesma quantidade de 2025 de canetas emagrecedoras que entraram no país ilegalmente

Divulgação/Polícia Federal

O Ministério Público 
de São Paulo 
denunciou um casal 
pela comercialização 
e armazenamento de 
canetas emagrecedores 
irregulares, à base da 
substância tirzepatida, em 
uma loja de celulares 
de Piracicaba (SP). 
Segundo o MP-SP, a 
Vigilância Sanitária 
chegou ao local após 
divulgações dos produtos 
clandestinos em redes 
sociais. A medicação, 
apreendida em 4 de 
dezembro de 2025, não 
tinha registro na Agência 
Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa). Na 
loja de celulares, foi 
encontrado, até mesmo, 
um espaço com maca 
para aplicação dos 
medicamentos.

 » Casal responde 
por venda ilegal

sem prescrição ou com origem des-
conhecida”, afirmou.

A parceria consolida expe-
riências anteriores realizadas 
em operações conjuntas, como 
a Heavy Pen, que cumpriu man-
dados judiciais e executou ações 
de fiscalização em diferentes es-
tados. De acordo com Pereira, 
“o modelo integrado permite 

atuação preventiva baseada em 
evidências e amplia a capacida-
de de resposta diante da dimen-
são do problema”.

Os  medicamentos apreendi-
dos passarão por análise con-
junta, combinando perícia cri-
minal com suporte técnico sa-
nitário. O objetivo é identificar 
a composição das substâncias 

e verificar os riscos associados 
ao consumo. “Para a autoridade 
sanitária, isso permite avaliar o 
impacto direto à saúde. Para o 
Estado, fortalece investigações 
e interrompe cadeias organiza-
das”, explicou Pereira.

As investigações revelam es-
truturas organizadas com atua-
ção interestadual e uso de meios 

digitais para ampliar a oferta. A 
importação irregular e a circu-
lação de substâncias sem regis-
tro são considerados crimes. Se-
gundo o presidente da Socieda-
de Brasileira de Endocrinologia 
e Metabologia, Neuton Dornelas, 
“ninguém deve utilizar medica-
mentos complexos sem indica-
ção adequada, pois substâncias 

não registradas representam ris-
co significativo”.

Dornelas destacou ainda que 
sintomas gastrointestinais, trom-
boses, infecções e casos de pan-
creatite estão entre os efeitos cola-
terais. “Quando não se conhece a 
composição dos produtos, os efei-
tos podem ser inesperados e de al-
ta gravidade”, observou.

O Ministério dos Transportes 
lançou, ontem, a Nova Jornada do 
Instrutor, iniciativa que moderniza 
o processo de obtenção da primei-
ra Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH). A formação de condutores 
passa a contar com mais praticida-
de e menos burocracia. 

A maior novidade é a possi-
bilidade de o próprio candida-
to buscar instrutores de direção 
e autoescolas por localização, 
consultar avaliações de quem já 
passou pelas aulas e entrar em 
contato pelo WhatsApp. Tudo is-
so está disponível gratuitamen-
te no aplicativo CNH do Brasil.

A Secretaria Nacional de 

Trânsito (Senatran) desenvol-
veu o recurso, que conecta alu-
nos, instrutores autorizados e 
autoescolas em todo o territó-
rio nacional. Após a aprovação 
no exame teórico, o usuário pas-
sa a ter mais liberdade para es-
colher como e com quem deseja 
realizar as aulas práticas. O alu-
no poderá filtrar por localização 

e falar diretamente com o profis-
sional ou autoescola. 

O novo sistema permite o en-
vio de documentos, validação 
automática dos requisitos ne-
cessários, além do curso teórico 
que está disponível desde o lan-
çamento da CNH do Brasil, em 
dezembro de 2025. Os instruto-
res autônomos ou de autoescolas 

 » CAETANO YAMAMOTO* 

Processo de obtenção da CNH facilitado
TRÂNSITO

O juiz Roberto Lemos dos San-
tos Filho, da 5ª Vara Criminal Fe-
deral de Santos (SP), enquadrou o 
MC Ryan SP e todos os investiga-
dos na Operação Narco Fluxo na 
Lei Antifacção, a pedido da Polí-
cia Federal (PF). Na decisão, de 13 
páginas, o magistrado afirma que 
os alvos da investigação são des-
critos pelos federais como envol-
vidos com “organizações crimino-
sas ultraviolentas”, como o Primei-
ro Comando da Capital (PCC) e o 
Comando Vermelho (CV), as duas 
maiores facções do país, que cons-
truíram um império criminoso ao 
longo dos últimos 20 anos.

Com a aplicação da Lei Antifac-
ção, MC Ryan, MC Poze do Rodo, 
Raphael Sousa Oliveira — dono da 
página “Choquei” na internet — e o 
influenciador Chrys Dias — também 
empresário de Ryan — ficam subme-
tidos à prisão provisória por 90 dias. 
Eles estão custodiados desde 15 de 
abril, quando a Narco Fluxo foi às 
ruas e prendeu 33 suspeitos de lavar 
R$ 1,6 bilhão do crime organizado 

MCs enquadrados na Lei Antifacção
CRIME ORGANIZADO

Para o juiz, MC Ryan SP está à frente de uma organização criminosa
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podem realizar o cadastro pelo 
próprio aplicativo.

Além disso, a carteirinha di-
gital do instrutor, disponível no 
app, foi criada para funcionar 
como um documento oficial pa-
ra comprovar que é um instrutor 
credenciado. Os instrutores ca-
dastrados nos sistemas dos De-
partamentos Estaduais de Trân-
sito (Detrans) terão um prazo pa-
ra autorizar os seus dados den-
tro da plataforma CNH do Bra-
sil, para garantir que os alunos 

tenham acesso a contatos corre-
tos e atualizados.

Com a Nova Jornada do Ins-
trutor, a integração com os De-
trans passa a ser em tempo real. 
Todas as informações são auto-
maticamente registradas no Re-
gistro Nacional de Condutores 
Habilitados (Renach), o que cria 
um fluxo digital e padronizado 
em todo o país.

*Estagiários sob a supervisão de 
Fabio Grecchi

Pena mais rigorosa

A Lei Antifacção (Lei 15.358/26), em vigor desde março, prevê 
um combate mais rigoroso contra o crime organizado. São 
enquadrados na nova lei grupos formados por três ou mais 
investigados que empregam violência extremada em suas ações 
para manter o domínio de regiões ou hostilizar e ameaçar policiais, 
promotores e juízes. Faccionados que exercem a liderança da 
organização podem pegar até 40 anos de prisão em regime de 
segurança máxima e seus bens são arrestados em definitivo — o 
chamado "asfixiamento financeiro".

por meio de rifas e bets ilegais.
Na percepção do juiz, há incon-

testáveis “sinais de envolvimento 
de investigados na Operação Narco 
Fluxo com organizações criminosas 
de maior envergadura, que vêm do-
minando o território nacional, e que 
também atuam em âmbito interna-
cional”. A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) manifestou-se favora-
velmente ao enquadramento de MC 
Ryan e seus pares na Lei Antifacção.

“Ao que parece, está sendo 
descortinada organização cri-
minosa que atua e dá amparo a 

organizações criminosas ultravio-
lentas (Primeiro Comando da Ca-
pital e Comando Vermelho), que 
desafiam a segurança e a ordem 
nacional, com infiltração nos mais 
diversos segmentos da sociedade, 
em diversos ramos da iniciativa 
privada e, inclusive, em órgãos do 
Estado”, assinala o magistrado.

A PF informou ao juiz que na re-
sidência de MC Ryan SP foi apreen-
dida “joia em ouro, gravada com fi-
gura de renomado narcotraficante 
internacional, colocado no centro 
do mapa do Estado de São Paulo”.

Ao enquadrar MC Ryan SP e 
seus aliados na Lei Antifacção, o 
juiz assinalou: “Se o propósito é 
combater o crime organizado em 
sua dimensão real ele precisa atin-
gir também agentes econômicos 
de alto poder aquisitivo, opera-
dores financeiros, políticos, ser-
vidores públicos e membros de 

quaisquer dos Poderes da Repú-
blica que, eventualmente, se asso-
ciem à prática ilícita estruturada. 
A credibilidade da nova legislação 
dependerá, em grande medida, de 
sua aplicação isonômica.” E acres-
centa: “O rigor contra o crime or-
ganizado não pode ter recorte so-
cial ou seletividade institucional. 

O Estado de Direito exige que a 
lei alcance com igual intensida-
de tanto o crime armado das pe-
riferias quanto o crime sofisticado 
dos gabinetes e das engrenagens 
financeiras.”

Especialistas apontam que a de-
cisão de enquadramento na Lei 
Antifacção pode representar a pri-
meira aplicação da nova lei em ca-
so concreto. O relatório da PF cita 
que Ryan chefia uma engrenagem 
criminosa voltada à lavagem de di-
nheiro do crime organizado e do 
tráfico de drogas, com uso de bets, 
rifas ilegais e empresas ligadas à 
produção musical e ao entreteni-
mento. No dia da operação, a defe-
sa do músico informou que todos 
os valores que transitam nas con-
tas do funkeiro “possuem origem 
devidamente comprovada”.

Um elo da facção com Ryan 
seria o contador Rodrigo de Pau-
la Morgado, com quem mantinha 
negócios. Investigado por ligação 
com o PCC, ele é apontado pela 
PF como um dos principais ope-
radores financeiros da organiza-
ção e está preso desde outubro de 
2025, quando foi alvo da Opera-
ção Narco Bet.
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Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 4,920
(+ 0,18%)

29/abril 5,001
30/abril 4,952
4/maio                                        4,967
5/maio 4,911

Bolsas
Na quarta-feira

0,5%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

          30/4             4/5                      5/5 6/5

187.921 
185.6001,24%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,782

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

14,39% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33
Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88

Ao ano

CDI

14,40%

NOVO DESENROLA

Ajuda emergencial, 
dúvida a longo prazo

Especialistas avaliam oportunidades do programa, mas alertam para efeitos paliativos e lacunas estruturantes

O
Novo Desenrola Brasil, 
lançado nesta semana pa-
ra aliviar a pressão no bol-
so do cidadão endivida-

do, vai além da renegociação. Ele 
redefine, de forma estrutural, as 
condições de acesso ao crédito e os 
limites do endividamento no Bra-
sil, como explicam especialistas.

No caso do crédito consignado, 
a mudança mais relevante é a redu-
ção progressiva da margem consig-
nável: dos atuais 45% da renda bru-
ta para 40%, com previsão de queda 
de dois pontos percentuais ao ano 
até o patamar de 30%. Entre os gru-
pos que podem aderir ao programa 
estão servidores ativos, aposenta-
dos e pensionistas dos Três Pode-
res, além de vinculados a autarquias 
e fundações públicas federais. De 
acordo com especialistas consulta-
dos pelo Correio, a ampliação do 
prazo máximo do consignado para 
servidores e por meio do INSS para 
120 meses — e a previsão de carên-
cia de até 120 dias — conferem ao 
servidor maior capacidade de pla-
nejamento financeiro. Além disso, 
há condicionalidades que podem 
evitar novo endividamento.

Um dos requisitos estabelecidos 
pelo governo, por exemplo, é a proi-
bição de apostas em bets pelo pra-
zo de 12 meses após a renegociação, 
como destaca a advogada Yara Soa-
res Oliveira, especialista em direito 
civil e eEmpresarial no Deborah To-
ni Advocacia. “Trata-se de cláusula 
de natureza comportamental, cuja 
validade pressupõe consentimen-
to livre, expresso e informado no 
momento da contratação. A ausên-
cia dessa formalidade abre margem 
para contestação judicial posterior, 
com risco de nulidade parcial do ne-
gócio jurídico”, destaca.

Já no âmbito empresarial, o De-
senrola Empresas, que também 
faz parte do programa, condicio-
na o acesso ao benefício à contra-
tação prévia pelo ProCred 360 ou 
pelo Programa Nacional de Apoio 
às Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte (Pronampe), à 

inadimplência mínima de 90 dias 
e à constituição da dívida até 31 de 
janeiro de 2026, critérios que deli-
mitam o público com precisão téc-
nica, mas que, por consequência, 
excluem empresas endividadas por 
outras linhas de fomento.

A ampliação dos limites de crédi-
to de R$ 250 mil para R$ 500 mil no 
Pronampe e de R$ 150 mil para R$ 
180 mil no ProCred 360, combinada à 
extensão dos prazos de carência para 
24 meses e do prazo total para 96 me-
ses, recompõem a capacidade opera-
cional de empresas que, sem acesso a 
capital de giro, estariam condenadas 
à paralisia ou à dissolução irregular, 
na visão de especialistas.

Para Yara, o ponto mais relevan-
te do novo programa é a retomada 
imediata do acesso ao crédito após 
a renegociação: “A inadimplência 
formal perante o sistema financei-
ro não é apenas um problema de 

fluxo de caixa, é uma restrição jurí-
dica que impede a empresa de par-
ticipar de licitações, obter certidões 
negativas de débitos e cumprir obri-
gações contratuais essenciais à sua 
continuidade. A regularização ime-
diata da situação cadastral, portan-
to, tem efeito prático superior ao 
próprio desconto concedido sobre 
a dívida”, complementa.

Cuidados

A planejadora financeira Gabriela 
Vale acredita que o programa é uma 
iniciativa positiva para ajudar quem 
está endividado a reorganizar a vida 
financeira, principalmente por per-
mitir negociar dívidas com condi-
ções melhores, como juros menores 
e prazos mais longos. “Isso pode ali-
viar bastante o orçamento no curto 
prazo e facilitar a saída da inadim-
plência”, destaca a especialista.

Por outro lado, ela destaca que 
o programa deve atuar mais como 
um “alívio emergencial” do que uma 
solução estrutural. Na visão da pla-
nejadora financeira, ele ajuda a re-
negociar o passado, mas não resol-
ve, por si só, as causas do endivida-
mento, como falta de planejamen-
to financeiro, renda comprometi-
da e uso recorrente de crédito caro.

“Outro ponto de atenção é não 
usar todo o dinheiro disponível pa-
ra quitar dívidas e acabar ficando 
sem reserva, o que pode gerar novos 
imprevistos e levar a mais endivida-
mento. Ou seja, é uma boa oportuni-
dade para recomeçar, mas o resulta-
do só se sustenta no longo prazo se 
vier acompanhado de organização 
financeira e mais consciência no uso 
do crédito”, avalia Vale.

Na avaliação do advogado Ma-
theus Lavocat, especialista em direi-
to tributário, o Novo Desenrola Brasil 

apresenta efeitos positivos no cur-
to prazo, mas levanta preocupações 
estruturais no médio e longo prazo. 
Segundo ele, a medida pode reabi-
litar milhões de CPFs e estimular o 
consumo ao reduzir a inadimplên-
cia nominal, em um cenário em que 
mais de 80% das famílias brasileiras 
estão endividadas, de acordo com a 
Confederação Nacional do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo.

“O Desenrola é uma medida de 
alívio econômico potencialmente 
interessante, mas que carrega ris-
cos estruturais. Ao institucionalizar 
rodadas periódicas de renegociação 
com descontos elevados, o Estado 
pode sinalizar que o inadimplemen-
to é uma estratégia viável”, afirmou.

Lavocat também questiona a uti-
lização de recursos públicos como 
mecanismo de sustentação da polí-
tica. “O uso de fundos garantidores 
transfere riscos do setor privado para 

o Estado, o que pode distorcer a aná-
lise de crédito e fragilizar a disciplina 
do mercado no longo prazo”, expli-
cou. Em relação ao Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS), ele 
aponta um desvio de finalidade. “Há 
uma priorização da liquidez imediata 
em detrimento da poupança de lon-
go prazo do trabalhador”, disse.

Do ponto de vista técnico, Lavo-
cat avalia que críticas ao programa 
fazem sentido ao considerar seu al-
cance limitado. “Trata-se de uma so-
lução paliativa, que ataca o estoque 
de dívidas, mas ignora causas estru-
turais como inflação, desemprego 
e perda de renda. Sem melhora na 
economia real, há risco de adiamen-
to da insolvência”, declarou.

Em relação aos impactos econô-
micos, o especialista aponta efei-
tos distintos entre setores. No cur-
to prazo, bancos podem ser benefi-
ciados pela recuperação de créditos 
e reversão de provisões, enquanto 
o varejo tende a registrar aumento 
na demanda. Já no médio prazo, ele 
alerta para riscos fiscais. “Se houver 
expansão de crédito sem sustenta-
ção e necessidade de novos aportes 
públicos, pode haver pressão sobre 
juros e câmbio, afetando a percepção 
de responsabilidade fiscal”, concluiu.

Na avaliação do professor de eco-
nomia da UnB, Newton Marques, o 
Novo Desenrola possui base finan-
ceira para operar dentro do modelo 
proposto, a partir de um arranjo en-
tre o governo e o sistema bancário. 
Segundo ele, o uso do Fundo de Ga-
rantia de Operações (FGO) é central 
para viabilizar a iniciativa. “O gover-
no fez um acerto com os bancos de 
tal forma que vai usar o FGO, que as-
sume o pagamento em casos de ina-
dimplência após a renegociação. Is-
so permite que os bancos ofereçam 
juros mais baixos e reduzam encar-
gos das dívidas passadas”, explicou.

O professor destacou que, na 
prática, os beneficiários terão aces-
so a condições mais favoráveis de 
pagamento. “As pessoas terão pra-
zo maior, descontos nas dívidas e 
taxas de juros mais baixas”, afirmou.

* Estagiário sob a supervisão  
de Edla Lula

 » RAPHAEL PATI
 » PEDRO JOSÉ*

Para economistas, o alívio trazido pela renegociação só terá eficácia se vier acompanhado de mudanças estruturais e comportamentais

Reprodução

Programa para 
quem paga em dia

O governo prepara uma nova eta-
pa do programa Desenrola Brasil 
voltada a pessoas que estão com as 
contas em dia, mas enfrentam difi-
culdades com juros elevados e par-
celas pesadas. Segundo o ministro 
da Fazenda, Dario Durigan, a inicia-
tiva deve ser apresentada entre o fim 
de maio e o início de junho.

Em entrevista ao programa Bom 
Dia, Ministro, da EBC (Empresa Bra-
sil de Comunicação), Durigan des-
tacou que o foco, também, será am-
pliar o alcance a trabalhadores infor-
mais, mais expostos a crédito caro. 
“Nós estamos estudando uma se-
gunda rodada para quem está adim-
plente e tem juros altos”, afirmou.

O ministro detalhou que esse pú-
blico enfrenta maior volatilidade de 
renda e, por isso, acaba pagando ta-
xas mais elevadas. “O trabalhador 
informal, que não tem uma renda 

fixa por mês. Ele tem que ir lá ga-
nhar o seu dia a dia de maneira mui-
to pontual, de maneira muito erráti-
ca. E ele é quem mais toma juros ca-
ros no país. Então, nós estamos estu-
dando uma linha para os informais 
para ser anunciada no fim de maio, 
começo de junho”, disse.

Durigan também afirmou que o 
governo estuda medidas para bene-
ficiar estudantes que mantêm em 
dia o pagamento do Fies. A ideia 
é criar incentivos para estimular a 
adimplência. “Também aos adim-
plentes vai ser apresentado no fu-
turo uma espécie de estímulo para 
que ele continue pagando em dia. E 
aqui é a discussão com o Banco do 
Brasil e Caixa Econômica, que são 
os dois principais bancos que ope-
ram o Fies conosco”, declarou.

O ministro ainda disse que o 
programa Desenrola já está em 
funcionamento. De acordo com 
ele, após ajustes operacionais, os 

bancos iniciaram as renegociações 
nesta quarta-feira. “Ontem, teve 
um ruidinho, mas foi uma ques-
tão de horas para ajustar o sistema. 
Ontem, inclusive, já registramos 
as primeiras negociações, todos os 
bancos estão operando. Vá no seu 

aplicativo, procure seu banco, po-
de renegociar já”, afirmou.

Segundo Durigan, as pendências 
que impediram o início pleno das 
operações no dia anterior foram re-
solvidas após a publicação da por-
taria que regulamenta o programa.

 » RAFAELA GONÇALVES  » ROSANA HESSEL

O Novo Desenrola foi lançado por Lula na última segunda-feira

Ricardo Stuckert/PR

O Ministério Público junto 
ao Tribunal de Contas da União 
(TCU) pediu que a Corte faça um 
acompanhamento cautelar de to-
das as fases do programa Novo De-
senrola Brasil, desde sua elabora-
ção normativa até sua execução fi-
nanceira e operacional. O desen-
volvimento do programa de rene-
gociação de dívidas dos brasileiros 
gerou estranheza dentro do órgão.

O MP quer saber “se o programa, 
tal como estruturado, não configu-
ra desvio de finalidade ou desequi-
líbrio na repartição de benefícios e 
ônus entre o setor financeiro e a co-
letividade, com especial atenção pa-
ra a possibilidade de estar se consti-
tuindo em benefício desproporcional 
às instituições bancárias, em afronta 
aos princípios da moralidade, da eco-
nomicidade, da eficiência e da prote-
ção do interesse público primário”.

Na representação protocolada 
no TCU, o subprocurador Lucas 
Furtado, argumenta que a duali-
dade no discurso social com be-
nefício setorial “autoriza a crítica 
de que o Desenrola pode estar se 
aproximando mais de um modelo 
de ‘bolsa banco’ do que de uma po-
lítica robusta de proteção do con-
sumidor e saneamento do mercado 
de crédito”. Para ele, o programa in-
teressa mais aos bancos do que aos 
brasileiros endividados, o que ca-
racteriza um desvio do programa.

Além do acompanhamento cau-
telar de todas as fases do programa 
Novo Desenrola Brasil, o subpro-
curador pede que o TCU avalie se 
o programa, tal como estruturado, 
está se constituindo em benefí-
cio desproporcional às instituições 
bancárias, em afronta aos princí-
pios da moralidade, da economi-
cidade, da eficiência e da prote-
ção do interesse público primário. 

MP junto ao TCU 
pede investigação
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ESCALA 6 X 1

Marinho minimiza perdas

A 
discussão sobre o fim da 
escala 6x1 ganhou contor-
nos mais concretos — e 
também mais complexos 

— na comissão especial da Câma-
ra criada para analisar a proposta 
de mudança no regime de trabalho 
no país. Em uma audiência marca-
da por argumentos técnicos, ape-
los sociais e cautela política, o mi-
nistro do Trabalho, Luiz Marinho 
— primeira autoridade recebida 
pelo colegiado — defendeu que o 
Brasil dê um passo imediato rumo 
à diminuição de jornada. 

Ao apresentar a posição do Go-
verno, Marinho afirmou que o país 
reúne condições econômicas pa-
ra implementar, imediatamente, a 
jornada de 40 horas semanais, asso-
ciada ao modelo 5x2. Segundo ele, a 
discussão deixou de ser apenas tra-
balhista para se tornar também so-
cial. “É um pedido de socorro dos 
trabalhadores e trabalhadoras, es-
pecialmente da juventude, que quer 
tempo para viver”, declarou.

O ministro classificou a escala 
6x1 como um modelo exaustivo. 
Ele argumentou que a redução de 
jornada não deve ser analisado ex-
clusivamente sob a ótica do custo 
empresarial. Na avaliação de Ma-
rinho, jornadas mais equilibra-
das tendem a reduzir afastamen-
tos por doenças físicas e mentais, 
acidentes de trabalho, rotativida-
de e absenteísmo — fatores que, 
na prática, também pressionam 
as contas das empresas.

Marinho afirmou que, em um 
universo de 50 milhões de víncu-
los empregatícios, 2/3 já estão na 
escala 5x2. Os dados apontam, ain-
da, um impacto médio estimado de 
4,7% sobre a massa geral de rendi-
mentos com a mudança de 44 pa-
ra 40 horas semanais.

“A posição do governo é clara: 
redução para 40 horas semanais, 
sem redução de salário e com duas 
folgas na semana. Isso é plenamen-
te sustentável”, afirmou.

Cautela

Se o Executivo levou à comissão 
uma posição fechada sobre jorna-
da e descanso, o relator preferiu 
adotar prudência. O deputado Léo 
Prates (Republicanos-BA) afirmou 
concordar com a necessidade de 
assegurar dois dias de folga a ca-
da cinco de trabalho, mas admitiu 

incerteza sobre a obrigatoriedade 
de que esses descansos sejam segui-
dos. “Essa coisa dos dois dias conse-
cutivos eu ainda tenho dúvidas. Os 
dois dias devem ser garantidos, mas 
consecutivos eu ainda tenho dúvi-
das”, disse. Segundo o parlamentar, 
a cautela decorre da dimensão da 
mudança proposta. Isso porque o 
Congresso discute simultaneamen-
te duas alterações estruturais: a re-
dução da jornada semanal e a refor-
mulação da escala laboral. 

Prates também procurou afas-
tar o clima de confronto entre 
capital e trabalho e defendeu a 

construção de consenso. “Todo 
mundo aqui é a favor do Brasil. 
Nós queremos preservar os em-
pregos”, afirmou, ao rebater ava-
liações de que a proposta pode-
ria desencadear uma crise gene-
ralizada no setor produtivo. Ao 
lembrar a redução constitucional 
de 48 para 44 horas semanais em 
1988, o relator ressaltou que pre-
visões de colapso econômico fei-
tas à época não se concretizaram.

O debate ganhou reforço téc-
nico com a participação de repre-
sentantes da Associação Nacio-
nal dos Magistrados da Justiça do 

Trabalho. Em defesa da propos-
ta, um ex-presidente da entidade 
sustentou que limitar jornada e 
rever escalas é uma medida histó-
rica de proteção social e lembrou 
que, desde o século XIX, previsões 
catastróficas costumam acompa-
nhar cada avanço na legislação 
trabalhista — sem confirmação 
posterior na realidade econômi-
ca. Também chamou atenção pa-
ra o aumento dos adoecimentos 
ocupacionais, dos afastamentos 
por transtornos mentais e dos aci-
dentes de trabalho relacionados a 
jornadas exaustivas.

Os debates ocorreram na primeira audiência pública da comissão especial criada para analisar a PEC da redução da jornada de trabalho

 Zeca Ribeiro

 » WAL LIMA

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) retomou, ontem, o julgamen-
to sobre as ações de redistribuição 
dos royalties do petróleo e do gás 
natural, que estava suspenso há 13 
anos. Hoje, a relatora da ação, mi-
nistra Cármen Lúcia, deve apresen-
tar seu voto sobre o caso.

Uma decisão cautelar, proferi-
da por Cármen Lúcia, relatora da 
ação, em 2013, suspendeu a eficá-
cia da Lei nº 12.734/2012, que mo-
dificava os critérios de repartição 
dos royalties entre estados e mu-
nicípios. Com isso, o modelo an-
terior de distribuição foi mantido 
ao longo dos últimos anos, aguar-
dando uma definição.

Agora, cabe à Corte analisar se 
a aprovada pelo Congresso, que 
ampliou a redistribuição dos re-
cursos para estados e municípios 
não produtores de petróleo e gás, 
continuará valendo ou não. Na 
época, a presidente Dilma Rou-
sseff chegou a vetar a proposta, 
mas os parlamentares derrubaram 
o veto. As novas regras prezavam 
por uma distribuição mais iguali-
tária entre os entes que produzem 
e os que não produzem. Em 2013, 
o estado do Rio de Janeiro acionou 
o Supremo, alegando inconstitu-
cionalidade e a relatora, Cármen 
Lúcia, suspendeu a lei.

Desde a liminar, fica com a 
maior parte da divisão dos royal-
ties os estados e municípios que 
produzem mais, ou seja, com 26,5% 
para cada. Os estados e municípios 
não produtores recebem 8,75% dos 
valores, cada um.

Caso aprovada a mudança na 
lei, os estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo seriam 
os mais impactados, já que são os 
maiores produtores, principalmen-
te de petróleo .

Segundo o procurador do es-
tado do Rio de Janeiro, Gustavo 
Binenbojm, o Rio terá uma perda 
estimada anual para 2026, em tor-
no de R$ 9,9 bilhões e os municí-
pios fluminenses em torno de R$ 
13 bilhões, totalizando uma per-
da anual estimada em torno de R$ 
23 bilhões. Ele disse ainda que a 
distribuição dos royalties é uma 

 » VANILSON OLIVEIRA

PETRÓLEO

STF retoma julgamento de Royalties 

A ministra Cármen Lúcia é relatora da ação, em análise desde 2013

 Antonio Augusto/STF

forma de redução de desigualda-
de regionais, já que é uma forma 
de recompensar os municípios 
que sofrem os danos decorren-
tes da atividade. “Se tira muito de 
poucos estados e municípios pro-
dutores e se entrega pouquíssimo 
aos que são produtores, ou seja, 
se decreta dos municípios produ-
tores e não se resolve o problema 
de nenhum estado ou município 
produtor”, frisou.

A  procuradora-Geral do estado 
de São Paulo, Inês Maria dos Santos 
Coimbra, disse que entes federativos 
que não sofrem com os impactos 
ambientais passaram a figurar como 
destinatários principais das receitas. 
Segundo ela, a lei impugnada pro-
move alteração profunda no regime 
de repartição dos royalties e das par-
ticipações especiais e retira progres-
sivamente receitas historicamente 
destinadas aos estados e municípios 
produtores, transferindo, segundo 
ela, parcela substancial desses re-
cursos a entes não impactados pela 
atividade econômica. “Desloca re-
ceitas compensatórias dos entes que 
suportam o ônus da exploração para 
entes que não vivenciam as externa-
lidades negativas”.

Ela disse que as ações são de-
sestruturantes para o estado de 

São Paulo, que poderá gerar im-
pacto anual estimado em R$ 2,5 
bilhões, considerados perdas glo-
bais dos municípios paulistas. “No 
estado de São Paulo, diversos mu-
nicípios litorâneos dependem sig-
nificativamente da receita oriun-
da de royalties e participações es-
peciais para financiar serviços pú-
blicos essenciais e investimentos 
em infraestrutura vinculada à ati-
vidade petrolífera. Hoje 120 mu-
nicípios paulistas recebem recei-
tas relacionadas à exploração de 
petróleo e gás natural e ao menos 
em seis deles, essas receitas repre-
sentam ao menos 10% da receita 
principal”, disse ela, citando as ci-
dades de Ilhabela, Cananéia, Ilha 
Comprida, acrescentando que a 
supressão das receitas vai gerar 
desequilíbrio severo.

No final do debate, o minis-
tro Gilmar Mendes, disse que é 
preciso refletir e discutir o tema 
com cuidado e elaborar, assim, 
um modelo de “jurisdição cola-
borativa, que envolve o Executi-
vo e o Legislativo”. Segundo ele, 
o debate dos royalties pode refle-
tir sobre outras riquezas e miné-
rios que estão sendo explorados, 
criando um modelo que sirva de 
base e referência.

Em comissão, ministro recorda que dois terços dos vínculos empregatícios já estão na escala 5x2

Os candidatos a governador 
nas eleições de outubro ganha-
ram uma boa ferramenta para 
elaborar seus programas de go-
verno. A organização não gover-
namental Centro de Liderança 
Pública (CLP) lançou, ontem, 
o Ranking de Competitividade 
dos Estados, que mapeou o de-
sempenho das unidades da Fe-
deração em cinco áreas: econo-
mia, segurança pública, gestão 
pública, sociedade e sustenta-
bilidade ambiental.

O objetivo do CLP é apre-
sentar um raio-X da gestão pú-
blica em que seja possível me-
dir a capacidade dos estados de 
gerar bem-estar para a popula-
ção e fornecer subsídios aos in-
vestidores privados em relação 
à atratividade de cada unidade 
federada. O Distrito Federal, por 
suas características peculiares 
de não ser nem estado nem mu-
nicípio, não entra nas listagens.

Para ajudar a entender a di-
nâmica de evolução dos esta-
dos, foram montados dois ran-
kings para cada área analisada. 
O primeiro mostra a posição de 
cada estado em relação aos ou-
tros, em uma listagem nacional. 
O outro, a evolução do estado 
em relação ao próprio desem-
penho nos últimos três anos.

No quesito economia, por 
exemplo, São Paulo e Santa Ca-
tarina lideraram, nos últimos 
três anos, a lista dos melhores 
estados. Quando se olha a evolu-
ção de cada um, porém, o desta-
que é o Espírito Santo, que pulou 
da 10ª posição, em 2023, para a 
7ª, em 2025, graças, principal-
mente, ao desempenho no cri-
tério de potencial de mercado, 
considerado o melhor do país. 

GESTÃO

Ranking 
destaca 
estados com 
bom fiscal
 » VINICIUS DORIA



9 • Correio Braziliense • Brasília, quinta-feira, 7 de maio de 2026

Mundo
Editora: Ana Paula Macedo 
anapaula.df@dabr.com.br

3214-1195 • 3214-1172

ORIENTE MÉDIO 

O acordo ou ataques 
ainda mais intensos 

Presidente Donald Trump ameaça retomar bombardeios ao Irã, mas classifica o sucesso nas negociações como “muito 
possível” e elogia avanços recentes. Negociador de Teerã denuncia tentativa de forçar rendição. Israel golpeia Beirute 

P
rimeiro, Donald Trump voltou 
a ameaçar o Irã. “Supondo que 
o Irã concorde em ceder o que 
foi acordado, o que talvez se-

ja uma grande suposição, a lendária 
Operação Fúria Épica chegará ao fim, 
e o altamente eficaz bloqueio permiti-
rá que o Estreito de Ormuz fique aber-
to a todos, incluindo o Irã”, escreveu 
em sua plataforma Truth Social. “Se 
não concordarem, os bombardeios 
começarão e, infelizmente, serão em 
um nível e intensidade muito maiores 
do que antes”, acrescentou. Pouco de-
pois, o republicano classificou como 
“muito possível” um acordo com 
Teerã. “Tivemos conversas mui-
to boas nas últimas 24 horas, e é 
muito possível que consigamos 
um acordo”, declarou a jornalis-
tas. O outro lado parece mais 
comedido e menos otimista do 
que o republicano. Principal nego-
ciador do Irã e presidente do Parla-
mento do país persa, Mohammed 
Bagher Ghalibaf, acusou Washigton 
de buscar a rendição de Teerã. 

“O inimigo, em seu novo plano, 
busca, por meio de um bloqueio na-
val, de pressão econômica e de ma-
nipulação midiática, destruir a coe-
são do país para nos obrigar a nos 
render”, afirmou, em mensagem de 
voz publicada em seu canal oficial no 
Telegram. Porta-voz do Ministério das 
Relações Exteriores iraniano, Esmail 
Baghaei tratou de não fechar com-
pletamente a porta da diplomacia. “O 
Irã continua examinando o plano e a 
proposta americana”, esclareceu. 

Em meio ao suposto avanço diplo-
mático descrito por Trump, o premiê 
israelense, Benjamin Netanyahu, or-
denou ao ministro da Defesa, Israel 
Katz, um ataque contra Beirute. O al-
vo do bombardeio teria sido Mallek 
Ballout, comandante da Força Rad-
wan, uma unidade de elite do mo-
vimento fundamentalista xiita liba-
nês Hezbollah. Uma fonte confirmou 
à agência de notícias France-Presse 
que Ballout está morto. “Os terroristas 
da Força Radwan são responsáveis 
pelo fogo contra assentamentos is-
raelenses e por ferimentos em nos-
sos soldados. Nenhum terrorista 
tem imunidade — a mão de Israel 
alcançará todo inimigo e assassino”, 
avisou Netanyahu, ao prometer segu-
rança para os moradores do norte 
de Israel. O líder do Estado judeu 

 » RODRIGO CRAVEIRO

Painel em fachada de prédio no centro de Teerã, capital iraniana, faz uma menção ao Estreito de Ormuz: “Para sempre nas mãos do Irã” 

AFP

garantiu que suas forças estão pre-
paradas “para todos os cenários”. 

Pesquisador da Defense Priorities 
Foundation (Fundação Prioridades 

da Defesa), Gil Barndollar afirmou 
ao Correio não ter ideia dos próxi-
mos movimentos de Trump em re-
lação ao Irã. “Acho que ele realmente 

"Não creio que Trump 
aceitará algum acor-
do que não considere 
a questão nuclear de 
imediato. Até porque 
foram divulgadas in-

formações de que não haveria uma 
realidade de interrupção em de-
finitivo do programa nuclear ira-
niano, mas apenas um atraso. Is-
so permitiria que o Irã conseguisse a 
arma nuclear em um ano."

CRISTINA ECEQUILO, professora 
de relações internacionais da 
Universidade Federal de São 
Paulo (Unifesp)

Eu acho... 

Morreu ontem, aos 87 anos, o em-
presário das comunicações Ted Tur-
ner, fundador da rede internacional 
de TV a cabo CNN, pioneira no servi-
ço de noticiário 24 horas na modali-
dade por assinatura, nos anos 1980. O 
magnata dos meios de comunicação 
havia revelado, em 2018, que sofria 
de demência com corpos de Lewy, 
uma doença neurodegenerativa que 
provoca sintomas similares aos das 
doenças de Parkinson e Alzheimer.

O presidente dos Estados Unidos, 
Donald Trump, crítico habitual das 
coberturas da CNN, qualificou Tur-
ner como "um dos maiores de to-
dos os tempos", "um dos maiores da 
história da televisão" e "um amigo". 
"Sempre que eu precisava, ele estava 
ali, sempre disposto a lutar por uma 
boa causa!", escreveu Trump em sua 
plataforma Truth Social.

Líder empresarial, filantropo 
e ambientalista, ele será lembra-
do sobretudo por remodelar a 
indústria televisiva no final do 

século 20. Nascido em Cincinna-
ti, no estado norte-americano de 
Ohio, em novembro de 1938, Ro-
bert Edward "Ted" Turner III fre-
quentou um internato militar no 
Tennessee e, depois, a Universi-
dade Brown, mas foi expulso an-
tes de se formar.

Após assumir a agência de pu-
blicidade deixada pelo pai, que se 
suicidou, ele entrou no mundo da 
televisão em 1970, ao comprar um 
canal em Atlanta, na Geórgia. Dez 
anos depois, havia se tornado o pi-
lar de sua rede nacional, a Turner 
Broadcasting System, cujos lucros 
lhe permitiram lançar a Cable Ne-
ws Network (CNN). Primeiro canal 
a cabo de notícias 24 horas por dia, 
a CNN se impôs progressivamente 
nos EUA e logo alcançou escala in-
ternacional. Sua projeção se mani-
festou especialmente durante a pri-
meira Guerra do Golfo (1990-1991), 
devido a uma extensa cobertura ao 
vivo por tecnologia via satélite.

Ted Turner, 87, patriarca do jornalismo 24 horas
OBITUÁRIO

Turner com a  terceira mulher, Jane Fonda: trajetória marcante na TV

Hal Garb/AFP

semelhantes, como a Fox News, 
fundada por Rupert Murdoch, rival 
de longa data, a MSNBC e muitos 
outros em todo o mundo. Turner, 
cuja outra paixão era o esporte, 
também foi proprietário da equipe 
de beisebol Atlanta Braves, assim 
como dos times Atlanta Hawks, de 
basquete, e Atlanta Thrashers, de 
hóquei no gelo. Além disso, venceu 
a Copa América de Vela, em 1977, 
como timoneiro do iate norte-ame-
ricano 'Courageous'.

Um incidente marítimo reforçou 
sua rivalidade com Murdoch, em 
1983, quando um iate patrocinado 
por Murdoch colidiu com o de Turner 
durante a regata Sydney-Hobart, pro-
vocando o naufrágio de sua escuna.

Jane Fonda

Turner foi nomeado homem do 
ano pela revista Time em 1991, e no 
mesmo ano se casou com a atriz Ja-
ne Fonda, sua terceira esposa. Eles 

se divorciaram uma década depois, 
e ele atribuiu os problemas conju-
gais à conversão dela ao cristianismo.

Além dos negócios e do espor-
te, o empresário era conhecido por 
seus compromissos filantrópicos e 
ambientais. Em 1998, doou US$ 1 bi-
lhão para criar a Fundação das Na-
ções Unidas focada em mudança cli-
mática, desenvolvimento sustentável, 
tecnologia e saúde. Também criou, 
em 1997, um fundo para a proteção 
de espécies ameaçadas, como as tar-
tarugas Gopherus, a borboleta-mo-
narca e as rãs-leopardo, em coopera-
ção com proprietários de terras.

Em 2015, lançou a Ted Turner Re-
serves, iniciativa de ecoturismo que 
permite visitar suas propriedades no 
Novo México e conhecer projetos de 
conservação. Sua morte ocorre no 
momento em que a CNN está pres-
tes a passar para o controle da famí-
lia Ellison, considerada próxima de 
Trump, o que gera dúvidas sobre sua 
independência editorial.

Barndollar se disse cético sobre a pos-
sibilidade de o regime iraniano acei-
tar um acordo em que se comprome-
ta a abandonar o enriquecimento de 
urânio, atividade crucial do programa 
nuclear de Teerã. 

Estratégia

Para Cristina Pecequilo, professo-
ra de relações internacionais da Uni-
versidade Federal de São Paulo (Uni-
fesp), o comportamento de Trump 
reflete a tentativa de separar a nego-
ciação com os aiatolás de tratativas 
políticas. “Ele usa o comportamento 
errático para mostrar que existe uma 
parte do Irã que deseja conversar e outra 
parte que naõ quer. Também vejo uma 
forma de pressionar a liderança ira-
niana a tomar decisões mais rapida-
mente”, disse ao Correio. A estudio-
sa vê uma diplomacia quadrangular 
entre EUA, Paquistão, Rússia e China 
para pressionar o Irã. “Washington fa-
la com Teerã por meio desses atores, 
e Pequim exerce pressão sobre o re-
gime iraniano. É uma tentativa de for-
çar a mão para ver se as coisas ficam 
mais favoráveis ao Trump.”

Ainda segundo Pecequilo, Trump 
buscará garantias de que o Irã inter-
romperá a produção de urânio en-
riquecido e deixará de investir na 
bomba atômica. “Essa questão es-
tá fora de negociação. Se os Esta-
dos Unidos cederem ao Irã nesse 
aspecto, significaria uma imagem de 
derrota muito forte para o presidente 
Trump, e ele não aceitaria isso.”

"Gigante"

"Ted é um gigante sobre cujos 
ombros nos apoiamos, e hoje va-
mos tirar um momento para ho-
menageá-lo e reconhecer sua in-
fluência em nossas vidas e no 

mundo", disse Mark Thompson, 
presidente e diretor-executivo 
da emissora, em um comunica-
do. "Ele foi, e sempre será, a al-
ma da CNN."

O sucesso da rede inspirou a 
criação de outros canais de notícias 

Se (os iranianos) não concordarem 
(com o acordo), os bombardeios 
começarão e, infelizmente, serão  
em um nível e intensidade muito 
maiores do que antes"

Donald Trump, presidente dos Estados 

Unidos, em sua plataforma Truth Social 

Kent Nishimura/AFP

quer evitar a retomada das hostili-
dades, dada a reação dos Emirados 
Árabes Unidos aos ataques”, explicou. 
Magnatas do país árabe condenaram 

a política belicista da Casa Branca 
em relação a Teerã e alertaram pa-
ra o risco de Trump arrastar to-
do o Oriente Médio para a guerra. 

Arquivo pessoal
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Policiais nas ruas 

O Governo do Distrito Federal está propagando a Opera-
ção Brasília Mais Segura, com mais de 1,2 mil policiais nas 
ruas, sinalizando estratégia baseada na presença ostensiva 
no policiamento a pé e na ocupação de áreas sensíveis. Real-
mente, tenho notado no Plano Piloto a presença ostensiva 
desses policiais. Entretanto, notei também que eles sempre 
ficam em grupo de seis em um mesmo point, perto de ba-
res ou restaurantes, manipulando seus celulares, trocando 
ideias, conversando ou sorrindo felizes, como se não houves-
se amanhã. Como eles são novatos, acredito que ainda não 
tenham sido treinados, ou foram mal treinados. Essa postu-
ra contraria qualquer estratégia de segurança. Eles têm que, 
necessariamente, ser orientados a se espalharem pelas qua-
dras, em postura de Cosme & Damião. Estou torcendo, tam-
bém, para que esse contingente não seja eleitoreiro. Ou seja, 
passada a eleição, grande parte dele seja retirada das ruas e 
passe a realizar tarefas burocráticas, no ar-condicionado dos 
quartéis, como sempre acontece em época de eleições.

 » Luiz Gonçalves de Lima Filho

Asa Norte

Tarifa zero

Em vez de implementar a tarifa zero, o governo deveria 
expandir o metrô para todas as regiões administrativas. As-
sim, o ônibus seria só para circular dentro das RAs. Com a 
tarifa zero, as empresas vão reduzir as frotas, como fazem 
aos domingos e aos feriados. Alegam que reduzem por conta 
das folgas dos funcionários. Então, não era para ter nenhum 
ônibus circulando aos domingos. É só  perguntar para quem 
precisa desse transporte aos domingos. Depois da gratuida-
de, diminuíram a frota no DF.

 » Roberto Tavares

Brasília  

Sem regulação 

Alguns  órgãos reguladores, como a Superintendência de 
Seguros Privados (Susep) e a Agência Nacional da Aviação 
Civil (Anac), transferem as denúncias e reclamações dos 
consumidores para a plataforma consumidor.gov, que não 
faz nada além de transmitir para apenas algumas empresas 
cadastradas, muito poucas, as demandas, sem apurar, fisca-
lizar e cobrar soluções das empresas. Ao se omitir — se exi-
mir da responsabilidade e do necessário atendimento ao 
consumidor e do respeito ao Código de Defesa do Consu-
midor —, essas agências praticam o crime de prevaricação, 
impunes pela Controladoria Geral da União (CGU) e pela 
Secretária Nacional do Consumidor (Senacon), e sem qual-
quer iniciativa do Ministério Público. A principal função de 
uma agência reguladora, além de regular o setor, é proteger 
e atender o consumidor contra ilegalidades e abusos das 
empresas que deveriam fiscalizar. Infelizmente, neste país, 
se omitem e prevaricam impunemente.

 » Erica Maria Santos

Asa Sul 

Cercados por plásticos

É assustador perceber que nem o nosso próprio cérebro 
está a salvo. Vivemos cercados por plástico, embalados por 
plástico, alimentados por plástico — e, agora, descobrimos 
que ele já atravessou a última fronteira: a do pensamento! 

Somos o que comemos e estamos comendo plástico. Que fu-
turo nos espera? O que será de nós? 

 » Paccelli M. Zahler

Sudoeste 

Indústria dos games

Animadora e aprazível a matéria Produção de jogos eletrô-
nicos cresce no Brasil que estampou o caderno Economia do 
Correio do último dia 26. Entusiasta que sou dos “games” — 
pois  remetem à infância e adolescência, fases decisivas e re-
veladoras de nossas vidas —, fiquei excitado por saber que já 
foram investidos quase R$ 200 mil, sendo que a previsão de 
recursos, até o término de 2026, é da ordem de aproximada-
mente R$ 9 milhões, exclusivamente para o fomento dessa 
tecnológica indústria de entretenimento nacional. Ademais, 
na qualidade de produtor audiovisual (com foco musical), 
quiçá tamanho investimento amplificará as oportunidades de 
parcerias com os desenvolvedores das artes lúdico- digitais?!

 » NetoKobra

Brasília - DF

O 
encontro de hoje na Casa 
Branca, com Donald Trump, 
tende a ser o último grande 
ato de política externa do 

presidente Lula no terceiro manda-
to presidencial. E se desenrola em 
um cenário pleno de armadilhas, em 
mais de um caminho.

Antes de tudo, Casa Branca e Pla-
nalto divergem publica e expressa-
mente em torno do conflito no Orien-
te Médio. Ainda que não seja tema de 
interesse vital e imediato para a diplo-
macia brasileira, a ofensiva militar ini-
ciada por Estados Unidos e Israel con-
tra o Irã no último dia de fevereiro tem 
impacto de médio e longo prazo para 
o Brasil: as cotações internacionais 
do petróleo, com repercussão sobre 
os preços internos dos combustíveis 
e, por tabela, dos transportes, dos ali-
mentos e de outros itens do cotidiano.

Se contariam para o governo bra-
sileiro em qualquer circunstância, 
os solavancos no mercado energé-
tico ganham peso extraordinário na 
antessala de uma campanha presi-
dencial que se anuncia acirrada, re-
nhida. Mais que tudo: salvem novi-
dades por ora imprevisíveis, os vai-
véns na conjuntura internacional, 
em particular no que diz respeito aos 
combustíveis, passam a ser, desde já, 
uma variável potencialmente decisi-
va para o veredicto das urnas.

Parece improvável que entrem efe-
tivamente em debate os conflitos ar-
mados em andamento no mundo, so-
bretudo o que opõe os EUA e Israel ao 
Irã. Possivelmente, Lula poderá fazer 
menção ao Líbano sob ataque de Is-
rael, em nome da numerosa popula-
ção de origem sírio-libanesa radicada 
no Brasil. Dificilmente, porém, as con-
versações irão adiante de uma apre-
sentação protocolar de preocupações.

O mais efetivo no encontro de ho-
je na Casa Branca tende a ser a cons-
trução de um arcabouço seguro para 

as relações bilaterais nos próximos 
anos. E, do ponto de vista de Lula, 
considerando a meta de conquistar, 
em outubro, a reeleição para um no-
vo mandato presidencial, a primei-
ra metade desse novo período será 
cumprida com Donald Trump à fren-
te da Casa Branca.

As turbulências do novo mandato 
de Trump, com a ofensiva comercial 
expressa no tarifaço, lembram que a 
relação bilateral com os EUA é dado 
inescapável e central para a políti-
ca externa brasileira. No atual cam-
po governista, em particular dentro 
do PT, setores pressionam o Planalto 
por uma postura de mais confronto, 
sobretudo em relação à situação no 
Oriente Médio. Até aqui, Lula e o as-
sessor especial Celso Amorim pare-
cem apontar na direção de uma abor-
dagem balizada pelo pragmatismo.

Em ano eleitoral, particularmen-
te, e à parte das pretensões próprias 
do presidente e de seu campo polí-
tico, a condução da política exter-
na exige visão de Estado. Mais ain-
da no que diz respeito a um parcei-
ro incontornável, como os EUA, o 
chefe de Estado é chamado a sobre-
por os interesses nacionais de lon-
go prazo a eventuais conveniências 
próprias e partidárias.

Desde a posse de Trump para o 
novo mandato, sucederam-se altos e 
baixos nas relações diretas com Lula. 
Primeiro, o tarifaço. Depois, a "quí-
mica" pessoal. Agora, o calendário 
eleitoral, lá e cá, acena com a possi-
bilidade de novos solavancos.

Daqui para a virada do ano, passan-
do pelo encontro de hoje, tudo pode se 
passar nos contatos de governo a go-
verno. Mas, venha o que venha, a geo-
grafia rasa e a geopolítica são impla-
cáveis: em Brasília ou em Washington, 
a relação bilateral entre os dois polos 
políticos e econômicos das Améri-
cas segue como parâmetro inapelável.

Encontro decisivo 
de Lula e Trump 
em Washington

Covardia coletiva
É muito difícil traduzir em pala-

vras o choque, a indignação e a pro-
funda desolação com a covardia co-
metida contra duas crianças, de 7 e 
10 anos, em São Paulo. Atraídas para 
uma casa na Zona Leste da capital, 
elas foram estupradas por um adul-
to e quatro adolescentes. As cenas 
da violência, gravadas pelos pró-
prios agressores, foram amplamen-
te compartilhadas nas redes sociais.

Segundo as informações, no ví-
deo é possível ver que as crianças 
choram e pedem para os abusado-
res pararem. Os apelos são respon-
didos com risos. Cenas tão cruéis 
que o secretário de Segurança Pú-
blica do estado relatou não ter con-
seguido assistir até o fim.

Os cinco covardes estão detidos. 
Nos depoimentos deles, nenhum re-
morso. "Eles falam com muita tran-
quilidade, e o maior também fala 
que era uma ‘zoeira’", contou o de-
legado responsável pelo caso. Os 
estupradores só ficaram apreensi-
vos com a expectativa de punição.

Não deveriam se preocupar. As 
sentenças, quando vierem, não 
serão nem de longe as que eles 

merecem. Se justiça houvesse, de 
fato, no Brasil, todos iriam ficar 
enjaulados pelo resto da vida, in-
dependentemente da idade. Quem 
é capaz de tamanha perversidade 
contra crianças jamais deveria vol-
tar às ruas.

O adulto, de 21 anos, mesmo que 
seja condenado a uma pena eleva-
da, não a cumprirá na totalidade 
— como de resto ninguém cumpre 
neste país, não importa quão asque-
roso tenha sido o crime. E, para os 
quatro adolescentes, que têm en-
tre 14 e 16 anos, a lei determina um 
período de internação de, no máxi-
mo, três anos.

Estupradores, torturadores e 
assassinos de meninos e meni-
nas nunca deveriam receber penas 
brandas nem ter direito à progres-
são de regime. Não há recuperação 
para seres abjetos assim. Colocá-los 
mais cedo em liberdade é assumir o 
risco de novas barbáries. Uma legis-
lação como a nossa desperta o sen-
timento de impunidade e revitimi-
za quem sofreu a violência brutal, 
quem carregará a dor e o trauma 
pelo resto da vida. 

» Sr. Redator
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Bolsa Família: em 2025, 2 milhões de 
famílias deixaram o programa. Então, 

quem afirma que o programa cria uma 
“geração de imprestáveis”, que não quer 
trabalhar, está sem noção do que fala e 

não entende da realidade brasileira. 
Marcos Paulino — Vicente Pires

O Desenrola é medida positiva no curto 
prazo, mas com efeito limitado se não vier 

acompanhado de redução do custo do crédito 
e de melhora da renda. Caso contrário, o 

ciclo de endividamento tende a se repetir.
Vinicius Moreira — Brasília

A qualidade de vida é alta em Águas Claras, 
mas a cidade é um aglomerado de edifícios 
com engarrafamentos frequentes. Faltam 

espaços verdes, o projeto original, que 
previa edifícios de no máximo 12 andares, 

teria dado à cidade amplitude espacial.
Paulo Meireles — Brasília

Encontro de Lula e Trump. Agora, vamos 
ver o que mais importa para o presidente 

dos EUA: segurança ou terras raras?
Simone Ribeiro — Porto Alegre (RS)

Terceiro deputado estadual é preso no 
Rio de Janeiro. Proporcionalmente, 
tem mais bandido  no governo e na 

Assembleia do Rio do que nas favelas
Nilde Sanches — Brasília 
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O 
sistema de Justiça brasileiro vive um 
momento oportuno de autocrítica e 
abertura à mudança. O ministro Edson 
Fachin avançou na ideia de um códi-

go de conduta para o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF). Em artigo recente, o ministro Flávio 
Dino propôs 15 eixos para uma reforma do Ju-
diciário, abordando transparência, eficiência 
e governança. E o Senado aprovou a indicação 
de Tarcijany Linhares para chefiar a Defenso-
ria Pública da União. Mulher nordestina, for-
mada em escola pública e indicada pelo pre-
sidente da República a partir de lista enviada 
pela própria carreira. Trata-se de uma nomea-
ção que simboliza uma Defensoria que nasce 
do povo e a ele retorna.

Nesse contexto de reforma, que busca um Ju-
diciário mais democrático, eficiente e legítimo, é 
preciso fazer perguntas essenciais: reforma para 
quem? Para chegar onde? Hoje, cerca de 65 mi-
lhões de brasileiros vivem em cidades com Justi-
ça Federal, Ministério Público e Advocacia-Geral 
da União, mas sem Defensoria Pública da União 
(DPU). São locais onde o Estado cobra, pune e de-
cide, mas onde o cidadão, ao precisar contestar 

uma decisão, reclamar um direito ou se defender 
de uma autuação, não encontra quem o represen-
te. É a face mais cruel da assimetria institucional: 
o braço que penaliza já chegou, mas o braço que 
protege ainda não. Em termos concretos, isso sig-
nifica que o Estado está estruturado para exigir e 
julgar, mas não para garantir, com a mesma capi-
laridade, o direito de defesa.

A Emenda Constitucional nº 80, de 2014, de-
terminou que a Defensoria estivesse presente, 
até 2022, em todas as localidades com Justiça Fe-
deral. O prazo venceu. A obrigação, não. Hoje, a 
DPU ainda está ausente em cerca de 165 subse-
ções judiciárias federais, mais de 70% do total. 
Em cada uma dessas localidades, há juiz federal, 
procurador da República e advogado da União, 
mas falta quem transforme a linguagem técnica 
do direito em instrumento acessível e efetivo pa-
ra a população.

Parte da explicação está na forma como o sis-
tema se estruturou. Quando o teto de gastos foi 
instituído, em 2015, o Ministério Público Fede-
ral e a Justiça Federal já estavam interiorizados, 
presentes em 276 subseções judiciárias. A DPU, 
não. Embora prevista desde 1988 pela Consti-
tuição, a Defensoria Pública da União foi im-
plementada de forma tardia e desigual. Sua es-
truturação emergencial ocorreu na década de 
1990, o primeiro concurso público foi realiza-
do apenas em 2001, e a autonomia administra-
tiva só foi conquistada em 2014. O congelamen-
to orçamentário atingiu a todos, mas a partir de 
bases distintas: quem já estava estruturado per-
maneceu; quem ainda precisava se expandir 

ficou para trás. Consolidou-se, assim, uma desi-
gualdade que não decorre da Constituição, mas 
das escolhas orçamentárias ao longo do tempo.

Essa situação está em discussão na ADI 7792, 
em julgamento no Supremo Tribunal Federal. A 
Associação Nacional das Defensoras e Defensores 
Públicos Federais (Anadef) sustenta que a Cons-
tituição exige a presença de defensores públicos 
federais onde já atuam os demais órgãos do siste-
ma. Em essência, pede-se o cumprimento do que 
foi determinado: não há justiça efetiva nem equi-
líbrio institucional quando falta quem defenda 
quem não pode se defender sozinho.

Uma reforma da Justiça que trate de eficiência, 
transparência e governança, mas ignore o acesso, 
será inevitavelmente incompleta. Pode aprimo-
rar o funcionamento das instituições para quem 
já consegue acessá-las, mas não enfrentará o pro-
blema estrutural de quem permanece à margem. 

A experiência concreta ajuda a dimensionar 
o que está em jogo. Um assistido me contou que 
estava acostumado a procurar órgãos públicos e 
ouvir “não”. Até chegar à DPU. Ali, pela primeira 
vez, foi escutado, orientado e ouviu “sim”. Desde 
então, passei a dizer que a DPU é o “sim” ao povo.

O “não” ainda é a experiência de milhões de 
brasileiros diante do Estado, não por falta de lei, 
mas por falta de estrutura para cumpri-la. Incor-
porar o acesso à Justiça ao centro da reforma, com 
o fortalecimento da DPU, não é ampliar a agenda; 
é dar sentido e legitimidade a ela. Sem acesso pa-
ra os mais vulneráveis, a Justiça se torna privilégio 
ou favor, e ambos são negações do direito em uma 
sociedade que se pretende democrática.

» LUCIANA BREGOLIN DYTZ
Defensora Pública Federal, 
presidenta da Associação 
Nacional das Defensoras e 
Defensores Públicos Federais 
(Anadef)

Reforma do 
Judiciário: sem 

acesso, há Justiça?

N
este artigo, vou procurar fazer uma análi-
se das transformações pedagógicas, tec-
nológicas e curriculares ocorridas na era 
da interdependência — que, de acordo 

com a inteligência artificial (IA), refere-se ao atual 
momento histórico global, caracterizado pela de-
pendência mútua entre nações, economias, socie-
dades e tecnologias, em que as ações de um ator 
(país, empresa ou indivíduo) impactam direta-
mente os outros.  Estamos experimentando com 
muita clareza esse conceito na guerra dos Estados 
Unidos com o Irã.

Esta análise está sedimentada em quatro ei-
xos: reconfiguração da identidade do professor; a 
IA como mediadora tecnológica; reconfiguração 
curricular e protagonismo; e inovação espacial e 
o futuro da escola.  

Para um tema tão complexo e desafiador, fui 
buscar o apoio da IA — alinhando-o com o meu 
pensamento crítico e minha visão de futuro —, 
cuja extensão é, inclusive, difícil de medir. Segun-
do o cientista social britânico Guy Neave, pensar o 
futuro é sempre uma atividade arriscada — como 
os profetas e os visionários aprenderam à própria 
custa: se o tempo da previsão é demasiado cur-
to, podemos cair na desconfortável situação de 
enfrentar a contradição da nossa visão de uma 
realidade pouco respeitável; se o tempo é dema-
siado longo, a impaciência natural dos profanos 

acabará por minar o respeito pelo mais entusias-
ta dos visionários.

Vamos começar pelo primeiro eixo, a identida-
de docente, que evolui definitivamente da figura 
de transmissor de conteúdos para a de um edu-
cador global — com foco no desenvolvimento de 
competências e no trabalho interconectado em 
rede —, que se torna um arquiteto de ambientes 
transdisciplinares. É hora de dar adeus ao conteú-
do padronizado, ao trabalho isolado em sala de 
aula e às avaliações baseadas em memorização.

O segundo eixo — relativo ao uso da IA — vai 
ser decisivo para o sucesso desse primeiro. A IA 
não vai substituir o professor, mas apenas ajudar 
aqueles que souberem usá-la como mediado-
ra dinâmica, devolvendo a esse professor o tem-
po necessário para ser criativo e inovador, pois o 
ganho de produtividade é cinco vezes maior. Se-
gundo Hans Moravec, conceituado cientista aus-
tríaco-canadense, o que é instintivo e "fácil" para 
um ser humano é extremamente difícil para uma 
máquina, e tarefas que exigem alto esforço men-
tal de um ser humano (como cálculos avançados) 
são "fáceis" e instantâneas para a IA — conceito 
chamado de Paradoxo de Moravec.

O terceiro eixo tem a ver com o fim do currí-
culo “tamanho único”. Vamos sair de trajetórias 
lineares e da memorização em massa para um 
mundo em que as formações terão uma espinha 
dorsal comum integrada a uma parte diversifica-
da vinculada ao projeto de vida — em que cada 
pessoa é tratada como uma pessoa, e não mais 
como uma “média”. 

Por fim, o quarto eixo: inovação espacial e o 
futuro da escola. Mas o que é inovação espacial? 
Refere-se ao conjunto de avanços tecnológicos, 
científicos e modelos de negócios que impul-
sionam a exploração do universo e a economia 

orbital. Essa última engloba a produção, o lan-
çamento, a operação de satélites e a utilização 
de dados espaciais para criar valor econômico 
na superfície terrestre. Isso significa que vamos 
precisar repensar pessoas, lugares e tempos. E 
aqui está o futuro da escola.

Repensar pessoas significa maximizar a ex-
pertise do educador, reduzir tarefas repetitivas 
e promover a colaboração transdisciplinar em 
vez do ensino isolado. Repensar lugares signifi-
ca substituir salas de aula estáticas por ambien-
tes multifuncionais e flexíveis. Repensar tem-
pos significa abolir o cronograma engessado e 
adotar modelos de aprendizagem híbridos que 
permitam a personalização do ritmo de estu-
do de cada aluno – mas todos devem aprender 
e desenvolver o que é esperado em cada etapa 
e em cada ano escolar. 

Isso quer dizer que as fronteiras da escola não 
são mais limites físicos, mas horizontes de co-
laboração entre a inovação tecnológica e a ética 
humana. Certa vez em que estive em Singapura, 
numa conversa com o renomado professor Lee 
Kong, disse-lhe que as coisas num país de 722km2

— metade da cidade de São Paulo — deviam ser 
relativamente mais simples. De imediato, ele me 
retrucou: “Não, o senhor está enganado”. E me fez 
ver um mapa-múndi em cuja extensão havia pe-
quenos pontos luminosos espalhados em cidades 
consideradas estratégicas para o desenvolvimen-
to sustentável de Singapura — espécie de escritó-
rios locais. E completou: “Está vendo? Singapura 
é do tamanho do mundo!”.

*  Este artigo é dedicado à memória do professor 
Lee Kong, peça-chave na reforma que tornou 
o sistema educacional de Singapura um dos 
melhores do mundo.

» MOZART NEVES RAMOS
Titular da Cátedra Sérgio 
Henrique Ferreira da USP de 
Ribeirão Preto e professor 
emérito da UFPE

As novas fronteiras 
da escola contemporânea

Há algo de profundamente simbólico no fato de o 
Paraguai, país que por décadas figurou como sinônimo 
de contrabando, desordem e informalidade, ter se con-
vertido no destino preferido dos empreendedores bra-
sileiros. Não é ironia menor: a nação que o imaginário 
coletivo associava às feiras de eletrônicos pirateados às 
margens do Rio Paraná hoje ostenta filas de brasileiros 
acampados ao sol, dispostos a enfrentar madrugadas 
em cadeiras de praia para conquistar o direito de resi-
dir e produzir do outro lado da fronteira. 

Esses brasileiros não fogem da miséria. Fogem da 
prosperidade impossível. São empresários, industriais, 
profissionais liberais e aposentados que fizeram suas 
contas e chegaram a uma conclusão incômoda: no Brasil 
atual, trabalhar muito e pagar impostos honestos não ga-
rante futuro. Garantir futuro, ao contrário, exige emigrar.

Os números confirmam o que a intuição já denuncia-
va. Segundo a Direção Nacional de Migrações do Para-
guai, entre janeiro e outubro de 2025 foram registrados 
38.236 pedidos de residência de estrangeiros, número 
que supera todo o ano de 2024 e representa crescimen-
to de 31,3% em relação ao período anterior. Desse to-
tal, 22.136 pedidos vieram de brasileiros, equivalendo 
a 57,9% de todos os imigrantes que escolheram o Para-
guai no período. Em 2024, foram 17.139 autorizações de 
residência apenas para cidadãos do Brasil, representan-
do 60,21% do total de imigrantes formalizados no país.

Estima-se que mais de 263 mil brasileiros vivam em 
território paraguaio. Para entender esse êxodo, é preci-
so olhar para o que acontece dentro de casa. Em 2024, 
a carga tributária brasileira atingiu o maior patamar da 
série histórica: 34,24% do PIB, segundo o Observatório 
de Política Fiscal da FGV, superando o recorde anterior 
de 33,01%, registrado em 2022. A arrecadação do gover-
no federal, dos estados e dos municípios somou R$ 2,7 
trilhões no ano, crescimento de quase 10% sobre o ano 
anterior, conforme dados da Receita Federal. Em 2025, o 
recorde foi renovado: a carga tributária chegou a 32,4% 
do PIB apenas pela metodologia do governo geral, mas 
analistas indicam que a cifra real, incluindo contribui-
ções parafiscais, supera os 34%. 

O mais estarrecedor não é o volume arrecadado, mas o 
que esse dinheiro não entrega. Mesmo batendo todos os 
recordes históricos de impostos, o governo federal regis-
trou em 2024 um deficit nominal de 7,67% do PIB, o equi-
valente a R$ 900,57 bilhões apenas na esfera federal. A dí-
vida bruta do governo geral caminha para 78% do PIB, se-
gundo projeções do mercado financeiro. Em linguagem di-
reta: o Estado brasileiro arrecada mais do que nunca, gas-
ta mais do que nunca e, ainda assim, não fecha as contas.

"Mesmo batendo recordes de arrecadação e carga 
tributária, a conta continua não fechando", sintetizou 
o economista Ecio Costa da Universidade Federal de 
Pernambuco ao Poder 360. Para o especialista e con-
sultor, o aumento persistente dos gastos obrigatórios e 
a ausência de reformas estruturais do lado da despesa 
tornam a trajetória da dívida pública insustentável. "O 
arcabouço fiscal é uma mera peça ilusória, cheia de fu-
ros que são usados para gerar um deficit adicional de 
R$ 300 bilhões nesse governo", afirmou. 

De acordo com o Instituto Liberal, "não é que o Para-
guai seja atrativo demais. O Brasil é que se tornou caro 
demais para produzir". A folha de pagamento brasileira 
é uma das mais caras do mundo. Encargos trabalhistas 
e previdenciários podem dobrar o custo efetivo de um 
funcionário em relação ao seu salário nominal. O cha-
mado Custo Brasil, que engloba complexidade tributá-
ria, infraestrutura deficiente e insegurança jurídica, apa-
rece diretamente na decisão de investir ou não investir 
no país, como alertou o secretário de Desenvolvimen-
to Econômico de São Paulo, Jorge Lima.

O custo da energia elétrica industrial exemplifica o 
abismo. Enquanto no Brasil o preço médio gira em torno 
de 123 dólares por megawatt-hora, no Paraguai o mes-
mo insumo custa apenas 39 dólares por megawatt-ho-
ra, segundo levantamentos divulgados pela imprensa. 
Isso significa que uma indústria instalada em território 
paraguaio pode abastecer três plantas fabris pelo pre-
ço de uma operação equivalente no lado brasileiro da 
fronteira. A diferença não decorre de tecnologia supe-
rior ou de subsídio artificial: é a energia de Itaipu, co-
-construída com dinheiro e engenharia brasileiros, che-
gando muito mais barata ao lado de lá. O resultado é vi-
sível nas decisões corporativas. 

No início de 2025, a Lupo, uma das maiores fabri-
cantes têxteis do país, com décadas de história no Bra-
sil, sinalizou a abertura de uma fábrica de meias no Pa-
raguai, alegando inviabilidade econômica da produção 
doméstica diante da carga tributária e do ambiente re-
gulatório brasileiro. O caso não é exceção. Dados do Mi-
nistério da Indústria e Comércio do Paraguai, atualiza-
dos em junho de 2025, mostram que 65% de tudo que é 
produzido sob o regime de Maquila no país tem como 
destino o Brasil. Ou seja: empresas saem daqui, produ-
zem lá e nos vendem o produto acabado, pagando im-
postos muito menores. 

Rumo ao Paraguai

Visto, lido e ouvido

Desde 1960
Circe Cunha // circecunha.df@dabr.com.br

A frase que foi pronunciada:
“Não adianta ficar desinformado 
sobre o que está acontecendo 
com a economia e os cenários 
macroeconômicos e setoriais e 
achar que sua empresa, instituição 
ou evento irá ter sucesso.”
Ecio Costa

História de Brasília

Transformou-a em Associação de Imprensa de Brasília 
e nos convidou a depor numa comissão de inquérito 
instaurada para aparar os nomes. Os nomes todos já 
sabem. Dos que venderam e dos que compraram. E 
chega de inquéritos! (Publicada em 18/5/1962)
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Revelações com
DOSE ÚNICA 

Experimento controlado com psilocibina, 
substância alucinógena dos "cogumelos 

mágicos", revela que dose única do composto 
psicoativo provoca mudanças expressivas na 

atividade cerebral. Bem-estar psicológico dos 
participantes melhorou por até um mês

U
ma única dose de psilo-
cibina, o princípio ativo 
dos chamados “cogume-
los mágicos”, reconfigurou 

conexões cerebrais de pessoas que 
nunca haviam experimentado dro-
gas alucinógenas, melhorando o 
bem-estar psicológico dos partici-
pantes por até um mês. O experi-
mento, publicado na revista Natu-

re Communications, junta-se a ou-
tras evidências sobre o potencial 
da substância para o tratamento 
de transtornos mentais. 

No primeiro estudo, 28 voluntá-
rios sem histórico de doenças men-
tais nem de uso de psicodélicos 
participaram de dois experimentos 
com a psilocibina. Inicialmente, to-
dos receberam dose muito baixa da 
substância (1mg), considerada pla-
cebo. Um mês depois, os cientistas 
administraram 25mg do composto 
psicoativo em ambiente controla-
do, com supervisão clínica e supor-
te psicológico. Foram feitos exames 
de eletroencefalograma (EEG), res-
sonância magnética funcional e 
técnicas avançadas de neuroima-
gem para observar o cérebro antes, 
durante e após as sessões.

Os pesquisadores, da Uni-
versidade da Califórnia, em San 
Francisco (UCSF), e do Imperial 
College London, na capital da In-
glaterra, identificaram mudanças 
significativas na atividade cere-
bral durante o efeito da droga, es-
pecialmente um aumento do que 
chamam de “entropia cerebral” 
— medida relacionada à com-
plexidade e à imprevisibilidade 
dos sinais elétricos do órgão. Se-
gundo os cientistas, isso signifi-
ca que o cérebro parece funcio-
nar de forma menos rígida e mais 
flexível em contato com a psilo-
cibina. Esse estado tem associa-
ção direta aos relatos de clareza 
cognitiva e bem-estar emocional 
descrito pelos voluntários, disse-
ram, no estudo. 

“Insight”

“Psicodélico significa ‘revelador 
da psique’ ou tornar a psique visí-
vel”, disse, em nota, a autora sê-
nior Robin Carhart-Harris, pro-
fessora de neurologia na UCSF.   
“Nossos dados mostram que 
essas experiências de insight 
psicológico estão relacionadas 
a uma qualidade entrópica da 
atividade cerebral e como am-
bas estão envolvidas em cau-
sar melhorias subsequentes na 
saúde mental. Isso sugere que 
a experiência psicodélica — e 
seus correlatos no cérebro — é 
um componente-chave de como 
a terapia psicodélica funciona.”  

 » PALOMA OLIVETO

A psilocibina é a substância psicodélica encontrada em alguns tipos de cogumelos do gênero Psilocybe, que compreende mais de 230 fungos diferentes

Reprodução
O estudo aponta que partici-

pantes com maior aumento da 
entropia cerebral durante o pico 
do efeito da psilocibina também 
relataram, no dia seguinte, maior 
sensação de compreensão sobre si 
mesmos, seus comportamentos e 
emoções. Um mês depois, os volun-
tários relataram melhoras mais sig-
nificativa nos índices de bem-estar 
psicológico. “Os resultados sugerem 
que certas mudanças cerebrais agu-
das durante a experiência psicodéli-
ca podem prever benefícios emo-
cionais duradouros”, diz o artigo. 

Os pesquisadores também ob-
servaram alterações estruturais 
em conexões cerebrais envol-
vendo o córtex pré-frontal — 
região associada a tomada de deci-
sões, regulação emocional e pensa-
mento complexo — e áreas profun-
das do cérebro relacionadas à mo-
tivação e ao processamento emo-
cional. Essas mudanças foram de-
tectadas um mês após o uso da psi-
locibina e podem refletir fenôme-
nos de neuroplasticidade, capaci-
dade do cérebro de reorganizar co-
nexões neurais.

Limitações

Apesar do entusiasmo, os au-
tores ressaltam algumas limita-
ções. Primeiramente, o estudo foi 
pequeno, exploratório e realizado 
apenas com voluntários saudáveis, 
sem transtornos psiquiátricos diag-
nosticados. Além disso, os cientis-
tas destacam que ainda não é pos-
sível afirmar exatamente o signifi-
cado biológico das alterações ob-
servadas nos exames de imagem.

Outro ponto destacado pe-
la equipe é que os experimentos 
ocorreram em ambiente extrema-
mente controlado. Os participan-
tes passaram por triagem rigoro-
sa, acompanhamento médico e 
psicológico e permaneceram em 
salas preparadas para minimizar 
ansiedade e desconforto. Durante 
as sessões, utilizaram máscaras pa-
ra os olhos, ouviram música e rece-
beram supervisão contínua de pro-
fissionais treinados. 

“É importante destacar que o 
estudo só trouxe esses resulta-
dos porque tudo foi cuidadosa-
mente estruturado”, avalia Da-
niela Oliveira, psiquiatra e pro-
fessora do curso de Medicina da 
Universidade Católica de Brasília 
(UCB). “Por meio de seleção rigo-
rosa dos participantes, prepara-
ção psicológica anterior, criação 
de um ambiente seguro e acolhe-
dor, supervisão durante toda a 
experiência e acompanhamento 
posterior é que foi possível a in-
tegração das informações obtidas 
e a ressignificação das experiên-
cias passadas”, afirma. 

Uma nova classe de medica-
mento oral para perda de peso à 
base de GLP-1, mais conhecido 
pelas canetas injetáveis, suprime 
a alimentação por prazer, também 
chamada de hedônica, modu-
lando um circuito de recompen-
sa profundo no cérebro. A via re-
cém-mapeada, distinta dos me-
canismos previamente descri-
tos que afetam o apetite de forma 
geral — pode ser uma forma pela 
qual as substâncias agonistas do 
receptor deste hormônio tratam 
outras disfunções, como depen-
dência química. Publicado na re-
vista Nature, o estudo, feito em ra-
tos, foi realizado por pesquisadores 
da Universidade da Virgínia. 

No estudo, os cientistas in-
vestigaram especificamente 
agonistas de pequenas molé-
culas do receptor GLP-1, como 
o orforglipron, aprovado pela 
Food and Drug Administration 

(FDA), que pode ser adminis-
trado por via oral e é mais ba-
rato de produzir do que as ver-
sões injetáveis. “À medida que a 
acessibilidade a esses medica-
mentos continua a aumentar e 
a adesão dos pacientes cresce, é 
crucial que entendamos os me-
canismos neurais subjacentes 
aos efeitos que estamos obser-
vando”, disse Lorenzo Leggio, 
diretor clínico do Instituto Na-
cional de Abuso de Drogas (NI-
DA) dos Institutos Nacionais de 
Saúde dos Estados Unidos, que 
financiaram a pesquisa. 

Pesquisas anteriores explora-
ram amplamente os efeitos de pep-
tídeos GLP-1 maiores, como a se-
maglutida, no cérebro, descobrin-
do que eles suprimem a alimenta-
ção impulsionada pela fome ao ati-
var redes no hipotálamo e no tron-
co encefálico. Até agora, os cien-
tistas tinham um entendimento 

Versão oral inibe a fome com mecanismo então desconhecido 
GLP-1

Eli Lilly/Divulgação 

Pânico 

A médica lembra que substân-
cias psicodélicas podem desenca-
dear crises de ansiedade intensa, 
episódios de pânico, desorgani-
zação emocional e até sintomas 
psicóticos em pessoas vulneráveis. 
Fora de protocolos clínicos, os ris-
cos aumentam consideravelmente, 

especialmente devido à imprevisi-
bilidade da dose, à ausência de 
suporte profissional e à possibi-
lidade de uso associado a outras 
drogas. “Há riscos possíveis, mes-
mo sem histórico, de ansiedade 
intensa ou pânico, experiências 
de despersonalização, reativação 
de traumas, episódios psicóti-
cos (raros, mas documentados) 

e desorganização emocional pro-
longada”, enumera Oliveira.  

Os autores reforçam, porém, 
que, com base nesse e em experi-
mentos anteriores, há evidências 
promissoras do uso da psilocibi-
na para transtornos mentais, espe-
cialmente em quadros de depres-
são resistente ao tratamento tra-
dicional. Em algumas pesquisas 

clínicas, pacientes relataram re-
dução rápida e significativa dos 
sintomas depressivos após sessões 
acompanhadas de psicoterapia. 
Uma das hipóteses levantadas 
por especialistas é a de que a 
experiência psicodélica ajude a 
romper padrões rígidos de pen-
samento e comportamento asso-
ciados ao sofrimento psíquico.

VICTOR TOLENTINO,  
psiquiatra do Hospital Brasília, 

As descobertas do estudo 
representam um potencial 
terapêutico real?

Há evidências significativas do 
potencial terapêutico, mas com 
ressalvas. O estudo mostrou uma 
melhora no bem-estar, na flexibili-
dade psicológica e no insight psico-
lógico um mês após uma única do-
se de 25mg de psilocibina, em vo-
luntários saudáveis. Isso é clinica-
mente promissor, porém a aplica-
ção clínica ainda enfrenta obstácu-
los e exige mais etapas. A amostra 
foi pequena, com 28 pessoas, não 
houve randomização completa e 
os participantes eram saudáveis e 
psiquiatricamente selecionados, o 
que limita a generalização dos re-
sultados. Os próprios autores en-
fatizam que mais pesquisas são 

necessárias para confirmar a ro-
bustez e a reprodução dos achados. 
E cabe lembrar que a psilocibina 
encontra-se em estudo em diversos 
países, porém ainda não foi apro-
vada para uso clínico formal amplo 
pelas agências regula-
tórias, como a Anvisa. 

Existe risco de 
efeitos psiquiátricos 
adversos?

O estudo não regis-
trou efeitos adversos 
psiquiátricos graves. 
Porém, é importante 
entender que os partici-
pantes foram rigorosamente selecio-
nados, acompanhados por profissio-
nais durante toda a sessão e recebe-
ram suporte psicológico ao longo do 
estudo. Ademais, o ambiente foi cui-
dadosamente controlado. Em outros 
estudos na literatura médica, mesmo 

em pessoas sem transtornos mentais 
diagnosticados, doses altas de psilo-
cibina podem provocar ansieda-
de intensa, pânico, confusão ou 
experiências perturbadoras du-
rante a sessão. Em alguns casos, 

há relatos de episó-
dios psicóticos prolon-
gados ou desencadea-
mento de transtornos 
latentes, especialmente 
em pessoas com predis-
posição genética.

Por essa razão, in-
divíduos com histórico 
pessoal ou familiar de 
psicose, esquizofrenia 

ou transtorno bipolar geralmente 
são excluídos dos ensaios clínicos 
com psicodélicos. A ausência de 
triagem adequada e de acompa-
nhamento profissional pode au-
mentar consideravelmente o risco 
de eventos adversos.

Quais cuidados precisam 
ser enfatizados para evitar 
a automedicação ou o uso 
recreativo de cogumelos 
psicodélicos? 

O estudo demonstra bem o ní-
vel de cuidado envolvido nesse ti-
po de intervenção: triagem médica 
e psiquiátrica detalhada, acompa-
nhamento presencial durante toda 
a sessão, ambiente fisicamente se-
guro e cuidadosamente preparado, 
suporte psicológico e uso de doses 
com precisão farmacêutica. Nada 
disso está presente no uso recrea-
tivo ou na automedicação com co-
gumelos de potência variável e des-
conhecida. Os riscos do uso indis-
criminado incluem dose imprevisí-
vel, ausência de triagem para con-
traindicações, falta de suporte em 
caso de crise e risco de interações 
medicamentosas potencialmente 
prejudiciais. (PO)

Três perguntas para 

muito menos sólido de como os 
medicamentos à base de peque-
nas moléculas funcionam.

Edição genética 

Para melhor compreender o 
processo, os autores modifica-
ram os receptores GLP-1 de ratos 
utilizando técnicas de edição ge-
nética, tornando-os mais seme-
lhantes aos humanos. A equi-
pe administrou orforglipron ou 
outro fármaco de molécula pe-
quena, o danuglipron, e identi-
ficou regiões cerebrais onde in-
duziram atividade. 

Embora os GLP-1s tenham 
afetado áreas familiares, tam-
bém desencadearam atividade 
na amígdala central, uma região 
associada ao desejo e localiza-
da mais profundamente no cé-
rebro do que os cientistas acre-
ditavam anteriormente que os 

GLP-1s pudessem atingir dire-
tamente. Experimentos adicio-
nais mostraram que, uma vez 
ativada, essa estrutura reduz a 
liberação de dopamina em cen-
tros-chave do circuito de re-
compensa do cérebro durante a 
alimentação hedônica.

“Já sabíamos que os medica-
mentos GLP-1 suprimem o com-
portamento alimentar motivado 
pela demanda de energia. Agora, 
parece que os GLP-1 de pequenas 
moléculas administrados por via oral 
também reduzem a ingestão de ali-
mentos por prazer, ativando um cir-
cuito de recompensa cerebral”, disse 
o coautor correspondente Ali Guler, 
professor de biologia da Universida-
de da Virgínia. Segundo ele, a próxi-
ma pergunta natural é se esses GLP-1 
de nova geração também podem di-
minuir a compulsão por outras coi-
sas além de comida, como o trans-
torno por uso de substância.

No estudo, foi usado o GLP-1  
de moléculas pequenas,  

como o orforglipron

Arquivo pessoal 
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MASTER-BRB

Reação ao uso do 
FCDF para salvar BRB

Especialistas questionam a proposta sugerida pelo ministro Dario Durigan de utilizar o Fundo Constitucional 
como garantia ao banco. Governo local estuda securitizar a dívida ativa que o GDF tem a receber como alternativa

O 
Fundo Constitucional do Distrito 
Federal (FCDF), criado para finan-
ciar áreas essenciais como segu-
rança pública, saúde e educação, 

passou a ocupar o centro das discussões 
sobre uma possível salvação para o Ban-
co de Brasília (BRB). O debate ganhou for-
ças após declarações do ministro da Fazen-
da, Dario Durigan, na última segunda-fei-
ra, no programa Roda Viva, da TV Cultura, 
quando admitiu a possibilidade de utiliza-
ção do FCDF como garantia para uma even-
tual operação de crédito destinada a ajudar 
a instituição financeira da capital do país. 

Na entrevista, o ministro afirmou que a 
situação do banco não pode ser adiada e 
que o Governo do Distrito Federal (GDF) 
terá de assumir a responsabilidade sobre a 
crise enfrentada pela instituição financei-
ra. “O BRB é um problema do Governo do 
Distrito Federal e a responsabilidade é de-
le”, declarou Durigan. 

O ministro descartou a possibilidade de 
a União utilizar dinheiro público direta-
mente para cobrir prejuízos da instituição. 
Segundo ele, a única hipótese em que o go-
verno federal avaliaria uma participação se-
ria em caso de risco ao sistema financeiro. 
“Não posso pegar dinheiro público para co-
brir um rombo mal explicado”, argumentou. 

Apesar de rejeitar um socorro direto, Du-
rigan citou o Fundo Constitucional do DF 
como uma alternativa possível dentro das 
negociações envolvendo garantias finan-
ceiras. “Há saídas que, inclusive, passam 
pelo Fundo Constitucional do DF, que é o 
dinheiro da União” , ressaltou. Procurados, 
a governadora do DF, Celina Leão (PP), e o 
presidente do Banco de Brasília (BRB), Nel-
son de Souza, não comentaram as declara-
ções do ministro da Fazenda.

Recurso carimbado

Mas a sugestão de Durigan acendeu um 
alerta entre especialistas, pois o FCDF pos-
sui destinação específica prevista em lei. 
Economista e professor na Universidade de 
Brasília, César Bergo explicou ao Correio 
a diferença entre usar diretamente recur-
sos do fundo e utilizá-los como garantia de 
uma operação financeira: “O Fundo Cons-
titucional é um recurso carimbado. Segu-
rança, saúde e educação possuem destina-
ção específica. O que poderia ocorrer, seria 
um jogo contábil utilizando receitas futu-
ras como garantia para uma eventual ope-
ração de crédito”. 

Segundo ele, a possibilidade existe tec-
nicamente, mas depende de uma série 
de aprovações institucionais e políticas. 
“Quando se pretende utilizar esse mecanis-
mo, será necessária autorização da Secreta-
ria do Tesouro Nacional e também do Sena-
do Federal. Isso complica bastante, porque 
envolve outros entes e amplia o debate jurí-
dico e político”, exemplificou.

Bergo avaliou que a alternativa é consi-
derada “fora da curva” justamente por en-
volver um fundo protegido constitucional-
mente. “Você estaria utilizando um recurso 
vinculado a gastos obrigatórios para dar ga-
rantia a uma operação financeira relaciona-
da a um banco público. Isso pode abrir es-
paço para judicialização”, enfatizou. 

César Bergo chamou atenção para o mo-
mento político do governo local. Segundo 
ele, o fato de a atual gestão estar próxima 
do fim, aumenta a insegurança em torno 
de qualquer compromisso de longo pra-
zo envolvendo o FCDF. “Esse governo tem 
mais alguns meses apenas de gestão. Não 
se sabe quem continuará depois. Então, is-
so cria dúvidas em relação a garantias fu-
turas”, alegou.

O economista ressaltou que o uso do 
FCDF como garantia não significaria reti-
rada imediata de dinheiro das áreas essen-
ciais, mas poderia comprometer receitas fu-
turas caso a operação financeira desse erra-
do. “Não há preocupação de utilizar direta-
mente recursos do fundo. O dinheiro para 
aporte no BRB teria de vir de outras fontes 

 » MILA FERREIRA
 » PAULO GONTIJO

Banco de Brasília espera aval do governo federal para buscar recursos junto ao Fundo Garantidor de Créditos

 Ed Alves CB/DA Press

(como o FGC, dos bancos privados). O Fun-
do Constitucional entraria apenas como ga-
rantia da operação”, explicou.

Mesmo assim, ele ressalta que o cami-
nho para concretizar uma medida desse ti-
po seria longo e cheio de obstáculos. “É uma 
possibilidade mencionada pelo ministro, 
mas extremamente difícil de ser concreti-
zada”, completou.

Vínculo constitucional

Economista especializado em estraté-
gias de finanças e professor do Ibmec com 
40 anos de experiência no mercado finan-
ceiro, Renan Silva destacou que o FCDF 
não pode ser tratado como ativo livre, ca-
paz de ser penhorado, caucionado ou afe-
tado como garantia sem que isso viole sua 
finalidade constitucional. “Não vejo como 
juridicamente viável utilizá-lo como co-
lateral sem uma alteração constitucional 
substancial, algo politicamente custoso e 
tecnicamente difícil de sustentar”, explicou.

Isso, segundo ele, provocaria impac-
to imediato nas áreas essenciais, porque 
grande parte da segurança pública, por 
exemplo, simplesmente não tem fonte 

alternativa para absorver esse corte. Saú-
de e educação, da mesma forma, sofreriam 
redução operacional quase automática. 

Advogada constitucionalista, Izabela 
Jamar endossa que o vínculo constitucio-
nal do FCDF engessa a possibilidade des-
te ser usado como garantias ao BRB. “O 
FCDF possui natureza vinculada, previs-
ta na Constituição Federal, com destina-
ção clara de financiar segurança pública, 
saúde e educação no DF. Isso significa que 
seus recursos são carimbados, ou seja, não 
podem ser livremente utilizados para ou-
tras finalidades, como garantir operações 
de crédito voltadas ao socorro de institui-
ção financeira”, ressaltou.

“A utilização como garantia de emprés-
timos desvirtua essa finalidade constitu-
cional e pode violar princípios como o da 
legalidade orçamentária, da vinculação de 
receitas e da separação de finalidades do 
gasto público. Para que algo assim fosse ju-
ridicamente viável, seria necessária uma 
mudança normativa robusta, possivelmen-
te até de nível constitucional, e, ainda as-
sim, com forte debate sobre sua legitimi-
dade”, completou a advogada.

A especialista afirmou que há risco 

concreto de questionamento judicial, in-
clusive por meio de ações no Supremo Tri-
bunal Federal, sob o argumento de desvio 
de finalidade. “Também pode haver ques-
tionamento por violação ao pacto federa-
tivo, pois o fundo é mantido com recursos 
da União justamente para garantir o fun-
cionamento de serviços essenciais na ca-
pital do país”, acrescentou.

Newton Marques, economista e espe-
cialista em mercado financeiro, afirmou 
que a utilização do fundo como garantia 
para empréstimos do FGC é financeira-
mente possível, mas envolve riscos eleva-
dos para as contas públicas do DF. O maior 
risco é a possibilidade de o GDF precisar 
assumir perdas futuras, caso o BRB não 
consiga honrar os pagamentos. “Se o BRB 
não cumprir os pagamentos, o GDF pode-
ria ficar sem recursos para bancar despesas 
importantes dessas áreas”, alertou.

Securitização da dívida 

Além do debate envolvendo o FCDF, o 
Governo do Distrito Federal também pas-
sou a discutir a securitização da dívida ati-
va como alternativa para levantar recursos 

e reforçar o caixa do BRB. Segundo o secre-
tário de Economia do DF, Valdivino de Oli-
veira, a proposta consiste em transformar 
créditos futuros do governo em títulos ne-
gociáveis no mercado. “É simplesmente 
transformar os recebíveis de curto, médio e 
longo prazos em títulos. Assim como o GDF 
tem programado fazer um fundo imobiliá-
rio com imóveis, eu posso fazer um fun-
do com recebíveis, no caso, a dívida ativa”.

De acordo com ele, a dívida ativa do 
DF hoje gira em torno de R$ 52 bilhões, 
embora parte desse valor tenha recupe-
ração considerada difícil. “Temos de 8% 
a 10% de fácil recebimento (que podem 
chegar a R$ 4 bilhões), cerca de 40% de 
média complexidade e o restante de al-
ta complexidade”, explicou.

O secretário afirmou que a securitiza-
ção poderia ser somada a empréstimos via 
FGC para recompor perdas relacionadas às 
operações  fraudulentas do BRB, em 2025, 
com o banco ligado a Daniel Vorcaro. “Os 
dois (recursos de capitalização) se somam. 
O empréstimo no Fundo Garantidor e a se-
curitização da dívida dariam um montante 
de recursos que o BRB perdeu com a ques-
tão do Banco Master”, disse.

O que é o Fundo 
Constitucional do DF?

Durigan: União só cogita ajudar o BRB em caso de risco ao sistema financeiro

 Washington Costa/MF

• O Fundo Constitucional do 
Distrito Federal (FCDF) é a 
verba destinada ao custeio da 
organização e manutenção da 
área de Segurança Pública, 
assim como Os recursos 
também ajudam nas despesas 
de Educação e Saúde. 
Previsto na Constituição 
Federal de 1988, o Fundo 
se tornou realidade com a 
sanção, no fim de 2002, pelo 
então presidente Fernando 
Henrique Cardoso, de uma lei 
que tratou especificamente 
sobre as regras de cálculo 
e repasse. Conforme a 
legislação vigente, o 
montante repassado é 
ajustado anualmente de 
acordo com a variação da 
Receita Corrente Líquida 
da União.

Histórico

• O FCDF já esteve ameaçado 
algumas vezes, entre elas, 
no contexto do projeto 
do arcabouço fiscal, que 
instituiu um novo teto de 
gastos às despesas federais 
em 2023. À época, o relator 
do projeto na Câmara dos 
Deputados, Cláudio Cajado 
(PP-BA), incluiu o fundo 
no limite estabelecido teto 
de gastos, desta maneira, a 
forma de cálculo mudaria 
e o Distrito Federal ficaria 
prejudicado a médio e longo 
prazo. Lideranças políticas, 
econômicas e sociais se 
mobilizaram e o relator do 
projeto no Senado, Omar 
Aziz (PSD-AM), retirou o 
FCDF do teto de gastos e o 
recurso foi salvo.

• Em 2024, o fundo ficou 
ameaçado novamente no 
escopo de outro projeto de 
corte de gastos federais. 
Após protestos e articulações 
políticas, o relator do projeto 
na Câmara dos Deputados, 
Isnaldo Bulhões (MDB-AL) 
acabou excluindo o fundo 
do projeto, de autoria do 
Executivo Federal.

O Sindicato dos Delegados de 
Polícia Civil do Distrito Federal 
(Sindepo-DF) manifestou-se, 
ontem, por meio de nota, 
sobre a possível utilização 
do FCDF como instrumento 
de garantia em operações 
financeiras relacionadas ao 
socorro ao BRB. O sindicato 
classifica a possibilidade 
como “inequívoco desvio 
de finalidade e afronta ao 
regime jurídico-constitucional 
do fundo”. “O FCDF possui 
destinação específica e 
vinculada ao custeio das 
áreas de segurança pública, 
saúde e educação no Distrito 
Federal. A sua utilização (fora 
das finalidades) extrapola 
os limites legais de gestão e 
introduz passivos contingentes 
incompatíveis com a natureza 
do fundo”, disse o sindicato.

 » Delegados 
reagem
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Juntos no mesmo projeto
O ex-deputado Eduardo Cunha é um 

dos principais interessados nas mudanças 
aprovadas pelo Congresso na Lei da Ficha 
Limpa. O projeto começou a tramitar por 
iniciativa da deputada Dani Cunha (União-
RJ), filha do ex-presidente da Câmara dos 
Deputados. Eduardo Cunha — que está filiado 
ao Republicanos — pretende concorrer a 
uma vaga de deputado federal pelo estado 
de Minas Gerais, depois de quatro mandatos 
consecutivos pelo MDB representando o 

Rio de Janeiro. Para voltar, ele conta com 
o sucesso da nova lei de inelegibilidades, 
a Lei Complementar nº 219/2025. Nesse 
ponto, Cunha está totalmente afinado com 
o ex-governador José Roberto Arruda (PSD), 
que também aposta na corrida ao Palácio 
do Buriti a partir das novas regras que 
estabelecem um prazo máximo de 12 anos 
para pena de inelegibilidade. Cunha vai usar 
toda a sua influência e força política para 
registrar a candidatura. E Arruda também.

ANA MARIA CAMPOS

camposanamaria5@gmail.com

O 
secretário do Consumidor 
do Distrito Federal, Sa-
muel Konig, alertou para 
o alto índice de endivida-

mento entre os brasilienses e defen-
deu medidas que aliem educação 
financeira, mediação de conflitos 
e fiscalização de práticas abusivas. 
Ele foi o entrevistado do CB.Poder 
— parceria entre o Correio Brazi-

liense e a TV Brasília — de ontem. 
Recém-empossado no cargo, o se-
cretário detalhou aos jornalistas 
Carlos Alexandre de Souza e Ana 
Raquel Lelles o cenário da inadim-
plência no DF e as ações do governo 
para enfrentar o problema.

Na questão do endividamento e 
da inadimplência, como está a 
situação no DF?

No mês passado, a Confedera-
ção Nacional do Comércio (CNC) 
divulgou dados específicos do Dis-
trito Federal mostrando que o per-
centual de endividados, de uma 
forma geral, ultrapassa os 60%. Is-
so realmente é uma situação de 
extrema preocupação. A cada 10 
brasilienses, seis estão endivida-
dos, estão inadimplentes. Deter-
minadas condutas de empresas 
acabam promovendo um protes-
to cartorário ou uma negativação 

no primeiro mês de atraso, o que 
já entra nessa lista. A nossa preo-
cupação maior é que hoje, quando 
a gente pega uma pessoa negativa-
da, não é só um nome ou um CPF 
que está dentro daquele cadastro, 
existe uma história por trás daqui-
lo ali. Às vezes, a pessoa se enrolou 
numa prática de um empréstimo 
que foi ofertado, onde não foram 
dados os devidos esclarecimentos 
sobre as taxas de juros. A pessoa 
pode ter se enrolado por alguma si-
tuação da vida e acaba comprome-
tendo toda a sua dignidade de uma 
forma geral. (...) O brasileiro fala 
muito que o nome é a coisa mais 
importante que a gente tem, é algo 
que ninguém pode tomar da gente. 
Existe essa preocupação dentro do 
coração do brasileiro. Como Esta-
do, temos que proporcionar algu-
ma forma de meios para que o ci-
dadão possa, sem comprometer a 
sua renda, zerar essas dívidas.

O senhor acredita que quem 
cobra as dívidas tem essa 
mesma consciência em relação 
à dignidade do consumidor?

Essa é a principal ação do po-
der público. Se a gente pensar na 
pessoa jurídica, ela está visando o 
resultado. Para ela, são números. 
A pessoa é um CPF, não tem rosto 
ou endereço. O poder público entra 

exatamente nesse cenário. A gover-
nadora Celina Leão tem deixado 
essa missão muito expressiva para 
todo o time de secretários, enten-
der a individualidade da pessoa. 

Há algum plano de educação 
financeira no DF para evitar o 

endividamento da população?
Tudo começa com educação fi-

nanceira. Se eu começo a educar a 
população, daqui 10, 20, 30 anos, 
tendo a ter um número cada vez 
menor de pessoas com compli-
cações financeiras. Só que eu não 
posso focar apenas nisso, senão eu 
foco no que vai acontecer e deixo 
os que já estão endividados para 
trás. O Procon tem a escola do con-
sumidor, gratuita, onde são promo-
vidos cursos de educação finan-
ceira. No site procon.df.gov.br tem 

tudo direitinho e quando as tur-
mas vão abrir. 

Na sua avaliação, 
o parcelamento é o 
principal responsável pelo 
endividamento?

O maior vilão é a falta de in-
formação. Todo mundo já pas-
sou por uma situação que preci-
sa de dinheiro. Na necessidade, a 
pessoa tenta pegar um emprés-
timo, mas, quando vai ao banco, 
ninguém lê o contrato inteiro pa-
ra saber qual é a taxa efetiva de 
juros, qual a taxa mensal, o que 
tem de encargos financeiros que 
serão adicionados aquele valor, 
não existe esse planejamento, de 
uma forma geral. A falta de infor-
mação faz com que eu só pense no 
hoje. Isso acaba virando uma bola 
de neve. É aí que entram legisla-
ções importantes, como a Lei do 
Superendividamento, que impõe 
que os juros não podem ultrapas-
sar o valor original da dívida. Ou 
seja, uma dívida de R$ 5 mil não 
pode passar de R$ 10 mil. É um 
grande avanço, pois nós vimos dí-
vidas pequenas se tornando dívi-
das milionárias. O Desenrola 2.0 
traz mais organização e planeja-
mento. Ele vem para juntar todas 
as dívidas e unifica a despesa pa-
ra fazer o parcelamento.

Quais são os principais canais 
e formas de atuação para o 
consumidor no DF?

O consumidor tem um canal de 
acesso aos órgão de defesa, é o 151, 
o site do Procon ou as nove unida-
des físicas que temos no DF, com 
servidores competentes para ouvir. 
Tem também o Consumidor.gov, 
que é um canal de escuta do gover-
no federal que é repassado para os 
estados. Também existem algumas 
condutas de cuidados por meio das 
quais o consumidor pode evitar atos 
lesivos. Um exemplo são os postos 
de combustíveis. É muito comum a 
gente ver debates nas redes sociais 
sobre abastecer em litros ou reais. 
A realidade é que não é para ter di-
ferença, a quantidade precisa ser a 
mesma. O consumidor muitas vezes 
não sabe que pode exigir uma fisca-
lização in loco, por exemplo, pode 
exigir que antes de colocar a bomba 
no seu carro, coloque-se num galão 
para verificar a quantidade. 

Recentemente, 42 postos de 
combustíveis foram notificados 
no DF. Como é feita essa 
fiscalização?

Normalmente, começa com 
uma denúncia. Por isso, é impor-
tante o consumidor sempre regis-
trar nos órgão de defesa do con-
sumidor.

»CB.Poder | SAMUEL KONIG | SECRETÁRIO DO CONSUMIDOR DO DF

» VITÓRIA TORRES

“Endividamento afeta dignidade”
Titular da pasta defende ações do poder público para ajudar os cidadãos a zerarem suas dívidas, sem comprometerem a renda

Aponte a 
câmera e 
assista ao 
programa 
na íntegra

 Carlos Vieira CB/DA Press

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

Tempo pode 
ajudar candidatos

Alguns possíveis alvos da delação 
premiada de Daniel Vorcaro apostam 
que a Procuradoria-Geral da República 
pode deixar a denúncia da Operação 
Compliance Zero para depois das 
eleições. Paulo Gonet é o maestro 
do processo. Ele pode acelerar ou 
retardar, pedindo novas diligências ou 
mesmo tomando um tempo necessário 
para concluir sua convicção.

Abertura do diálogo

O deputado Gabriel Magno (PT) agradeceu 
e parabenizou a governadora Celina Leão (PP) 
por ter se reunido com os professores para tratar 
das demandas da categoria. “Vamos continuar 
cobrando os desdobramentos, especialmente 
em relação aos pagamentos atrasados e 
aos problemas do sistema EducaDF. Mas é 
importante a abertura de diálogo, após oito anos 
de desmandos do governo Ibaneis”, sinalizou ele.

Gustavo Moreno / STF
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Olhar presidencial

O presidente Lula sempre cobra 
capricho na manutenção da Praça 
dos Três Poderes. Da janela do 
quarto andar do Palácio do Planalto, 
ele olha para as pedras portuguesas 
e pede rigor na manutenção.

Minervino Júnior/CB/D.A.Press

Reconhecimento a JK

Com a presença do presidente Lula, a Anfavea, 
homenageou ontem ex-presidente JK pelos 70 anos da 
indústria automobilística brasileira. Anna Christina 
Kubitschek e André Kubitschek, neta e bisneto do 
fundador de Brasília, receberam do presidente da 
entidade, Igor Calvet, o reconhecimento da indústria. 

Reprodução

Divulgação

Encontro de “terrivelmente evangélicos”

Magistrados evangélicos estão nos preparativos para 
promover em agosto um seminário jurídico que deve 
reunir autoridades e especialistas sobre os desafios 
e perspectivas do Judiciário brasileiro. O assunto foi 
tratado ontem em audiência no Supremo Tribunal 
Federal (STF). O ministro André Mendonça recebeu 
a presidente da Associação Nacional dos Magistrados 
Evangélicos (Anamel), desembargadora Nilsoni de 
Freitas, — que é presidente da 3ª Turma Criminal do 
Tribunal de Justiça dos Distrito Federal e dos Territórios 
(TJDFT). Ela estava acompanhada do vice-presidente 
da entidade, desembargador Roberto Veloso, do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1).

Reprodução/Instagram 

Apoio da Leila

A senadora Leila do Vôlei (PDT) 
encaminhou ofício ao ministro-chefe da 
Secretaria de Relações Institucionais da 
Presidência da República, José Guimarães, 
recomendando a nomeação do procurador 
Guilherme Pereira Dolabella Bicalho para 
a vaga de jurista do Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE-DF). Ele integra lista tríplice 
ao lado da advogada Thaís Riedel de Resende 
Zuba e Leandro Dias Porto Batista. Cabe 
ao presidente Lula escolher um dos três. 

 Waldemir Barreto /Agência Senad

IDP exibe documentário sobre a FEB na Itália

O IDP da Asa Norte vai exibir hoje a obra Sono arrivati brasiliani, dirigida por 
Vinicius de Carvalho e com montagem de Giulia Balestrino. O documentário 
propõe uma reflexão sensível sobre a presença da Força Expedicionária Brasileira 
(FEB) na Itália durante a Segunda Guerra Mundial, a partir do olhar dos civis 
italianos que vivenciaram esse período. Com imagens de arquivo raras e registros 
contemporâneos, o documentário aborda temas como humanidade, memória e 
os impactos da guerra, mesmo em meio às suas maiores crueldades. A exibição 
será realizada das 16h às 17h40, com a presença do ministro Gilmar Mendes.
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Nove pessoas foram alvo de 
uma operação conduzida pela Po-
lícia Civil (PCDF) contra fraudes 
em plataformas de apostas virtuais, 
popularmente conhecidas como 
“Jogo do Tigrinho”. Na manhã de 
ontem, foram cumpridos manda-
dos de busca e apreensão no Dis-
trito Federal e em outros seis esta-
dos. Paralelamente, a Justiça deter-
minou o bloqueio de R$ 11 milhões 
nas contas dos investigados.

As investigações tiveram início 
após uma busca realizada em ju-
lho de 2024 na residência de um 
influenciador digital em Brazlân-
dia, identificado como Roberth Lu-
cas. De acordo com a polícia, ele 

utilizava as redes sociais para di-
vulgar supostos ganhos e direcio-
nar seguidores a links manipula-
dos, nos quais os valores eram des-
viados sem a realização efetiva de 
apostas. Segundo os investigadores, 
ele e a esposa teria movimentado 
cerca de R$ 1 milhão em  um ano.

Segundo a corporação, o grupo 
apresentava alto grau de organi-
zação, com divisão de tarefas, uso 
de tecnologias para ocultação de 
identidade (como proxies). Tam-
bém eram utilizadas contas “de-
mo” (ilustrativa e com negociação 
de fundos virtuais) para simular ga-
nhos e induzir vítimas ao erro, so-
bretudo por meio das redes sociais. 

O delegado Fernando Cocito, 
chefe da 18ª Delegacia de Polícia 

(Brazlândia), responsável pelo ca-
so, afirmou que havia uma estrutu-
ra definida dentro do grupo, com 
integrantes encarregados do re-
crutamento, da elaboração de es-
tratégias e da conexão com plata-
formas estrangeiras. Outros parti-
cipantes, conforme a investigação, 
eram responsáveis pela criação de 
contas, uso de CPFs de terceiros e 
execução das fraudes. “O dinheiro 
investido pelas vítimas caíam dire-
to na conta do grupo criminoso. A 
aposta era só uma ilusão”, afirmou.

O delegado esclarece. “Estamos 
só na base. O esquema é algo muito 
mais grandioso.” Ainda de acordo 
com o investigador, a engenharia 
criminosa é de conhecimento das 
plataformas estrangeiras. 

No período investigado, o gru-
po movimentou cerca de R$ 11 mi-
lhões e disseminou o dinheiro para 
contas de terceiros, tanto pessoas 
físicas quanto jurídicas. Um dos 
suspeitos chegou a registrar mé-
dia diária de R$ 48 mil em transa-
ções. Os investigados poderão res-
ponder por organização criminosa 
e estelionato. As apurações seguem 
em andamento.

“Rei dos Métodos”

Um dos investigados é o in-
fluenciador digital Roberth Lucas, 
de 22 anos, conhecido nas redes 
sociais como “Rei dos Métodos”. 
Ele teria movimentado R$ 1 milhão 
em um ano. Após o cumprimento 

de mandado na casa dele, ele pu-
blicou uma série de vídeos na in-
ternet, nos quais negou envolvi-
mento em crimes e afirmou ser 
alvo de acusações infundadas. 
“Não devo nada, entendeu? Tanto 
é que se eu devesse eu tava preso”, 

declarou, acrescentando que con-
fia na Justiça.

Roberth contestou os valores 
atribuídos a ele nas investigações. 
“Se brincar, eu nem vi R$ 11 milhões 
na minha vida”, disse. E também 
relatou impactos pessoais decor-
rentes das medidas judiciais, como 
apreensões realizadas durante as 
buscas. “Depois que tiraram tudo de 
mim, tentei me reerguer e mais uma 
vez tudo levado de novo”, afirmou.

Ao rebater as suspeitas de parti-
cipação em organização criminosa, 
ele declarou: “Tão tentando empur-
rar um líder de quadrilha organiza-
da. Já tentaram me envolver com 
todo tipo de crime”. Apesar das de-
clarações, a Polícia Civil do Distrito 
Federal sustenta que há indícios de 
uma estrutura criminosa articula-
da. O caso segue sob investigação, e 
não há, até o momento, decisão de-
finitiva da Justiça sobre a responsa-
bilidade dos envolvidos. (DD)

CRIME/

Crime brutal em oficina mecânica

O empresário Flávio Cruz Barbosa foi assassinado por um funcionário recém-contratado, que desferiu mais de 
40 facadas e o atacou com uma roda de carro por diversas vezes. A polícia investiga a motivação da crueldade

O 
empresário Flávio Cruz 
Barbosa, 49 anos, apare-
ce sentado em uma ca-
deira dentro do próprio 

estabelecimento, uma oficina me-
cânica localizada no Setor de Ofi-
cinas Norte (SOF), no Lago Norte. 
Do alto, as câmeras flagram a che-
gada de Eduardo Jesus Rodrigues, 
24, prestador de serviço no estabe-
lecimento há oito dias. Ele desfere 
uma joelhada, esfaqueia o patrão 
mais de 40 vezes e joga uma roda 
de carro por diversas vezes con-
tra a vítima. 

A dinâmica do assassinato brutal 
consta nas câmeras de segurança da 
oficina OUD e os detalhes são ana-
lisados pela Polícia Civil do DF. O 
crime ocorreu na manhã de ontem 
e é enigma para os investigadores. 

Eduardo Jesus havia sido admi-
tido temporariamente no serviço 
por indicação de um tio, um ido-
so que trabalha no estabelecimen-
to. No local, atuava como ajudante 
de lanterneiro.

Para o delegado Wellington Bar-
ros, chefe da 5ª Delegacia de Polí-
cia (área central), houve premedi-
tação. “Tudo indica que houve al-
gum tipo de planejamento. Ele che-
ga ao local em posse de uma faca, 
na intenção de matar a vítima. O 
que queremos descobrir é a moti-
vação. Acreditamos que possa es-
tar ligada a alguma vingança, mas 
tudo será apurado”, afirmou. 

Prisão

De acordo com relatos e ima-

gens de câmeras de segurança, 
o agressor iniciou o ataque com 
um golpe de joelho na cabeça da 
vítima, que estava sentada. Com 
o impacto, Flávio foi arremessa-
do para trás e bateu a cabeça em 
uma caminhonete estacionada 
logo atrás, aparentando estar de-
sorientado. Na sequência, o ho-
mem passou a desferir golpes 
de faca, além de socos e chutes. 
Após Flávio Cruz cair no chão, o 
autor continuou as agressões e 
utilizou uma roda de carro para 
finalizar o ataque.

Após o crime, Eduardo Jesus 
foi até um bar localizado próxi-

mo à oficina e pediu uma água 
e cigarro. O agressor foi preso 
em flagrante por agentes da Po-
lícia Militar do Distrito Federal 
(PMDF) e encaminhado à 5ª DP. 
Ele  tem antecedentes criminais 
por porte de arma branca e tráfi-
co de drogas.

Em depoimento, o suspeito 
apresentou versões contraditórias 
e confusas. Ele confessou o crime 
e alegou ser uma “pessoa do bem”. 
Sobre o crime, apresentou várias 
hipóteses: falou sobre ser vítima 
de estupro coletivo, queixou-se de 
zombaria e ameaças por parte do 
patrão e citou a atuação de máfias.

Luto

Flávio deixa um filho de 6 anos, 
além de dois irmãos, que estão em 
choque com o ocorrido.  Proprie-
tário da oficina e responsável pela 
OUD, Flávio era conhecido entre fa-
miliares e pessoas próximas como 
alguém tranquilo e trabalhador. Tes-
temunhas relataram que ele manti-
nha uma rotina comum no local e 
que havia acolhido recentemente o 
autor do crime.

Para a sobrinha, Caroline Leslye, 
de 28 anos, a principal marca deixada 
pelo tio, que é divorciado, é o cuidado 
com o filho, Hélio, de 6 anos. Segun-

do ela, toda a vida de Flávio girava em 
torno da criança. “Ele era um paizão, 
muito presente. Tudo que ele cons-
truiu não foi pra ele, foi pro filho. Es-
se é o legado que ele deixa”, afirmou.

Caroline contou ainda que acom-
panhou de perto momentos impor-
tantes da vida do tio, como o nasci-
mento do filho, que recebeu o no-
me Hélio em homenagem ao avô da 
família. A relação próxima fez com 
que Flávio fosse visto como uma fi-
gura central entre os parentes. “Ele 
ensinou a gente a dirigir, era aque-
le tiozão mesmo, muito presente na 
vida de todo mundo”, disse Carolina.

Segundo Caroline, Flávio havia 

retornado recentemente de uma 
viagem para buscar peças em Ale-
xânia (GO) ao lado do irmão, Leo-
nardo Cruz, e não havia qualquer 
sinal de que algo fora do comum 
pudesse acontecer.

“A gente não acreditou quando 
soube. Mais cedo eu tinha falado 
com meu pai e com ele. Nunca pas-
sou pela nossa cabeça uma coisa 
dessas”, relatou. Apesar da violên-
cia do caso, Caroline evitou classi-
ficar o ocorrido como uma tragé-
dia. “Não foi uma tragédia, foi uma 
crueldade”, afirmou.

Colaborou Luiz Francisco*

Policiais cercaram o local onde ocorreu o crime no Lago NorteSegundo investigações da polícia, Flávio Cruz (E) contratou Eduardo Jesus Rodrigues há oito dias

Beatriz Mascarenhas/ CB/ D.A PressMaterial cedido ao Correio Material Cedido ao Correio

 » DARCIANNE DIOGO
 » BEATRIZ MASCARENHAS

 » CARLOS SILVA

 » Campo da Esperança
Aécio Pereira Cardoso, 79 anos
Ângela Maria Santana, 73 anos
Bruno Pereira da Silva Xavier, 41 anos
Cássio Antônio Rocha Bastos, 76 anos
Deniget Tavares Lucena, 81 anos
Eva Barbosa da Silva, 67 anos
Francisca Elza do Nascimento, 92 anos
Litianna Brandi Ribeiro, 49 anos
Maria Rita Salles de Oliveira, 58 anos
Rodinei Cardoso Macedo Moreira, 42 anos

Theo Maciel dos Santos, 4 anos
Ubiratan Ouvinha Pires, 96 anos

 » Taguatinga
Agripino Auta de Sousa, 93 anos
Antonieta Portela Machado, 72 anos
Cícero Soares da Silva, 74 anos
Eurídice Lucena de Oliveira, 82 anos
Helena Ferreira Alves Magalhães, 
menos de 1 ano
Jocimar Souza Santos, 57 anos
Maria Raimunda de Sousa Silva, 70 anos
Maria Vitória Nó Fernandes, 89 anos

Nizete Teixeira da Silva, 84 anos
Otacília Rodrigues, 84 anos
Ronevon Salvador da Silva, 58 anos
Theo Gabriel Pereira Alencar, 
menos de 1 ano
Wilson Vieira Querobim, 76 anos

 » Gama
José Vicente Alves Moreira, 72 anos
Jupara do Nascimento Silva, 61 anos
Patrícia Costa Cerqueira, 47 anos
Raimunda Albuquerque de Menezes, 
96 anos

Solange Maria dos Santos Carneiro, 
56 anos

 » Planaltina
Jucileia Conceição da Silva Pereira, 
menos de 1 ano
Pedro da Silva Rocha, 
25 anos

 » Brazlândia
Hemilly Vitória Rodrigues Rabelo, 
menos de 1 ano
Venino Cardoso de Araújo, 86 anos

 » Sobradinho
Michelle Rodrigues da Rocha, 
menos de 1 ano
Ildete Maria dos Santos, 74 anos
Kerginaldo Bezerra, 67 anos
Marlene de Oliveira Saraiva Leão, 90 anos
Brenda Ferreira dos Santos, 
menos de 1 ano
Khiara Liz Soares Amorim, menos de 1 ano

 » Jardim Metropolitano
Adnilda dos Santos Mendes, 73 anos
Maria de Aguiar Silva, 77 anos (cremação)

Obituário

Sepultamentos em 6 de maio de 2026

Uma rede criminosa que atuava 
em Samambaia e Ceilândia é sus-
peita de utilizar ações de aparen-
te filantropia como estratégia para 
manter o controle territorial e si-
lenciar moradores. Enquanto isso, 
o grupo expandia um esquema de 
tráfico de drogas e lavagem de di-
nheiro nas regiões.

As investigações, iniciadas em 
outubro de 2025 pela 26ª Delega-
cia de Polícia (Samambaia Norte), 
apontam que o grupo não apenas 
comercializava uma variedade de 
entorpecentes, como crack, cocaí-
na, haxixe e diferentes tipos de ma-
conha, mas também investia parte 
dos lucros ilícitos em iniciativas vol-
tadas à comunidade.

Entre as ações estavam a promo-
ção de festas em datas comemora-
tivas, como o Dia das Mães e o Dia 
das Crianças, financiadas exclusiva-
mente com recursos do narcotráfi-
co. “Eles tinham como método, pa-
ra não serem descobertos, cooptar 
a população local com ações, como 
patrocínio de festas. O objetivo, pelo 
que acreditamos, era trazer a comu-
nidade para o lado deles e não fazer 
denúncias”, explicou o delegado Gley-
son Mascarenhas.

Por trás dessa fachada, o cotidiano 
era marcado por violência e contro-
le rígido. As apurações indicam que 
integrantes da organização ostenta-
vam armas de fogo de grosso calibre. 
Em um dos episódios investigados, 
um usuário de drogas foi brutalmen-
te espancado durante a madrugada.

Estabelecimentos aparentemen-
te regulares, como padarias, distri-
buidoras de bebidas e quiosques, 
eram utilizados para encobrir ativi-
dades ilícitas. “Eles usavam endere-
ços que eram apenas para armaze-
nar ou manter depósito de drogas e 
arma de fogo”, afirmou o delegado. 
No ambiente digital, a atuação se-
guia lógica empresarial. Perfis em 
redes sociais divulgavam verdadei-
ros “cardápios” de entorpecentes, 
com produtos de alto valor agrega-
do, entregues por delivery.

As investigações também reve-
laram conexões simbólicas e possí-
veis vínculos externos. Em algumas 
residências associadas ao grupo, foi 
identificada a presença da Estrela de 
Davi pintada nas paredes, elemento 
que remete a uma facção criminosa 

do Rio de Janeiro. De acordo com os 
levantamentos, integrantes da or-
ganização mantinham contato fre-
quente com o estado.

A dinâmica violenta do grupo 
atingiu até mesmo seus próprios 
membros. Em fevereiro deste ano, o 
corpo de um dos investigados foi en-
contrado boiando no Lago Paranoá. 
As circunstâncias da morte ainda são 
apuradas, mas o caso reforça o am-
biente de risco e instabilidade den-
tro da própria organização. Os envol-
vidos poderão responder por crimes 
como tráfico de drogas, organização 
criminosa armada e lavagem de di-
nheiro. Somadas, as penas podem ul-
trapassar três décadas de prisão. (CS)

*  Estagiário sob a supervisão  
de Márcia Machado

Filantropia a serviço do tráfico

Grupo subornava moradores para contribuir com o tráfico

Divulgação/PCDF

Polícia mira fraude no Tigrinho

Dos nove investigados, três são 
influenciadores digitais

Reprodução/Redes sociais

 » JOÃO PEDRO ZAMORA*
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Estratégia

“O crescimento 
observado em março 
reflete a consolidação 
dos fretamentos 
como uma solução 
estratégica tanto para 
o turismo quanto 
para o mercado 
corporativo. Mais 
Clientes buscam 
flexibilidade e personalização”, afirmou Ricardo 
Bezerra, gerente geral Comercial da Azul.

Orquestra de 
Câmara da Geórgia 
faz concerto 
gratuito inédito

Brasília recebe, em 13 de 
maio, às 19h, um concerto 
inédito da Sinfonietta 
Georgiana, a Orquestra de 
Câmara Estatal de Tbilisi, 
diretamente da Geórgia. 
A apresentação no Teatro 
Poupex será a primeira da 
turnê pela América do Sul, 
que terá nove concertos. Sob regência 
do maestro brasileiro Rafael Barros 
Castro, o programa foi concebido para 
promover um encontro entre culturas, 
aproximando as tradições musicais da 

Geórgia e do Brasil. O evento integra 
a programação do Poupex Cultural e 
conta com o apoio da Embaixada da 
Geórgia no Brasil. Entrada gratuita 
(retirada de ingressos pelo Sympla).

ECONOMIA

Dia das Mães aquece vendas
Segundo o Sindicato do Comércio Varejista, a expectativa de aumento é de 5,8%. Pelas ruas do DF, filhos e filhas se 
organizam para comprar presentes. Café da manhã, flores, cosméticos, calçados e acessórios são os itens mais procurados

P
ara o comércio, o Dia das 
Mães, comemorado no 
próximo domingo (10/5), 
é muito mais que uma da-

ta de afeto e conexões, é a oportu-
nidade de garantir boas vendas no 
meio do ano. Após o Natal, a data é 
a segunda com maior movimenta-
ção comercial. Para este ano, o se-
tor estipula um aumento de 5,8% 
em relação ao mesmo período do 
ano passado. O Correio foi às ruas, 
ontem, para verificar como está 
o movimento das lojas e conver-
sar com quem pretende presen-
tear neste dia.

O Sindicato do Comércio Vare-
jista do Distrito Federal (Sindivare-
jista) aponta que o período irá su-
perar a marca registrada em 2025, 
que ficou em torno de 4,6%. “A data 
mexe com o emocional dos filhos 
e das mães. Isso faz o comércio re-
gistrar um movimento acentuado 
nos últimos quatro dias que ante-
cedem a data”, explicou o presiden-
te do sindicato, Sebastião Abritta.

A intenção de dar um presen-
te especial para a mãe é demons-
trada de diversas formas. Segundo 
uma pesquisa realizada pela Fede-
ração do Comércio de Bens, Servi-
ços e Turismo do Distrito Federal 
(Fecomércio-DF), café da manhã 
(17,3%), flores (14,6%), cosméti-
co e perfumes (12,3%) e calçados 
e acessórios (10,8%) figuram co-
mo os quatro primeiros itens mais 
buscados. 

Nathália Carolina, 27, aprovei-
tou o fim do expediente para pas-
sar no Shopping Conjunto Nacio-
nal. “Eu vim em uma loja que eu já 
sou acostumada e decidi por um 
kit com body splash para ela”, disse. 
Para escolher o presente, Nathália 

utilizou dois critérios: durabilida-
de e gosto pessoal da mãe. “Eu até 
pensei em dar um buquê de flores 
para ela, entretanto, sei que não ia 
durar muito. Já o perfume ela vai 
poder usar por uns dois meses, é 
uma opção melhor”, acrescentou a 
recepcionista, que também é mãe 
e se presenteou. 

Na Rodoviária do Plano Piloto, 
Matheus Alberto, 27 anos, inovou 
na forma de presentear a mãe. Por 
conta da distância, e por trabalhar 
no dia da comemoração, ele não 
vai conseguir estar presente. Entre-
tanto, não vai deixar a data passar 
em branco. “Vou dar dinheiro para 
ela. Acho que minha mãe vai ficar 
muito feliz porque, com a quantia, 
ela vai poder fazer o que quiser”, 
contou. Para o auxiliar de limpeza, 
essa opção mantém a tradição vi-
va e aquece o coração da mãe mes-
mo de longe. 

Para os comerciantes, a data re-
presenta um período de muito tra-
balho, mas de muitas vendas tam-
bém. Viviane Alves, gerente da uni-
dade Sonho dos Pés do Conjunto 
Nacional, está esperançosa para a 
data. “Aumentamos o nosso esto-
que, organizamos o expediente das 
nossas funcionárias e temos ofer-
tas bem atrativas para as clientes”, 
disse. Entre as promoções, o clien-
te que gastar R$ 299,90 levará uma 
bolsa da loja gratuitamente. “Essa 
é uma forma que pensamos para 
atrair a cliente que quer presentear 
a mãe e ainda ganhar um presente 
também”, disse. 

Assim como no ano passado, o 
movimento nos últimos dias cres-
ceu muito. “Desde segunda-feira, 
as pessoas já começaram a procu-
rar presentes. Eu acredito que, até 
domingo, o movimento vai aumen-
tar e muito”, afirmou Viviane. 

Comércio se mostra otimista para a data, comemorada no próximo domingo (10/5)

A gerente Viviane Alves 
aposta nas promoções

Fotos: Luiz Fellipe Alves/CB/DA Press

» LUIZ FELLIPE ALVES

Reforma Tributária: 
os novos prazos para optar 

pelo Simples Nacional
Uma resolução antecipou para setembro o período para as microempresas 

(ME) e empresas de pequeno porte (EPP) escolherem a melhor alternativa para 
seus negócios em 2027. Esses segmentos devem optar ou não pelo Simples 

Nacional para o calendário de 2027 — quando começa a transição da Reforma 
Tributária — entre os dias 1º e 30 de setembro deste ano. A iniciativa busca 

assegurar previsibilidade e compatibilizar o regime simplificado com a nova 
sistemática do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e da Contribuição Social 

sobre Bens e Serviços (CBS). A antecipação da opção do regime foi anunciada 
por meio da Resolução 186 do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN). 
Em outros anos, a opção pelo regime tributário era feita no mês de janeiro.

Capital S/A SAMANTA SALLUM
samantasallum.df@cbnet.com.br

O descontentamento é o primeiro passo na 
evolução de um homem ou de uma nação.

Oscar Wilde

Assista à 
playlist da
Capital S/A 
no Youtube

A governadora Celina Leão (PP) sancionou, ontem, o projeto 
de lei que autoriza a transferência das outorgas de táxi para 
herdeiros em casos de falecimento ou incapacidade do titular. 
A medida atende a uma demanda histórica da categoria, 
composta por mais de três mil motoristas, e visa à proteção 
social das famílias que dependem da atividade como principal 
fonte de renda. O motorista que deseja efetivar a cessão deve 
apresentar um requerimento à Secretaria de Transporte e 
Mobilidade (Semob-DF) e comprovar a regularidade do veículo, 
com vistoria, licenciamento e padronização em dia, além de 
ausência de ociosidade da outorga por mais de dois anos. “O 
que o taxista tem para deixar? O seu táxi. E ele tem que deixar 
aquilo como herança para a sua família”, afirmou Celina, ao 
justificar a ação. Durante a agenda, ela também entregou a 32 
famílias do Assentamento Roseli Nunes, na Fazenda Pipiripau, 
os Contratos de Concessão de Uso (CDU). Os beneficiários 
passaram a ter acesso, ainda, a crédito rural de até R$ 200 mil. A 
ação foi conduzida pelo Governo do Distrito Federal em parceria 
com a Empresa de Regularização de Terras Rurais (ETR).

Famílias poderão herdar outorga de táxis
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Planejamento adequado

A definição prévia pelo regime permite que as 
empresas realizem planejamento tributário 
adequado, considerando os impactos do novo 
modelo, especialmente em um contexto de 
transição. “A adoção de um regime de IBS/
CBS inadequado para a MPE pode trazer perda 
competitiva, aumento de custos e redução 
da margem de lucro. Isso pode inviabilizar a 
sobrevivência do pequeno negócio”, afirma 
Edgard Fernandes, analista de Competitividade 
e Especialista em Direito Tributário do Sebrae.

Divulgação/ Fábio Barros

Brasil e Taiwan: evento 
em Brasília debate 
cooperação estratégica

O Instituto Monitor da Democracia e a Casa 
Política realizaram, no Rubaiyat Brasília, 
o lançamento de dois estudos inéditos 
que analisam a profundidade das relações 
comerciais e diplomáticas entre Brasil 
e Taiwan. O evento reuniu autoridades, 
especialistas e analistas para discutir como 
a estabilidade no Estreito de Taiwan e a 
cooperação tecnológica são importantes 
para o futuro da indústria brasileira. O 
embaixador Benito Liao, representante de 
Taiwan no Brasil, reforçou a identidade da 
ilha como um país soberano e um gigante 
tecnológico. Liao destacou a presença de 
marcas taiwanesas como Foxconn, ASUS e 
Acer no mercado brasileiro, além de parcerias 
com empresas locais como a Positivo.

Commodities e startups

O detalhamento técnico das trocas comerciais foi 
apresentado por Alfredo Chu, chefe da divisão econômica 
do escritório de Taipei. Chu apontou que, embora o 
Brasil seja um grande exportador de commodities para 
a ilha, há um vasto campo de expansão em setores 
como fitness, saúde e inovação para startups através de 
programas como o Soft Landings e o Space Tech Startup.

Segurança 
econômica
Márcio Coimbra, 
presidente do Monitor 
da Democracia, 
destacou que Taiwan 
é um parceiro 
indissociável do Brasil, 
especialmente por deter 
90% da produção global 
de semicondutores 
de ponta. Coimbra 
enfatizou que o Estreito 
de Taiwan é hoje o 
ponto mais vital para 
o comércio mundial. 
“Entender essa relação 
não é apenas política 
externa, é segurança 
econômica para o 
Brasil”, afirmou.

Lucro da Latam aliado à 
temporada das flores na Colômbia
A Latam Airlines Group apresentou os resultados 
financeiros para o primeiro trimestre do ano, 
reportando uma margem operacional ajustada de 
19,8% e lucro líquido de US$ 576 milhões. O grupo 
aumentou a capacidade em 10,4%, transportando 
22,9 milhões de passageiros, um aumento de 9,1% 
em comparação com o mesmo período de 2025. 
Afiliadas de carga transportaram mais de 250 mil 
toneladas durante o período, liderando a temporada 
de flores da Colômbia e do Equador para os EUA.

Gerenciar a 
instabilidade 
nos preços do 
combustível

“A Latam iniciou 2026 
mantendo a tendência 
observada em 2025 
e consolidando seu 
desempenho financeiro, 
com crescimento sustentado em receitas, margens 
e geração de caixa. Essa força, suportada por uma 
rede diversificada, o avanço do segmento premium 
e uma estrutura de custos eficiente, proporciona a 
flexibilidade necessária para gerenciar a volatilidade 
e a incerteza do combustível para o restante do ano”, 
disse Ricardo Bottas, CFO do Grupo Latam Airlines.

Azul bate recorde de fretamentos 
com demanda corporativa 
e de turistas uruguaios

Já a Azul comemora o melhor resultado de sua 
história na área de fretamentos, para o mês de 
março, com 285 voos realizados, um salto de 170% 
em relação a 2025. O desempenho foi impulsionado 
pela demanda corporativa e pelo feriado da Semana 
Santa, com contratos fechados em março, que 
levou passageiros uruguaios a destinos brasileiros, 
com nove operações partindo de Montevidéu 
para cidades como Recife, Maceió, Porto Seguro, 
Cabo Frio e Florianópolis. Os voos domésticos 
concentraram 82% das operações, enquanto 
as rotas internacionais representaram 18%.

Retorno à 
operação regular
A Azul saiu da 
recuperação judicial na 
Justiça americana em 
fevereiro, e a situação da 
empresa está, atualmente, 
com a operação regular 
depois do processo 
de reestruturação.

Transporte 
de empresas
O fretamento corporativo 
é o serviço de transporte 
privado contratado 
por empresas para 
o deslocamento de 
funcionários. Por 
exemplo, uma empresa 
de petróleo que contrata 
o fretamento para 
levar os profissionais 
até uma base remota 
de exploração, onde 
não há voo regular, ou 
para operar um trecho 
ou horário específico 
que não seja atendido 
comercialmente.
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Que me desculpem os entendidos, 
mas, como estamos em dramática con-
tagem regressiva para a Copa do Mundo 
de Futebol, peço licença para dar as mi-
nhas caneladas sobre um tema canden-
te no debate esportivo: a convocação ou 
não de Neymar para a Seleção Brasilei-
ra. Eu acho incrível como depois do que 
Neymar fez e deixou de fazer, alguns co-
legas da crônica esportiva ainda cogitem 
essa figura para vestir a amarelinha. Só 
pode ser falta de assunto.

Sem dúvida, Neymar é um dos maio-
res talentos desperdiçados do futebol 

brasileiro e mundial. Ele é um craque, 
com um incrível repertório na cartola, 
mas que se frustrou por única e exclusi-
va responsabilidade dele.

Logo no início de carreira, depois de o 
técnico Dorival Júnior indicar outro atle-
ta para cobrar um pênalti, na partida do 
Santos contra o Atlético de Goiás, Neymar, 
aos 18 anos, deu um chilique. Na ocasião, 
o técnico Renê Simões advertiu: era preci-
so impor limites senão o craque promissor 
se tornaria “um monstro incontrolável”.

Eu não diria que Neymar se tornou 
um “monstro”, mas que viveu em uma 
bolha de alienação, dos mimos e da ba-
julação, que o infantilizaram e impedi-
ram o amadurecimento do craque. Em-
bora ostente números respeitáveis ao 
jogar pela Seleção Brasileira, Neymar 
ficou muito aquém do que poderia ser. 
Ele chegou a brilhar no futebol europeu 

nos tempos do Barcelona em que forma-
va um ataque fulminante e letal ao lado 
de Messi e de Luis Soares.

E foi o período mais cintilante precisa-
mente porque havia a liderança de Bus-
quet, de Iniesta e de Xavi para frear os de-
satinos e canalizar o talento de Neymar 
no sentido de que colocasse a individua-
lidade a serviço do coletivo. Mas Neymar, 
tontamente, deixou o Barça e se transfe-
riu para o PSG com o sonho de ganhar a 
bola de ouro de melhor jogador do mun-
do. Realmente, no Barcelona, ele chegou 
próximo do intento e só não faturou o prê-
mio porque Messi e Cristiano Ronaldo es-
tavam em plena forma.

No entanto, de 2017 para cá, desde 
que passou a jogar no PSG, Neymar vi-
veu uma situação de descensão contí-
nua, com uma série de contusões que lhe 
retiraram o papel de protagonista. Mas é 

preciso ressaltar que ele também cola-
borou com esses períodos de inativida-
de. Primeiro, porque segurava, excessi-
vamente, a bola e chamava o choque ou 
a falta violenta. E, em segundo lugar, por-
que, quando se machucava, não se cui-
dava, ia para a balada e isso foi fatal pa-
ra a sua decadência em um futebol ca-
da vez mais intenso a exigir performan-
ces de atleta.

Hoje, infelizmente, Neymar não con-
segue ser titular sequer do Santos. Como é 
que vai jogar pela Seleção? Vive de lampe-
jos, não acompanhou a evolução do fute-
bol, não concebe o futebol como esporte 
coletivo, quer resolver tudo sozinho, per-
de a bola numa área perigosa, que, muitas 
vezes, propicia contra-ataques. Neymar é 
Neymar Futebol Clube.

Além disso, pelo vazio de valores, 
Neymar exerceu (e exerce) uma influência 

nociva a, pelo menos, duas gerações de 
jogadores brasileiros. Ele é o líder da mo-
dalidade laranja-podre, contamina os ou-
tros com valores negativos do egocentris-
mo, do narcisismo, da infantilidade, da 
alienação e da irresponsabilidade.

O que justifica a crítica de Glauber Ro-
cha de que a maioria dos jogadores bra-
sileiros tinha um bola de capotão núme-
ro 5 na cabeça: se furasse, só saía vento. 
Portanto, nem pensar em Neymar na Se-
leção; ele que se responsabilize pelas es-
colhas que fez. A recente agressão covarde 
de Neymar a Robinho Jr. no Santos mos-
tra que ele não aprendeu nada com os er-
ros, não pode ser líder de ninguém e não 
merece mais nenhuma chance na Sele-
ção. Eu acho triste esse fim melancólico 
de carreira, mas é resultado das escolhas 
de Neymar, que não apenas erra, reitera-
damente, mas insiste no erro.

SEVERINO FRANCISCO | severinofrancisco.df@dabr.com.br

Crônica da Cidade

Neymar e
a Seleção

Alex Faustino gostou da cenografia da caverna do Batman

O casal 
Nahma e 

Judah Lima 
reviveu a 

infância e a 

adolescência

Fernanda 
Mafra e a filha 
Maria Alice 
aprovaram a 
experiência e 
elogiaram a 
parte do Tom 
& Jerry e a do 
Batman

Casa Warner, instalada em frente ao ParkShopping, reproduz 16 
ambientes que remetem a obras do mundo pop, habitado por heróis 
da DC, franquias do terror, como Annabelle, e ainda por populares 

séries do porte de Game of thrones e Friends

I
nstalada na área externa do ParkSho-
pping, a Casa Warner — com reprodu-
ção de 16 ambientes que remetem a 
obras do mundo pop, habitado por he-

róis da DC, franquias do terror, como An-
nabelle, e ainda por populares séries do 
porte de Game of thrones e Friends — pa-
rece escancarada para a legião de fãs que 
circulam nas dependências.

Criada em 1923, pelo objetivo certeiro 
de quatro irmãos imigrantes que conquis-
taram  Hollywood, a Warner Bros. criou 
uma identidade inegável junto à infância 
de milhares de fãs, com alcance global, pe-
los traços dos cartoons da Looney Tunes. E, 
na circulação dentro da Casa Warner, lon-
go na entrada, vê-se o ponto de contato da 
magia, como entregou o pequeno Nicolas 
Seimetz, 8 anos, ao lado da mãe, a correto-
ra Paula, 40. O menino tratava de desenhar 
numa prancheta cercada por personagens 
como Pernalonga, Patolino e Papa-Léguas.

“Nicolas está aqui há um tempão, de-
senhando. Ele observa e copia — é muito 
bom em desenho, desde uns quatro anos. 
É quase profissional com o interesse  em 
proporção. Para mim, como adulta, acho 
que vou gostar da experiência com o tro-
no de Game of thrones (vindo do exterior e 
disposto no final da exposição) — ele pode 
ser esteticamente feio, feito de metal e ar-
mas, nada valiosos, mas remete a poder. A 
série me conquistou por causa da molda-
gem e da minuciosa evolução dos perso-
nagens”, explicou Paula.

Puxar das memórias e do apelo emo-
cional é a chave de acesso para o encanta-
mento dos visitantes. “Há peças fabricadas 
na empresa 2a1 Cenografia, que detém a 
maior máquina 3D da América Latina. Os 
bonecos (da mostra) foram criados lá, mas 
com procedimentos e cenografia que pas-
sava pelo crivo de aprovação da Warner. O 
evento é inédito em Brasília e teve versões 
em São Paulo e no Rio de Janeiro (com 
acervo destruído em julho de 2024). A gen-
te voltou a construir de novo, tudo do ze-
ro. Essa casa ficou linda, por ter mais espa-
ços em relação aos três no Rio de Janeiro”, 
pontua o produtor Márcio da Silva Rosa.

“A experiência que mais me agradou 
foi a de ver os filhos (Angelina, 13, e Vini-
cius Filho, 11) entrando nas histórias dos 
filmes”, observou o cirurgião vascular Vi-
nicius Pena, 48 anos. Ele não deixou de 
ter o prazer de cinéfilo aflorado. “Gostei 
de ver o funcionamento da capa da invisi-
bilidade e de voltar, numa medida, de ser 

P PO

Um mergulho
no mundo

Potter (bastante representado na imersiva 
exposição), que tem, numa das alas, a re-
produção do jogo de quadribol. Achei bem 
legal isso de poder experimentar a vivên-
cia — não é só entrar, olhar e tirar foto”, co-
mentou a analista, casada com o engenhei-
ro de computação.

Tecnologia

O olhar para apetrechos tecnológicos 
puxou a atenção de Judah. “Tem a intera-
ção com os jogos, em que dá para escolher 
ser um dos personagens da Liga da Justi-
ça. Curti o ambiente dedicado ao Batman 
e gostei da Fortaleza da Solidão do Super-
man. Observei o processo por trás das re-
produções de ambientes, isso está na mi-
nha cabeça, por eu trabalhar com isso. Pa-
ra quem não é da área de tecnologia, acho 
que tudo pode parecer mais mágico ain-
da”, comentou Judah. Ainda sem filhos, o 
casal tem a perspectiva de compartilhar 
as imagens e experiências com os futuros 
rebentos: “Por enquanto, é a gente que es-
tá no lugar das crianças, neste momento”, 
diverte-se Judah.

“Na idade deles, meus filhos (Manuela, 
7 anos, e Heitor, 9) ainda não entendem o 
universo de algumas atrações. Tento sem-
pre trazê-los para o lado mais lúdico, assis-
tindo às versões kids dos filmes com temas 
mais pesados. Eles aproveitaram muito a 
primeira parte, mais presa aos desenhos 
tradicionais”, contou a enfermeira Kelvia 
Donato, 40 anos. “Gostei mais da Mulher-
-Maravilha (apresentada em réplica de ta-
manho bastante destacado)”, simplificou 
Manuela. O irmão, por sua vez, investia no 
contato inicial com o famoso chapéu sele-
tor do mundo de Harry Potter, num portal 
de contato com o gosto da mãe, uma as-
sumidíssima fã da narrativa do bruxinho.
Casa Warner (montada no estacionamen-
to do ParkShopping). Com visitação até 26 
de julho. De quarta a sábado, das 11h às 
21h e, aos domingos, das 12h às 20h. Va-
lores das entradas variam entre R$ 110 e 
R$ 30 (com diferenças, a depender do dia 
e do horário).

CASA WARNER
Montada no estacionamento do 
ParkShopping. Com visitação até 26 de 
julho. De quarta a sábado, das 11h às 
21h e, aos domingos, das 12h às 20h. 
Valores das entradas variam entre  
R$ 110 e R$ 30 (com diferenças, a 
depender do dia e do horário).

herói, com a entrada no cenário que repro-
duz parte dos tiroteios de Matrix (filme de 
1999).” Angelina e o irmão confirmaram a 
observação do produtor Márcio: “Por incrí-
vel que pareça, as crianças gostam mais da 
ala do terror. Noto que os pais parecem ter 
mais medo do que as crianças”.

Foi ao lado de um boneco grande do he-
rói da DC Flash, que Vinicius Filho apon-
tou o centro de maior interesse na mostra. 
“Peguei muitas referências desta parte que 

mostra os heróis. Gosto do Flash porque 
ele pode ser até dos mais poderosos he-
róis, e nem saber”, resumiu. No segmen-
to que explora tipos malignos como o Ho-
mem Torto e a bizarra Freira (associada a 
Valak, uma entidade), Angelina fez a fes-
ta. “Gosto dessa história de boneca amal-
diçoada, ainda que eu não tenha visto os 
filmes de Annabelle (presente na série In-
vocação do mal). Só pude ver os trailers e 
algumas cenas, por não ter idade para ver 

tudo”, disse a menina, em frente à réplica 
da boneca assassina. 

Dois anos depois de passar por parques 
temáticos no exterior, o casal Nahma e Ju-
dah Lima, de 31 e 33 anos, reacendeu me-
mórias. “Tudo aqui traz a cara da nossa in-
fância e adolescência. A gente se vê muito 
dentro dos ambientes, dá uma nostalgia. 
Lá na parte que rememora Tom e Jerry, 
me vi na minha infância. Eu amo até hoje 
aqueles personagens, como gosto de Harry 

Angelina Pires, de 13 anos, curtiu mais a ala do terror

Paula levou o filho Nicolas Seimetz, de 8 anosKelvia Donato diverte-se com os filhos Manoela e Heitor
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O 
contexto milionário do 
futebol do Flamengo nas 
últimas temporadas redi-
mensionou o espaço dos 

jogadores revelados nas categorias 
de base no elenco principal. Desde 
2019, quando o clube passou a es-
banjar investimentos altos, o nível 
da concorrência aumentou, per-
mitindo o lançamento de atletas 
formados no Ninho do Urubu com 
maior cautela ou até dificultando a 
ascensão. Mas, de tempos em tem-
pos, um nome fura a bolha. Neste 
ano, o cria da vez é Evertton Araú-
jo. Na partida de hoje, às 21h30, 
diante do Independiente Medel-
lín, pela quarta rodada da Liberta-
dores, o volante de 23 anos engata-
rá o maior número de partidas con-
secutivas da carreira profissional.

Em uma era na qual os ído-
los flamenguistas vêm de fora, há 
quem soube representar a máxi-
ma “craque o Flamengo faz em ca-
sa”. João Gomes, Wesley, Matheu-
zinho e Wallace Yan são exemplos 
de jogadores da base com prestí-
gio recente no clube. Os dois pri-
meiros, hoje, desbravam a Euro-
pa. Alçado ao profissional rubro-
-negro em 2024, Evertton Araú-
jo segue, naturalmente, caminho 
semelhante. No duelo diante dos 
colombianos, o volante engatará 
a 11ª partida consecutiva como ti-
tular da equipe dirigida pelo téc-
nico Leonardo Jardim, em duelos 
nos quais esteve à disposição. Nas 
temporadas anteriores, o camisa 
52 se aproximou, mas não estabe-
leceu tal marca.

Evertton foi alçado ao time prin-
cipal do Flamengo em meio à era 
Tite, mas ganhou a primeira gran-
de minutagem com Filipe Luís. Na 
reta final de 2024, engatou 10 jo-
gos seguidos, com 805 minutos em 
campo e três cartões amarelos. Na 
sequência, saiu do banco apenas 
uma vez e não foi acionado ape-
nas quando esteve suspenso, entre 
o sétimo e o oitavo jogo do recor-
te. No ano passado, também sob a 
tutela do antigo treinador, a maior 
série abrangeu oito partidas, três 
delas iniciando como reserva, com 
510 minutos e um amarelo.

Em 2026, duas nuances contri-
buíram no desabrochar do volante: 
a chegada de Leonardo Jardim e a 
brecha gerada pela lesão de Erick 
Pulgar. Sem a concorrência do chi-
leno nos últimos nove duelos sob a 
batuta do luso-venezuelano, o cria 
do Ninho engata, hoje, a 11ª parti-
da consecutiva, todas como titular. 
O recorte soma 826 minutos, um 
gol, uma assistência, um amarelo 
e uma expulsão direta. Apenas o 
vermelho recebido diante do Co-
rinthians, o primeiro duelo da sé-
rie, o fez ficar de fora da equipe. 
Ou seja, quando está à disposição, 
Evertton é quase uma escolha na-
tural da nova versão rubro-negra.

LIBERTADORES Em ascensão sob a tutela de Leonardo Jardim, Evertton Araújo ganha moral no Flamengo e se consolida

O cria da vez
Divulgação/Flamengo

DANILO QUEIROZ

Liberta de praia
Representante do Distrito Federal na Libertadores de Futebol 
de Praia, o Ceilândia tem um jogo decisivo marcado para hoje. 
Classificado como primeiro colocado do Grupo C do torneio 
continental, o Gato Preto abre a participação na etapa eliminatória da 
disputa diante do Dávila, do Chile, às 18h, em Vila Velha, no Espírito 
Santo. Se avançar, o alvinegro terá pela frente o vencedor de Sampaio 
Corrêa e Sportivo Cerrito, do Uruguai. O SporTV2 transmite.

como escolha natural quando está à disposição. Hoje, volante chega ao 11º jogo seguido e estabelece maior série da carreira

Corinthians arranca empate e seca o Peñarol para se classificar hoje
Em tempos de jejum do atacan-

te Yuri Alberto e em meio à ausên-
cia do astro Memphis Depay, o 
Corinthians tem se virado como 
dá na Libertadores sob o comando 
de Fernando Diniz. A maior pro-
va é o zagueiro Gustavo Henrique, 
cada vez mais à vontade para tirar 
onda de artilheiro. O alvinegro per-
dia por 1 x 0 até os 48 minutos do 
segundo tempo, quando o defen-
sor de 1,96m de altura saltou livre 

e testou firme para estufar as redes 
de Andrés Mosquera.

O cruzamento preciso foi de 
Matheuzinho. O lateral se redimiu 
após desperdiçar chance na peque-
na área. A dobradinha dos defen-
sores pode resultar na classificação 
com duas rodadas de antecedência, 
caso o Penãrol não vença o Platense, 
hoje, às 19h, na Argentina. O Timão 
tem 10 pontos, enquanto os uru-
guaios somaram um após três jogos.

Gustavo Henrique chegou à 
quarta participação em gol nesta 
Libertadores pelo Corinthians. O 
zagueiro marcou um e deu assis-
tência na vitória por 2 x 0 sobre o 
Santa Fe na Neo Química Arena. 
Também em Itaquera, abriu cami-
nho para o 2 x 0 contra o Peñarol.

Além de jogar pela classifica-
ção antecipada, o Corinthians 
entrou em campo pelo orgulho. 
O time comandado por Fernan-

do Diniz não havia sofrido gols no 
torneio e era, ao lado dos argenti-
nos do Independiente Rivadavia, 
os invictos com 100% de aprovei-
tamento na competição continen-
tal. O Rivadavia empatou com o 
Fluminense e segue sem perder, 
mas sem desempenho perfeito.

O Corinthians volta a campo no 
domingo para o clássico contra o 
São Paulo, na Neo Química Arena, às 
18h30, pela 15ª rodada do Brasileirão.

John Kennedy garantiu sobrevida 
ao tricolor na fase de grupos

Andres Larrovere/AFP

Flu insiste até 
o fim e soma 
ponto vital

O pesadelo do Fluminense na 
Libertadores da América ganhou 
um pequeno alívio na quarta roda-
da da fase de grupos. Ontem, o tri-
color voltou a ser inconstante, mas 
guerreou até o fim para conseguir 
o empate com o Independiente 
Rivadavia, na Argentina, por 1 x 1. 
O ponto mudou um detalhe vital. 
Mesmo com apenas dois somados 
e diante de uma montanha íngreme 
na tentativa de chegar ao mata-mata 
da competição continental, o time 
carioca depende das próprias forças.

A situação não está pior gra-
ças ao outro resultado do grupo. 
Deportivo La Guaira e Bolívar 
empataram por 1 x 1. O ponto 
somado levou os bolivianos aos 
cinco, em segundo, e os venezue-
lanos aos três, em terceiro. Como 
restam seis em disputa, o Flumi-
nense ainda conserva chances de 
classificação, mas precisa, necessa-
riamente, ganhar as duas últimas. 
O primeiro passo é bater a equipe 
da Bolívia, em 19 de maio, no con-
fronto direto do Maracanã, por uma 
margem confortável de gols.

Mesmo quando teve a bola no 
pé, o Fluminense foi inconstan-
te no Estádio Malvinas Argenti-
nas. Retornando de lesão, Lucho 
Acosta deu certa mobilidade 
ao time, mas o coletivo abaixo 
impactou na apresentação fora de 
casa. Aos 11 minutos, o Rivadavia 
acertou o travessão. Fábio operou 
milagre aos 43 minutos para sal-
var o time. As melhores chances 
tricolores foram de Canobbio. 
Na etapa final, Nonato perdeu 
grande chance e o time carioca 
foi punido. De cabeça, Arce mar-
cou, aos 20. O Flu chegou a igular 
com Castillo, mas o lance foi anu-
lado por falta. O senso de urgên-
cia demorou a surgir, mas veio 
na hora certa. Aos 45, Serna teve 
chute bloqueado e John Kennedy, 
providencial, colocou na rede.

Volante de 23 anos 
aproveitou brecha 
dada por lesão de 

Pulgar para assumir 
a titularidade

SUL-AMERICANA

Goleiro do Vasco faz gol contra, 
mas Matheus França vira o jogo

O Vasco venceu o Audax Ita-
liano por 2 x 1 ontem, no estádio 
Bicentenario de La Florida, pela 
quarta rodada da fase de grupos 
da Copa Sul-Americana. Saldivia, 
contra, marcou para os chilenos, 
enquanto Spinelli e Matheus Fran-
ça garantiram a virada cruz-malti-
na. Apesar do início desastroso, o 
Vasco reagiu no segundo tempo e 
conquistou um resultado impor-

tante fora de casa.
O Vasco começou a partida de 

forma desastrosa e viu o Audax 
Italiano abrir o placar nos primei-
ros minutos. Saldivia recuou para 
Fuzato, que falhou no domínio 
e quase entregou um escanteio 
perigoso. Pouco depois, a mesma 
jogada terminou em gol contra: o 
goleiro voltou a falhar após novo 
recuo do zagueiro uruguaio, e a 
bola acabou entrando.

Depois do gol, o time chile-
no cresceu na partida e passou a 

pressionar o Vasco. Fuzato preci-
sou trabalhar para evitar um pre-
juízo maior, fazendo boas defe-
sas em finalizações perigosas do 
Audax. O time cruzmaltino tentou 
responder principalmente em 
cruzamentos para a área, mas teve 
dificuldades para criar chances 
claras. Spinelli ainda finalizou sem 
força em uma das poucas oportu-
nidades da equipe na etapa inicial.

Na volta do intervalo, o Vasco 
apresentou outra postura e pas-
sou a controlar as ações ofensi-
vas. Logo nos primeiros minutos, 
Matheus França entrou bem na 
partida e aumentou a intensida-
de do ataque vascaíno. A pressão 
aumentou até que, aos 13 minu-
tos, Paulo Henrique fez grande 
jogada individual e sofreu pênalti 
em lance que também resultou na 

expulsão de Ortiz. Spinelli bateu 
forte no meio do gol e empatou.

Aos 25, em bela jogada de 
Matheus França, o meia tabelou 
com Nuno Moreira e finalizou 
com categoria para fazer golaço.

A noite carioca ficou comple-
ta com a vitória do Botafogo por  
2 x 1 sobre o Racing, ontem, no Nil-
ton Santos. O Glorioso saiu na fren-
te aos 19 minutos, com gol contra 
do zageurio Marco Di Cesare. 
Adrian Emmanuel Martínez empa-
tou, mas o volante-artilheiro Dani-
lo deu números finais. O alvinegro 
chegou aos 10 pontos, dois a mais 
do que o Caracas, e se manteve na 
liderança. O cenário do Botafogo é 
semelhante ao do São Paulo. Líder 
do Grupo C, com sete pontos, o 
tricolor visita o O’Higgins, hoje, às 
19h, no El Teniente, no Chile. 

FABIO VASCONCELOS
DA RÁDIO TUPI

 Matheus França comemora o gol decisivo no triunfo cruzmaltino

Raul Bravo/ AFP
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Até que a Orelhuda os separe
LIGA DOS CAMPEÕES Final entre PSG e Arsenal transforma a dupla da Seleção, Marquinhos e Gabriel Magalhães, em rivais

A 
Seleção Brasileira de Car-
lo Ancelotti se apresenta-
rá na Granja Comary, em 
Teresópolis (RJ), em 27 de 

maio, para iniciar a preparação pa-
ra a Copa do Mundo na América do 
Norte. Nem todos os 26 convocados, 
porém, estarão reunidos na data es-
tipulada. Dois titulares absolutos 
se atrasarão e perderão o amistoso 
contra o Panamá no Maracanã, no 
dia 31, mas por motivo nobre. Dupla 
de zaga preferida do treinador ita-
liano para a caça ao hexa, Marqui-
nhos e Gabriel Magalhães defende-
rão Paris Saint-Germain e Arsenal 
na final inédita da Champions Lea-
gue, em 30 de maio em Budapeste.

Marquinhos conquistou o di-
reito de sonhar com o bicampeo-
nato consecutivo da Champions 
ao praticamente neutralizar o po-
deroso ataque do Bayern. Os ale-
mães chegaram à semifinal com 
174 gols em 51 partidas na tempo-
rada. O sistema defensivo parisien-
se só não foi perfeito porque Harry 
Kane aproveitou um descuido nos 
acréscimos para empatar por 1 x 1. 
Ousmane Dembélé havia aberto o 
placar aos três minutos. A igualda-
de bastou porque o PSG venceu a 
ida por 5 x 4. O clube francês dispu-
tará a terceira final continental em 
seis anos — todas com Marquinhos 
em campo, inclusive a derrota jus-
tamente para o Bayern, em 2020.

Campeão simbólico da primei-
ra fase, com vitórias nos oito jogos, 
o Arsenal disputa a segunda final de 
Champions League da história após 
despachar o Atlético de Madrid. Na 
anterior, em 2005/2006, perdeu pa-
ra o Barcelona quando o principal 
elo brasileiro dos Gunners era o vo-
lante Gilberto Silva. Agora, Gabriel 

League. Agora, soma 121 jogos, um a 
mais do que o ex-lateral Roberto Car-
los. Recordista e capitão, adota discur-
so cauteloso para a decisão.

“A gente não pode cair nesta ar-
madilha (de favoritismo). Para ser 
sincero, o Arsenal, no ano passado, 
jogamos contra eles (na semifinal) 
e foi um dos times mais difíceis que 
jogamos, um dos confrontos mais 
difíceis. É um time que sabe mui-
to bem jogar contra a gente, contra 
esse estilo de jogo nosso e do Ba-
yern”, analisou à TNT Sports. 

Gabriel Magalhães agora direcio-
na as atenções para a Premier Lea-
gue. O clube de Londres tem a pos-
sibilidade de faturar o título inglês 
antes da decisão da Liga dos Cam-
peões. Na era moderna das duas dis-
putas, de 1992 para cá, apenas Man-
chester City (2023) e United (2008 e 
1999) unificaram as conquistas. 

A história do principal torneio da 
Europa mostra como zagueiros bra-
sileiros costumam ser decisivos em 
campanhas vitoriosas. Marquinhos 
foi irretocável para conduzir o PSG 
ao primeiro título continental da his-
tória, na temporada passada, diante 
da Internazionale. O elenco parisien-
se também tinha — e ainda tem — o 
ex-são-paulino Lucas Beraldo. 

Eles entraram para uma lista de 
beques marcantes, como o brasi-
liense Lúcio na Internazionale de 
2010. Thiago Silva foi o pilar do bi-
campeonato do Chelsea em 2021. 
Antes dele, David Luiz abriu ca-
minho nos Blues em 2012. No ano 
seguinte, Dante integrava o avas-
salador Bayern. Edmílson partici-
pou do quarto título do Barcelona 
em 2006, justamente contra o Arse-
nal. A seleção ainda passa por Ro-
que Júnior no Milan (2003), Celso 
Santos no Porto (1987) e Éder Mi-
litão no Real Madrid (2022 e 2024).

Magalhães pode ajudar o clube in-
glês a romper a barreira continental 
em um cenário mais aberto a inedi-
tismos depois dos sucessos recen-
tes de Manchester City (2023) e PSG 
(2025). O técnico Mikel Arteta ainda 
conta os atacantes Gabriel Martinel-
li e Jesus no elenco.

Porém, no retrospecto geral, o 

cenário segue cruel para quem não 
ostenta taça. Entre 1997 e 2023, ape-
nas Chelsea e Manchester City con-
quistaram a Champions League pela 
primeira vez. O título recente do PSG 
reforçou a mudança de panorama em 
uma competição historicamente do-
minada pelos mesmos vencedores.

Embora ostentem grandes 

defensores, PSG e Arsenal seguem 
caminhos distintos. O mantra do 
time francês passa pela marcação 
alta, pressão constante e verticali-
dade para manter a bola distante 
da própria área. A consequência 
aparece nos números: são 44 gols 
marcados em 16 jogos nesta edição 
da Champions League.

O Arsenal prefere um jogo de 
maior controle e proteção defen-
siva. Não por acaso, ostenta a reta-
guarda menos vazada do torneio, 
com apenas seis gols sofridos — 
contra 22 do PSG.

Com a atuação de ontem, Marqui-
nhos se tornou o brasileiro com mais 
partidas na história da Champions 

PSG de Marquinhos pode repetir o Real, último campeão em sequência Gabriel e Arsenal podem unificar Liga dos Campeões e Premier League

Franck Fife/AFP Adrian Dennis/AFP

VICTOR PARRINI

BASQUETE OBITUÁRIO HIPISMO

Sampaio Corrêa e Cerrado 
enfrentam-se, hoje, às 
19h30, em São Luís, pela 
Liga de Basquete Feminino 
(LBF). O time do Distrito 
Federal busca quebrar 
a invencibilidade das 
maranhaneses, líderes 
da competição nacional, 
com vitórias em todos 
os 11 jogos. O canal Live 
Basketball BR transmite 
no YouTube.

Morreu, aos 100 anos, o 
ex-piloto de Fórmula 1 
Hermano da Silva Ramos, 
o Nano. Ele competiu pelo 
Brasil na modalidade de 
1955 a 1956 e era o  
ex-automobilista mais 
velho vivo da categoria 
até então. O melhor 
resultado dele foi um 
quinto lugar no GP de 
Mônaco da temporada de 
1956, após largar em 14º.

Até domingo, Brasília recebe 
a Copa JK de Hipismo. A 
competição reúne a elite 
do esporte do país. O 
campeonato será realizado 
na Sociedade Hípica de 
Brasília, a partir das 8h, 
localizado no fim da Asa 
Sul, em frente ao Zoológico. 
O acesso é gratuito aos 
quatro dias de provas desde 
as categorias de base às 
disputas de alto rendimento.

COPA CENTRO-OESTE

Gama é eliminado pelo Rio Branco-ES
RAFAEL LINS*

O Gama está eliminado da 
Copa Centro-Oeste. Depois de 
entrar em campo ostentando 24 
partidas de invencibilidade no 
ano, o atual bicampeão candango 
foi eliminado ontem na semifinal 
da Copa Centro-Oeste pelo Rio 
Branco-ES no Bezerrão, por 1 x 
0, diante de 5.423 pagantes. Com 
passagem pelo próprio Gama e 
pelo Brasiliense, Gui Mendes foi 
o carrasco da equipe comandada 
pelo técnico Luiz Carlos Souza aos 
31 minutos do primeiro tempo. 
Protagonista da melhor campanha 
da primeira fase, a equipe candan-
ga fica pelo caminho.

O adversário do clube capixaba 
na decisão da Copa Centro-Oeste 
será conhecido no próximo dia 13 
no duelo goiano entre Vila Nova e 
Anápolis. O campeão do torneio 
cruzará com o vencedor da Copa 
Norte valendo o título da Copa 
Verde 2026. Paysandu e Porto 
Velho avançaram.

A partida no Bezerrão come-
çou estudada entre as equipes, 
mas os mandantes tinham um 
pouco mais de controle nos 
minutos iniciais. Mesmo com 
time reserva, a primeira chance 
de perigo foi do alviverde, com 
Henrique Almeida recebendo a 
bola da entrada da área e finali-
zando com força, porém passou à 
esquerda e foi para fora. 

O Gama seguiu melhor, com 

O Gama começou bem, sofreu gol, pressionou, mas não reagiu em casa

Diller Abreu / FFDF

mais ímpeto ofensivo e domi-
nando a posse de bola. Chances 
com Gabriel Lima, de fora da área, 
e Darlan de cabeça apareceram, 
mas não foram no alvo. A torcida 
alviverde apoiava incansavelmen-
te nas arquibancadas e o time sen-
tia dentro de campo. 

Porém, mesmo melhor na 
partida, a equipe candanga não 
conseguia converter as chances 
em gol. Com isso, o Rio Branco 
aproveitou o sistema defensivo do 
adversário fragilizado para abrir o 
marcador aos 31 minutos com um 
autor indigesto para a torcida. 

Em um contra-ataque, a bola 
sobrou com Rodrigo Carioca pela 

direita, o ponta tocou por baixo 
para achar Gui Mendes na entra-
da da área. O camisa 10 chegou 
batendo de primeira e colocou a 
bola com perfeição no canto infe-
rior esquerdo de Renan Rinaldi. 
Placar aberto para o Rio Branco 
com uma bela chapada do meia 
alvinegro, que passou pelo Gama 
em 2024 e, logo depois, defendeu 
as cores do Brasiliense. 

Após o gol sofrido, o Gama 
sentiu o baque e não conseguiu 
empatar para forçar os pênaltis e o 
time saiu de campo abalado.

* Estagiário sob a supervisão de 
Marcos Paulo Lima
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Saber Virtual CIEE: Organize seu Tempo.

CIEE Saber Virtual oferece curso gratuito para
melhorar a gestão de tempo e evitar a procrastinação

A procrastinação é o hábito de adiar tarefas no ambiente profissional,
pessoal ou acadêmico. Entre os principais sinais estão a dificuldade de
concentração, falta de foco, adiamento de atividades e entregas feitas de
última hora, atitudes que comprometem a produtividade e o desempenho
em diferentes áreas.

Para ajudar a evitar a procrastinação, oCentro de Integração Empresa-
Escola - CIEE disponibiliza gratuitamente, por meio da plataforma CIEE
Saber Virtual, o curso Organize seu Tempo e dá dicas para uma melhor
gestão de tempo, como estabelecer pausas entre as atividades e evitar
realizar várias tarefas ao mesmo tempo.

A capacitação reúne também orientações de dividir tarefas em
pequenas etapas e realizar umpoucoa cadadia, evitando, assim, o acúmulo
e a entrega de última hora, alémde não inserirmuitas atividades na agenda,
reduzindo frustrações e tornando a rotina mais produtiva.

OCIEE Saber Virtual oferecemais de 40 cursos gratuitos. Para acessar
o curso “Organize seu Tempo” e outras formações, é necessário acessar e
se cadastrar no link: https://sabervirtual.ciee.org.br/ ou QRCode.

Fazer pausas e evitar realizar várias tarefas ao mesmo tempo são
essenciais para melhorar a produtividade em atividades

Informe Publicitário
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Data estelar: Lua míngua 
Vazia em Capricórnio a partir 
das 11h19 HBr. Adianta 
todo o expediente de hoje 
durante a manhã para poder 
aproveitar a Lua Vazia da 
tarde e te dedicar ao “dolce 
far niente”, que é a melhor 
maneira de existir durante 
esse fenômeno astrológico. 
A Lua Vazia é o momento 
em que a atividade objetiva, 
própria da vigília, não produz 
os resultados pretendidos, 
e como nossa humanidade 
é teimosa, ao ver que os 
resultados são contrários ao 
que se esperava, ela vai ficando 
irritada, e quanto mais irritada 
fica, pior para ela. Enquanto 
isso, se nossa humanidade 
respirasse aliviada durante 
a Lua Vazia, aceitando que a 
vigília não é campo exclusivo 
da objetividade, mas que 
também durante ela se possa 
descansar, ouvir música 
despreocupadamente e 
exercitar atividades subjetivas, 
como a oração e a meditação, 
nossa civilização seria uma 
lugar melhor para se viver.

ÁRIES
21/03 a 20/04

LEÃO
22/07 a 22/08

SAGITÁRIO
22/11 a 21/12

Essas pessoas que só ficam 
criticando sua atuação se 
comportam assim porque carecem 
do atrevimento que caracteriza os 
movimentos que você coloca  
em marcha. Faça ouvidos  
surdos a essas críticas  
e siga em frente.

As pequenas coisas contam  
mais do que os grandes objetivos 
neste momento, portanto, preste 
atenção aos detalhes de  
tudo em que você se envolver 
agora, porque aí reside o perigo 
tanto quanto, também,  
a vitória.

Defenda seus interesses, mas 
não espere que as pessoas lhe 
ofereçam de mão beijada suas 
pretensões, porque elas  
também têm o interesse delas e 
em muitos casos são  
discordantes com os seus. 
Complexidade.

TOURO
21/04 a 20/05

VIRGEM
23/08 a 22/09

CAPRICÓRNIO
22/12 a 20/01

Apesar de você ter verdades para 
expressar é preciso medir o  
cenário para verificar se é oportuno 
você se expressar abertamente,  
ou se não seria o caso de  
fazer algumas sondagens  
discretas antes de se  
manifestar.

O bem-estar que sua alma precisa 
nesta parte do caminho será 
encontrado na resolução das 
tarefas em andamento, porque 
quando sua alma percebe que está 
tudo certo, ela se regozija.  
É assim que tudo fica  
no devido lugar.

Esperar que as coisas fiquem 
melhores não seria a melhor 
atitude para este momento. 
Tome as iniciativas necessárias, 
se adiante aos acontecimentos, 
se torne independente das 
circunstâncias, tome as  
rédeas do destino.

GÊMEOS
21/05 a 20/06

LIBRA
23/09 a 22/10

AQUÁRIO
21/01 a 19/02

Os riscos envolvidos nesta parte 
do caminho evocam temores 
antigos, desproporcionais aos 
acontecimentos em curso.  
Tenha isso em mente para não se 
alongar nas conversas interiores 
com esses temores.  
Despreze.

Busque os lugares e pessoas com 
que sua alma se sinta segura e 
confortável, porque nesta  
parte do caminho você precisa de 
proteção para, inclusive, poder  
se lançar à luta depois  
com mais vigor e firmeza.  
É por aí.

Para garantir o equilíbrio de 
energia que a demanda do dia a 
dia faz, agora é necessário você 
tomar distância de tudo  
e de todos, e se isso não puder  
ser feito objetivamente,  
ao menos o faça na dimensão 
subjetiva.

CÂNCER
21/06 a 21/07

ESCORPIÃO
23/10 a 21/11

PEIXES
20/02 a 20/03

Ajustar contas com certas pessoas 
se tornou inevitável, o assunto é 
encontrar o lugar e a hora certas, 
para que o ajuste não se torne 
impróprio e se volte contra você. 
O que é justo e certo há de ser 
empreendido.

A diversidade de assuntos que 
se apresentam ao mesmo tempo 
produz distração, mas agora é o 
momento de aceitar essa condição 
em vez de sua alma forçar um foco 
que daria muito trabalho sustentar, 
e que desgastaria.

O poder da mente é indiscutível, 
porém tem hora e lugar certos 
para funcionar, porque em alguns 
momentos, em vez de se apoiar no 
poder da mente você precisa, como 
agora, consolidar laços sociais  
de solidariedade.

SUDOKU

Grau de dificuldade: médio www.cruzadas.net
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MÚSICA

Celebração do  

           samba
Divulgação

Leila Pinheiro se apresenta na Caixa Cultural Brasília celebrando 45 anos de carreira

A 
Caixa Cultural Brasília recebe, 
a partir de hoje ás 20h, a can-
tora e pianista Leila Pinheiro 
com o show Viva Meu Sam-

ba. O espetáculo celebra os 45 anos de 
carreira da artista, consolidada como 
uma das intérpretes mais sofisticadas 
da música popular brasileira. A noite 
propõe uma valorização da tradição e 
a renovação do samba.

No palco, Leila se apresenta ao la-
do de Hudson Sete Cordas, Diego Zan-
gado, Leandro Pereira, Júlio Florindo e 
Luiz Augusto, além de momentos solo 
ao piano. O repertório reúne clássicos 
de grandes nomes como João Bosco e 
Aldir Blanc, Dona Ivone Lara e Jorge 
Aragão, além de composições autorais. 
“Um mergulho lindo e profundo nos 
sambas de todos os tempos, com cin-
co grandes músicos me acompanhan-
do. Um banho de beleza e alegria que 
só o samba trás”, define a cantora sobre 
a experiência do espetáculo.

A construção do repertório partiu 
de uma pesquisa cuidadosa  de Leila 
em conjunto com Marcus Fernando, 
pesquisador e profundo conhecedor 

do samba. A seleção das músicas re-
flete um mergulho sensível no reper-
tório do gênero, com foco nas canções 
que melhor dialogam com a identida-
de artística da cantora.

Mais do que uma celebração de traje-
tória, o show também se propõe a apro-
ximar diferentes gerações da riqueza do 
samba brasileiro. A artista destaca a im-
portância de manter viva essa memória 
musical, especialmente entre o público 
jovem. “Sei que toco o coração da juven-
tude que vai ao show e isso me estimula 
e alegra imensamente”, diz, reforçando a 
conexão afetiva que constrói com Brasí-
lia ao longo de sua carreira.

VIVA MEU SAMBA

A partir de amanhã ao sábado 
(9/5), às 20h, e no domingo (10/5), 
em duas sessões, às 16h30 e às 
19h, na Caixa Cultural Brasília. 
Ingressos a partir de $15, adquiridos 
na bilheteria do teatro ou no site 
Bilheteria Cultural.

*Estagiária sob a Supervisão  
de Severino Francisco.

 » MADU SUHET*

O MUNDO É GRANDE

O mundo é grande 
e cabe nesta janela sobre o mar.
O mar é grande e cabe na cama 
e no colchão de amar.
O amor é grande 
e cabe no breve espaço de beijar.

 Carlos Drummond de Andrade
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O BURACO DO JAZZ, NO CENTRO 
CULTURAL TRÊS PODERES, CELEBRA 

10 ANOS DE UM EVENTO QUE SE 
TORNOU REFERÊNCIA DE BOA  

MÚSICA NA CIDADE

 » MARIANA REGINATO

Buraco do Jazz 
ocupa, atualmente, o 

Centro Cultural  
Três Poderes 

Fotos: Lyanna Soares/ Divulgação 

O Buraco do Jazz não é apenas um show; é uma vitrine para 
músicos e bandas locais e um ecossistema que movimenta 
desde o pequeno empreendedor até o turismo da capital. 
Além disso, reforçamos a identidade cultural de Brasília como 
um polo de jazz e blues, mostrando que a nossa ‘praia’  
é o parque, a música instrumental e a convivência  
democrática entre diferentes gerações.”

Gustavo Frade, idealizador e um dos produtores do Buraco do Jazz

Concurso de 
cangas é um dos 
destaques do 
Buraco do Jazz

estamos nos recuperando sábado à noite. Domin-
go, temos reunião às 10h da manhã e o domingo é 
dia de planejamento. Segunda-feira tem a grava-
ção semanal. E, pronto, compras, mais documen-
tos e já deu quinta-feira. Duas pessoas organizam 
tudo toda semana, até o período do início das chuvas.

Agora com 10 anos, como é olhar para trás? 
O que de mais importante o Buraco do Jazz 

traz para os brasilienses?
Olhar para trás é ver a conso-

lidação de um sonho que ocu-
pou o espaço público de forma 

genuína. Nascemos da vontade 
de democratizar a música e hoje, 

10 anos depois, percebemos que 
o Buraco do Jazz virou um patri-

mônio afetivo de Brasília. O que 
trazemos de mais importante é 

o sentimento de pertencimento. 
Em uma cidade muitas vezes vis-

ta como setorizada e fria, o even-
to prova que o brasiliense quer — 

e precisa — ocupar o gramado, 
estender a canga e viver a cidade 

com arte e segurança.

Qual a importância de um 
evento como esse para a 

cultura da capital?
A importância é vital porque 

trabalhamos na base da econo-
mia criativa e da descentraliza-

ção cultural. O evento está com 
320 edições. Mais de 95% das 

edições foram feitas sem ne-
nhum recurso público. Apenas com a ajuda do público 

frequentador. O Buraco do Jazz não é apenas um show; é 
uma vitrine para músicos e bandas locais e um ecossis-
tema que movimenta desde o pequeno empreendedor 
até o turismo da capital. Além disso, reforçamos a identida-
de cultural de Brasília como um polo de jazz e blues, mos-
trando que a nossa ‘praia’ é o parque, a música instrumen-
tal e a convivência democrática entre diferentes gerações.

Como foi a escolha da programação para a 
celebração de 10 anos?

A escolha da programação foi a melhor parte do pro-
cesso este ano. Queríamos shows ‘pra cima’, celebrando 
tanto quem já brilha na cidade quanto quem está co-
meçando. Larissa Assis, que também produz o evento, e 
eu mergulhamos nas redes sociais das bandas e a sin-
tonia foi tão grande que chegamos a fechar convites 

ali mesmo, entre conversas e vi-
nhos, na maior energia! O me-

lhor de tudo é que, com o supor-
te de uma emenda parlamentar, 

pudemos retribuir o talento de 
quem sempre esteve conosco 

com um cachê superior ao ha-
bitual. As bandas nos adoram e a 

recíproca é verdadeira: esse pro-
jeto é feito de som, mas, acima de 

tudo, de amor e respeito mútuo.

É difícil manter um evento 
com o mesmo nível de 

relevância por 10 anos. Como 
você se sente com o sucesso 

constante do evento?
A parte mais difícil de man-

ter o evento são as documenta-
ções. A cada ano que passa, os 

brigadistas, seguranças e aluguel 
da área pública aumentam. Ago-

ra, em 2026, está custando R$1,00 
um m² por dia de uso. E nós pa-

gamos a administração de Bra-
sília por esse aluguel, pois esse 

recurso é muito bem-vindo pa-
ra o governo conseguir arcar com os custos de toda ci-

dade. Eu, particularmente, vejo a importância disso. 
Nós temos uma ótima relação com a administração 
de Brasília, pois somos um evento de seis meses, que 
ocorre semanalmente. Então, precisamos que ter boa 
relação. O sucesso do evento é, nada mais nada me-
nos, um prêmio por todo nosso esforço. A dedicação 
é exclusiva. Não existe fim de semana mais. Larissa e eu 

“O mais importante 
é que, no final, todos 
ganham vinho ou cho-

pe ou beijo, pois os parti-
cipantes já estão 50% só-
brios e a brincadeira vale 
muito a pena”, ressalta o 

idealizador do projeto.
Em entrevista ao Cor-

reio, Gustavo Frade re-
lembra o início do even-

to e toda a trajetória até o 
aniversário de 10 anos do 
Buraco do Jazz.

Entrevista// 
Gustavo Frade, 
idealizador do 
Buraco do Jazz

Como surgiu  
o Buraco do Jazz? 

Depois de um longo pe-
ríodo viajando e refletindo 
sobre o propósito da minha 

vida, cheguei à conclusão 
que meu objetivo era unir 
as pessoas através da ale-

gria e da diversão - coisa que fa-
zia desde criança com festas me-
nores, mas sempre com a mes-
ma tendência. O tempo passou e 

amadureci. Naquela época, existia 
uma onda de ocupação da cidade 
em locais públicos. Eu desenvol-
vi alguns projetos como Food 

Truck nos Eixos, El Clandestino, 
Orla Food Truck, entre outros. 
Mas eu me encontrei mesmo 
com o movimento de jazz. Em 

2016 a proposta do Buraco do 
Jazz foi colocada em andamento, 
atrás do posto da 214 sul - entre 

o Eixão e o Eixinho, 
sempre às quintas. 
Na época, ainda ima-
turo e muito imedia-
tista, acreditava que 
o projeto era somen-
te para aquele ano por 
conta das dificulda-
des. Eu não imagina-
va que ele ia continuar 
no ano seguinte. No en-
tanto, foi um período em 
que Brasília teve uma se-
ca muito grande e nós não 
paramos em dezembro, na 
verdade, nós não paramos 
mais. Houve uma prosperi-
dade. Nós mudamos de local 
e conseguimos desenvolver 
o projeto em vários pontos 
da cidade, já fizemos na Fu-
narte, no Parque da Cidade 
e, desde 2023, estamos no 
Centro Cultural Três Po-
deres, por meio de uma 
parceria com o Rafael Ran-
gel, gerente do CC3P.

O Buraco do Jazz é um 
dos eventos favoritos dos 
brasilienses. O que você acha 
que mais encanta o público?

O que mais encanta o pú-
blico é ele mesmo. A quantida-
de de gente que tem em cada 

edição é fantástica. As pes-
soas não saem para fazer 
coisas. As pessoas saem 
para encontrar pessoas e 
o público participa ativa-
mente do evento. Nós de-
pendemos deles para conti-
nuar e eles sabem disso.

C
om o friozinho chegan-
do, um dos eventos fa-
voritos dos brasilienses 
retorna a capital. Com 

programações nas quintas e 
sextas de hoje até o dia 29 de 
maio, o Buraco do Jazz inicia 
a temporada que celebra uma 
década do projeto na capital 
com muita música, encontros 
e diversão. Conhecido como o 
mais fantástico e menor festi-
val de jazz do Brasil, o evento 
é idealizado por Gustavo Fra-
de e reunirá grandes atrações.

Hoje, no gramado do Cen-
tro Cultural Três Poderes, a partir 
das 18h, a programação começa 
com o grupo Jazz na Carta. No 
dia seguinte, terá Soul Jahzz e 
Maíra Guedes. Para os dias 14 
e 15 de maio, o som fica por 
conta de Clara Telles, Gabriel 
Guedes e Quinta Essência. An-
dreza Marques e Isabela Bia-
nor tomam conta do evento 
nos dias 21 e 22. Na última sema-
na, Pedro Castro e Black Blues 
fecham a programação.

Para ampliar a interação 
do público, as noites de Bura-
co do Jazz também terão o tra-
dicional concurso de cangas, 
no qual a mais bonita e a mais 

feia serão selecionadas. “O con-
curso de cangas foi a ideia mais 

absurda que tivemos nesses últimos 10 
anos. Como o show era muito grande e 
as bandas precisavam de tempo para co-
mer e ir ao banheiro, eu pensei no con-
curso para ocupar os 30 minutos do 
intervalo”, conta Gustavo Frade. 

UMA década DE 

OCUPAÇÃO CULTURAL
UMA década DE 

OCUPAÇÃO CULTURAL
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ENTREVISTA — WILLIAM DOUGLAS, desembargador federal do TRF-2

“Uma mulher negra no STF ampliaria 
a identidade da sociedade com a Corte”

O 
desembargador federal William Dou-
glas, do Tribunal Regional Federal da 
2ª Região (TRF-2), está em campanha 

para a escolha do nome que vai ocupar a 11ª 
cadeira do Supremo Tribunal Federal (STF). 
Mas o esforço não é pessoal. O magistrado, 
professor de direito constitucional e escritor, es-
tá numa cruzada para ver uma mulher negra 
no Plenário da Corte suprema do país.

William Douglas acredita que o Brasil 
perdeu, com a rejeição a Jorge Messias pelo 
Senado, um “excelente ministro, concursado, 
experiente, com saber jurídico e resultados 
concretos no serviço público”.

Agora, em seu lugar, na avaliação do ma-
gistrado, seria um avanço ampliar a representa-
tividade no STF, com uma ministra negra, algo 
inédito. “Sua presença, além do que já dissemos 
antes, ajudará o povo a se reconhecer melhor na 
aparência do conjunto de juízes”, afirma. E refor-
ça: “Um Judiciário composto quase sempre pelos 
mesmos perfis sociais, raciais e econômicos corre 
o risco de reforçar a percepção de um STF distan-
te da população que é julgada por ele”.

Quais critérios o senhor considera 
fundamentais para a escolha de um 
ministro ou ministra do STF, e como 
a diversidade racial se encaixa 
nesses critérios?

Os critérios fundamentais são os previstos na 
Constituição: notável saber jurídico e reputação 
ilibada. Isso é indispensável. Não se pode abrir 
mão de preparo, trajetória, equilíbrio e experiên-
cia longeva. A diversidade racial não substitui 
esses critérios. Ela se soma a eles. O ponto não é 
escolher alguém por ser mulher negra, mas reco-
nhecer que a representatividade também impor-
ta. Mérito e representatividade não se excluem.

No seu entendimento, de que 
forma a presença de uma mulher 
negra no STF poderia impactar a 
interpretação da Constituição e a 
jurisprudência da Corte?

Uma mulher negra que pretenda ser boa 
juíza na Corte não interpretará a Constituição 
“como mulher negra”, no sentido de substituir 
técnica por identidade. Se quiser agir como 

 Raphael Monteiro

os negros: Ivone Caetano, a “Rosa Negra” — 
primeira desembargadora negra do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro —, e Neusa Maria 
Alves — primeira desembargadora federal ne-
gra do TRF1. Também vale citar outra pioneira: 
Luislinda Valois, que foi desembargadora no 
TJBA e ex-ministra dos Direitos Humanos.

E hoje, há nomes em atividade?
Feitas essas menções honrosas, aviso que 

nós já temos nomes muito representativos e 
trajetórias consolidadas. Há muitas mulheres 
negras admiráveis. Citar algumas pode parecer 
descortesia com outras, por isso preferiria não 
citar nomes. Porém, apenas para provar que 
elas existem, vou mencionar duas: a promo-
tora de justiça Lívia Santana Vaz, do MPBA, e a 
juíza Karen Luise, hoje no CNMP, que são duas 
mulheres negras cujas trajetórias admiro muito.

Além do Direito, há referências 
intelectuais importantes nesse 
debate?

Sim. Destaco duas negras que não são ju-
ristas, mas filósofas: Sueli Carneiro, fundadora 
do Geledés – Instituto da Mulher Negra, e uma 
das principais referências no pensamento racial 
no Brasil, e Djamila Ribeiro, com forte e rele-
vante presença no debate público.

Por que ainda não temos uma 
mulher negra no STF?

Infelizmente, os presidentes de direita e de 
esquerda parecem mais preocupados em indi-
car nomes pela proximidade com eles do que 
em pensar de forma mais ampla. Precisamos, 
urgentemente, melhorar o sistema de indica-
ção, verificação e nomeação dos ministros do 
STF.

Há fatores estruturais que 
explicam isso?

A sub-representação no número de negros 
em posições de poder, fruto de um histórico 
secular de desigualdades profundas, é um dos 
fatores. As escolhas institucionais tendem a re-
produzir círculos já conhecidos. Se não houver 
uma decisão consciente de ampliar o olhar, o 
sistema continuará escolhendo quase sempre 
dentro dos mesmos perfis.

Continua na página 2

militante, estará sendo uma péssima juíza e 
prejudicará a própria causa racial. Juiz não po-
de ser militante, ele deve seguir a Constituição 
com equilíbrio e responsabilidade.

E qual seria, então, a contribuição 
específica dessa presença?

Teremos pelo menos duas grandes contri-
buições. A primeira é que a nova ministra levará 
sua cosmovisão e sua experiência de vida, en-
riquecendo o debate. Experiências diferentes 
ajudam a Corte a enxergar aspectos da realidade 
brasileira que, muitas vezes, passam despercebi-
dos em ambientes muito homogêneos. Isso pode 
ampliar a sensibilidade institucional sem reduzir 
o rigor jurídico. A segunda é o impacto simbólico, 
que contribui para ampliar a identificação da so-
ciedade com a Corte e a afirmação institucional 
de que os espaços de poder também podem ser 
ocupados por negros e mulheres.

O senhor acredita que a sub-
representação racial no Judiciário 
compromete a legitimidade das 
decisões? Por quê?

Não, de modo algum. As decisões são legíti-
mas quando baseadas nas leis e feitas por juízes 
escolhidos na forma legal.

Mas há algum impacto indireto 
dessa sub-representação?

Sim, hoje há um impacto simbólico nega-
tivo, o que reforça a importância da nomeação 

de uma mulher negra. Sua presença, além do 
que já dissemos antes, ajudará o povo a se re-
conhecer melhor na aparência do conjunto de 
juízes. Um Judiciário composto quase sempre 
pelos mesmos perfis sociais, raciais e econô-
micos corre o risco de reforçar a percepção de 
um STF distante da população que é julgada 
por ele. O tribunal precisa ser técnico, mas não 
pode estar completamente desconectado da 
sociedade brasileira. Após garantir reputação 
ilibada e notável saber jurídico, dar ao STF um 
pouco mais de “cara de Brasil” ajudará a cons-
truir maior confiança pública.

Poderia citar juristas ou 
magistradas que se destacariam 
com a toga de ministras do STF?

A primeira mulher negra que eu gostaria de 
ver no STF já é falecida: Esperança Garcia. Escra-
vizada no século XVIII, no Piauí, ela redigiu uma 
petição ao governador, denunciando maus-tra-
tos e pedindo melhores condições de vida. O 
documento é hoje reconhecido como um dos 
primeiros textos jurídicos produzidos por uma 
mulher no Brasil. Por isso, é considerada, sim-
bolicamente, a primeira advogada do país. Mas, 
tirado o sonho — possível apenas se tivéssemos 
um túnel do tempo —, certamente temos ótimas 
mulheres negras qualificadas para a Corte.

Quais nomes o senhor destacaria?
Temos algumas que já poderiam ter ido pa-

ra lá se o Brasil fosse menos lento para incluir 

Ana Maria Campos
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Como rebater críticas de que a 
escolha baseada em diversidade 
poderia conflitar com o princípio 
da meritocracia?

É curiosa a crítica que a direita está me 
fazendo porque, do outro lado do espectro 
ideológico, eu já fui hostilizado várias vezes por 
ativistas do movimento negro justamente por 
defender a meritocracia.

Como o senhor vê o problema a 
partir do olhar da esquerda?

Na esquerda, há movimentos para reduzir a 
qualidade da seleção e contratação com o intuito 
de acelerar o processo de inclusão. Esse “atalho” 
vai prejudicar a causa racial, porque abrir mão 
da qualificação e do mérito é um erro monu-
mental. Temos que dar condições de estudo e 
crescimento, mas cada indivíduo precisa pagar 
seu preço pessoal de qualificação profissional.

E em relação à direita?
Já para a direita, o alerta é distinto: não de-

fendo escolher alguém sem mérito, mas, sim, 
que, entre pessoas qualificadas, sejam escolhidas 
pessoas que também contribuam para ampliar a 
representatividade e diversidade da Corte. Meri-
tocracia é indispensável. Mas meritocracia não 
pode ser uma abstração que ignora desigualda-
des reais de acesso. Temos que buscar caminhos 
do meio que compatibilizem mérito e inclusão.

O STF deve refletir a composição 
da sociedade brasileira? Em que 
medida isso deve influenciar as 
nomeações e como tornar essa 
proporção algo simples e legítima?

O Supremo Tribunal Federal não precisa 
ser uma reprodução matemática da população 
brasileira. Isso seria irreal e inadequado. Mas 
também não deve ser completamente desco-
nectado da sociedade que julga.

Como responder às críticas mais 
comuns sobre esse argumento?

Grupos com alta representação na popu-
lação podem pretender se ver representados, 
o que é democrático. Aproveito para dizer que 
críticos maldosos gostam de citar a falta de, por 
exemplo, budistas ou japoneses. Isso é falacio-
so: se budistas ou japoneses fossem 20% ou 
mais da população, esse argumento seria acei-
tável. Nossa reclamação é que, por exemplo, 
mulheres e negros são metade da população e, 
entre 11, só há uma mulher e dois pardos.

Como aplicar isso de forma prática 
nas escolhas?

Primeiro, observam-se os requisitos cons-
titucionais. Depois, entre nomes qualificados, 
deve-se considerar também a pluralidade de 
trajetórias, gênero, raça, origem social e expe-
riências de vida. Isso é simples e legítimo por-
que não substitui o mérito; apenas amplia o 
olhar. Os presidentes precisam deixar de olhar 
apenas ao seu redor e indicar nomes fora de 
sua própria “cozinha”. É a atitude de estadista 
que se espera quando surge uma vaga no STF.

Que mudanças concretas o 
senhor espera ver na pauta ou na 

apenas a um perfil social ou racial. Isso im-
pacta o imaginário, fortalece a esperança e 
mostra que mérito, preparo e trajetória po-
dem levar uma pessoa até o topo.

Há, também, um impacto no 
imaginário social?

Sim. Já escrevi um artigo chamado “Pretos 
bem vestidos”, a propósito de um amigo meu, 
desembargador preto, que, de vez em quando, 
é confundido com segurança em shoppings. 
Em parte ainda significativa do imaginário so-
cial, um homem preto de terno só pode ser isso: 
segurança de shopping. Para não ficar em um 
único exemplo, vale contar que convidei a juíza 
substituta de minha Vara, uma mulher negra, 
para uma palestra na Educafro. Quando che-
gamos, ela estava de tailleur e, ao passarmos 
pelo corredor, ouvi uma moça comentar: — 
Olha, o Dr. William trouxe a secretária dele! Ou 
seja, o problema é tão real que pretos e pretas, 
mesmo quando em trajes mais sofisticados, são 
interpretados como ocupantes de funções su-
balternas. Quando chegamos ao palco, disse ao 
público, de maioria negra e feminina, que elas 
precisavam de uma mudança de mentalidade 
(mindset). Disse que precisam acreditar que 
uma mulher preta bem vestida pode ser uma 
juíza, promotora de justiça, empresária ou CEO.

E qual foi a reação do público?
Quando apresentei aquela juíza ao público, 

uma ex-empregada doméstica que estudou e 
venceu, os olhos daquelas moças brilharam 
de uma forma que eu jamais conseguirei re-
produzir com a mesma intensidade. Esse é um 
impacto que não será produzido apenas pela 
qualidade da fala, mas também pelo lugar e 
pela história de quem fala. Uma mulher negra 
no STF fará olhos brilharem, corações se aque-
cerem e mentes se expandirem. O Brasil não 
pode perder essa oportunidade de fazer bran-
cos, pardos e pretos verem mulheres e negros 
em posições de poder. Não se pode desprezar 
a força dos símbolos. Quem achar que isso é 
pouco precisa ler Joseph Campbell.

Quem mais o senhor gostaria de ver 
no STF?

Primeiro, acabamos de perder um homem 
pardo no STF. E, dentro de minha lógica, mais 
do que perder um pardo, perdemos um exce-
lente ministro, concursado, experiente, com 
saber jurídico e resultados concretos no serviço 
público. Jorge Messias criou um choque de ges-
tão e eficiência na AGU e apostou na consen-
sualidade. Respeito a autonomia do Senado, 
mas lamentei sua rejeição.

Tem mais algum ponto que gostaria 
de destacar?

Já que citei mulheres negras, permitam-me 
citar, ao final, homens negros que poderiam 
estar no STF: Paulo Rangel, que já foi porteiro 
e hoje é consagrado doutrinador e desembar-
gador no TJ/RJ, e o advogado Hédio Silva, que, 
na tribuna do STF, fez uma das mais brilhantes 
sustentações orais que já vi na vida. Por fim, há 
um pardo extremamente qualificado que eu 
gostaria de ver no STF um dia: o juiz federal e 
professor Marcelo Leonardo Tavares.

sensibilidade do tribunal com a 
entrada de uma mulher negra?

Como disse, espero que, na hora de se es-
colher um nome, sejam descartadas as militan-
tes e as radicais. Indicar alguém assim seria um 
desserviço ao STF e até à própria causa racial. 
Juiz não pode ser um “representante” de grupo; 
o lugar para isso é o parlamento. Ministro do 
STF representa e defende a Constituição, não 
uma ou outra categoria.

E, na prática, o que a diversidade 
agrega ao tribunal?

O que a presença diversificada traz é a 
conjugação de diferentes visões de mundo, 
com todos, porém, focados em cumprir a Car-
ta Magna. Já fiz críticas a tentativas de trans-
formar o STF em um agente do progressismo. 
É errado decidir por militância; o que a socie-
dade precisa são tribunais que julguem com 
técnica, sem ignorar a realidade brasileira. Os 
juízes devem dizer o que a lei é, não o que ela 
deveria ser. Quem pode mudar ou melhorar 
as leis é o parlamento, e apenas o voto popular 
dá legitimidade para legislar. Se um juiz deseja 
criar regras e leis, deve deixar a magistratura e 
buscar o parlamento, onde essa função é exer-
cida com legitimidade democrática.

O senhor vê essa nomeação como 
um marco simbólico ou como uma 
mudança estrutural no sistema de 

justiça?
Será, sem dúvida, um marco simbólico 

muito forte. Símbolos importam porque cons-
troem horizontes, autoestima e expectativa. 
Mas, sozinha, a nomeação não resolve a desi-
gualdade no sistema de justiça.

O que seria necessário para uma 
mudança estrutural real?

A mudança estrutural exige educação de 
qualidade, bolsas de estudo, preparação, am-
pliação de oportunidades e projetos concretos 
de acesso. E tempo, pois são sementes que exi-
gem maturação até se tornarem árvores fron-
dosas. Projetos como o Identidade, da ANPR, 
e Magistratura Plural, da Justiça Federal do RJ, 
ajudam nisso. Outro exemplo é o Projeto Ma-
gistratura Negra, que começou na Educafro 
e hoje está no Instituto Impetus. Precisamos 
ampliar iniciativas como estas para mudar o 
quadro geral. Uma nomeação não resolve a es-
trutura, mas é parte da solução.

Que mensagem essa escolha 
enviaria para jovens negras que 
desejam seguir carreira jurídica 
no Brasil?

Uma mensagem muito poderosa: é pos-
sível chegar lá. Ela valerá não só para meni-
nas negras, mas para meninos e meninas de 
todas as cores, comunicando que os espa-
ços mais altos da República não pertencem 

 Reprodução/Instagram  Reprodução/Instagram

A juíza Karen Luise e a promotora de Justiça Lívia Santana Vaz são destaques 

“Não defendo escolher alguém sem mérito, mas sim que, 
entre pessoas qualificadas, sejam escolhidas pessoas que 
também contribuam para ampliar a representatividade e a 

diversidade da Corte”
William Douglas, desembargador federal
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Protagonismo feminino na Defensoria Pública

A Associação Nacional das Defensoras e 
Defensores Públicos Federais (Anadef) 
celebra 45 anos com sessão solene 
no Senado Federal, nesta quinta-feira 
(07), reunindo a senadora anfitriã, Dra. 
Eudócia Caldas (PSDB-AL), e a atual 
presidente da entidade, Luciana Dytz, 
que está em seu terceiro mandato. A 
trajetória da Anadef é marcada pelo 
protagonismo feminino desde a origem: 
a primeira presidência foi ocupada 
por uma mulher. A comemoração ocorre em um momento 
simbólico para a Defensoria Pública da União (DPU). O Senado 
acaba de aprovar a indicação de Tarcijany Linhares (foto) para 
chefiar a instituição. Nordestina, formada em escola pública e 
integrante da carreira, ela foi indicada pelo presidente Lula a 
partir de lista tríplice elaborada pelos próprios defensores.

Livro homenageia Gilmar Mendes em 
debate sobre a Constituição e tecnologia

O livro Constitucionalismo digital e seus 
desafios — reflexões em homenagem ao 
ministro Gilmar Ferreira Mendes (Editora 
Fórum) reúne visões de juristas brasileiros 
sobre como a tecnologia está transformando 
a democracia, a jurisdição constitucional 
e a própria interpretação da Constituição. 
A obra analisa, de forma abrangente, 
temas como regulação do ambiente 
digital, responsabilidade das plataformas, 
proteção de dados, desinformação, 
imunidade parlamentar na internet, inteligência artificial, impactos 
algorítmicos e inclusão digital no acesso à Justiça. Lançada, ontem, 
na biblioteca do STF, a obra é coordenada pelos advogados Pedro 
Ivo Velloso, Marilene Carneiro Matos e Ronald Siqueira Barbosa 
Filho. Trata-se de uma homenagem ao ministro Gilmar Mendes 
que reforça o papel de sua trajetória comprometido com princípios 
constitucionais em tempos de transformações tecnológicas.

“A Constituição não é 
ornamento. É direção. 
É limite. É proteção. 
Dá forma à liberdade e 
impede que o poder se 
desvie de sua finalidade”

Ministro Edson Fachin, 
presidente do Supremo Tribunal Federal (STF)

Gonet cassa aposentadoria da promotora 
envolvida na Caixa de Pandora

O procurador-geral da 
República, Paulo Gonet, cassou 
a aposentadoria da promotora 
de Justiça Deborah Giovanetti 
Guerner, em decorrência do 
trânsito em julgado de condenação 
em ação da Operação Caixa de 
Pandora. A portaria do chefe do 
Ministério Público Federal foi 
assinada em 14 de abril. Deborah 
sofreu condenação por extorsão 
ao então governador José Roberto Arruda. Segundo a 
denúncia, ela exigiu benefícios empresariais para não 
divulgar o vídeo em que Arruda aparece recebendo dinheiro 
de Durval Barbosa, antes de se eleger ao Palácio do Buriti. 
Também denunciado neste caso o ex-procurador-geral 
de Justiça do DF Leonardo Bandarra foi absolvido. 

Data Venia camposanamaria5@gmail.com

Ana Maria Campos

Diversidade 
em debate

O movimento pela indicação de uma jurista negra para 
o Supremo Tribunal Federal (STF) ganhou força após a 

rejeição de Jorge Messias pelo Senado na semana passada. 
Segundo interlocutores do presidente Lula, ele não desistiu 
de enviar novamente o nome do advogado-geral da União 
(AGU) ao Congresso para uma outra de negociações com 
os senadores. Mas cresce, também, a ideia de adotar novo 

caminho: alguém com perfil progressista, respeitável e com 
reputação ilibada fora do circulo pessoal do presidente, 
como Flávio Dino e Cristiano Zanin. Nomes com esse 

currículo que surgem nesses debates são o da ex-ministra 
do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) Vera Lúcia Santana 

de Araújo e da desembargadora Jaceguara Dantas da 
Silva, do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, hoje 

conselheira do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

  CARLOS VIEIRA  Marcelo Ferreira/CB/D.A Press
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Divórcio e guarda 
de filhos lideram 

homologações 
de sentenças 

estrangeiras no 
Brasil

O STJ tem registrado, nos 
últimos anos, um volume 

anual superior a mil pedidos 
de homologação de sentença 

estrangeira, procedimento 
necessário para que decisões 

judiciais proferidas fora 
do país tenham validade 
no Brasil. Levantamento 
realizado pelo escritório 

Galvão & Silva Advocacia, 
com base em dados do 

Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), do Ministério das 
Relações Exteriores e do 

próprio STJ, mostra que o 
tribunal julga, em média, 

entre 1.300 e 1.500 processos 
por ano nessa classe. Só 

entre janeiro e outubro de 
2025, foram contabilizados 

1.346 julgamentos.

Segurança jurídica

O estudo identificou 
que a maior parte das 

homologações envolve 
questões de direito de 
família. Considerando 

divórcios (45%), guarda 
de filhos (18%) e adoções 

internacionais (10%), esses 
temas somam mais de 70% 

dos pedidos. Execução 
civil representa 15% dos 

casos, enquanto disputas 
comerciais correspondem 

a 12%. “A homologação 
garante segurança jurídica 

para que decisões proferidas 
fora do país possam produzir 

efeitos no Brasil”, afirma o 
sócio-fundador do escritório 

Galvão & Silva Advocacia, 
Daniel Ângelo Luiz da Silva.

Medalha

O ministro do Tribunal de Contas 
da União (TCU) Jorge Oliveira 
foi agraciado com a Medalha da 
Ordem do Mérito Judiciário do 
Distrito Federal e dos Territórios 
concedida pelo Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios 
(TJDFT). Oliveira é oficial da reserva 
da Polícia Militar do Distrito Federal 
(PMDF), tendo servido na instituição por mais de 20 anos
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Idas e vindas do projeto de lei da 
Dosimetria: entenda a proposta

A 
dosimetria é o método pelo qual 
o juiz define a pena concreta a ser 
aplicada ao condenado. No Bra-

sil, esse cálculo segue o sistema trifásico 
previsto no artigo 68 do Código Penal: na 
primeira etapa, fixa-se a pena-base; na se-
gunda, são consideradas as circunstâncias 
agravantes e atenuantes; por fim, incidem 
as causas de aumento ou de diminuição. 
Quando há mais de um crime, também se 
define se haverá soma das penas ou aplica-
ção de regras como concurso formal, con-
tinuidade delitiva ou consunção.

Na última quinta-feira, o termo voltou ao 
centro do debate público após o Congresso 
Nacional derrubar o veto do presidente Lula 
ao Projeto de Lei (PL) da Dosimetria. Mas o 
que, de fato, isso significa?

Segundo o advogado criminalista Gui-
lherme Augusto Mota, o ponto central da no-
va lei está na mudança do tratamento penal 
para crimes contra o Estado Democrático de 
Direito praticados em um mesmo contexto. 
Com a alteração, em vez da soma das penas 
pelos crimes de abolição violenta do Estado 
Democrático de Direito e golpe de Estado, 
passa a prevalecer a pena do crime mais gra-
ve, com acréscimo de um sexto até a metade.

É nesse cenário que surge a controvérsia, 
marcada pela tensão entre técnica jurídica e 
contexto político. “Do ponto de vista técnico, 
discute-se se é adequado evitar dupla puni-
ção por crimes praticados no mesmo contex-
to”, afirma o criminalista. “Já no campo polí-
tico, o projeto foi associado aos condenados 
pelos atos de 8 de janeiro de 2023, inclusive 
lideranças políticas, o que gerou a percep-
ção de uma mudança legislativa direcionada 
a casos concretos. Esse é o ponto sensível: 
uma lei penal pode ter redação geral, mas 
ser politicamente orientada por situações 
específicas”, acrescenta Guilherme Mota.

Em 10 de dezembro de 2025, o projeto 
de lei, de autoria do deputado Paulinho da 
Força (SD-SP), foi aprovado na Câmara dos 
Deputados por 291 votos a favor e 148 con-
trários. Sete dias depois, o plenário do Sena-
do aprovou o texto com alterações.

Entre os principais pontos está a previ-
são de redução de pena, de um terço a dois 
terços, para crimes como abolição violenta 
do Estado Democrático de Direito quando 
praticados em contexto de multidão, desde 
que o infrator não tenha financiado os atos 
nem exercido papel de liderança.

A proposta também estabelece que, 
nos crimes contra o Estado Democrático de 

O Congresso Nacional rejeitou o veto presidencial com 318 votos na Câmara dos Deputados e 49 no Senado
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Direito, a progressão de regime ocorra no 
menor tempo possível, independentemente 
de reincidência ou do uso de violência ou 
grave ameaça. Com a aprovação no Con-
gresso, o texto foi encaminhado para sanção 
presidencial.

Em seguida, em 8 de janeiro deste ano, o 
presidente Lula vetou integralmente o PL da 
Dosimetria. A decisão foi anunciada duran-
te uma cerimônia organizada pelo governo 
para marcar os três anos dos atos de 8 de ja-
neiro. Na ocasião, o presidente afirmou que 
se tratava de “um dia em que muita gente 
pode comemorar a manutenção do Estado 
Democrático de Direito”.

A medida não surpreendeu parlamen-
tares. Desde a tramitação do projeto, Lula já 
vinha sinalizando publicamente que veta-
ria a proposta, por entender que ela poderia 
beneficiar aliados políticos e enfraquecer a 
responsabilização pelos atos golpistas.

De acordo com o advogado Guilherme 
Mota, o presidente pode vetar um projeto 
de lei por inconstitucionalidade ou por con-
trariedade ao interesse público, conforme 
prevê o artigo 66 da Constituição. Neste caso, 
o veto foi integral e se baseou na avaliação de 
que o texto poderia reduzir de forma indevi-
da a resposta penal a crimes graves contra as 

instituições, além de gerar efeitos sistêmicos 
indesejados.

Entre os principais argumentos de pos-
sível inconstitucionalidade apontados pe-
lo advogado estão a violação ao princípio 
da proporcionalidade, caso a redução de 
penas seja considerada incompatível com 
a gravidade dos crimes; eventual afronta à 
isonomia, se a norma for interpretada como 
direcionada a um grupo específico; e o risco 
de desvio de finalidade legislativa. 

Por outro lado, defensores da proposta 
argumentam que a mudança busca corrigir 
excessos punitivos e evitar a aplicação des-
proporcional de penas em casos praticados 
no mesmo contexto.

Apesar disso, o Congresso Nacional re-
jeitou o veto presidencial. Guilherme Mo-
ta explica que o veto é analisado em sessão 
conjunta de deputados e senadores e, para 
ser derrubado, exige maioria absoluta em 
ambas as Casas. Com a rejeição, prevalece 
o texto originalmente aprovado pelo Legis-
lativo. No caso, a derrubada do veto contou 
com 318 votos na Câmara dos Deputados e 
49 no Senado. 

Segundo a Constituição, após a derruba-
da de um veto presidencial, o presidente da 
República tem até 48 horas para promulgar o 

projeto de lei. Caso não o faça, a responsabi-
lidade é transferida ao presidente do Senado, 
Davi Alcolumbre (União), também no prazo 
de dois dias. Se, ainda assim, a norma não 
for promulgada, o vice-presidente da Casa, 
Eduardo Gomes (PL), ficará encarregado.

Somente após a promulgação, a nova lei 
poderá ser publicada no Diário Oficial da 
União e, com isso, entrar em vigor. A partir 
daí, poderá ser utilizada pelas defesas em 
processos em andamento e em execuções 
penais, sempre mediante análise individual 
do Judiciário. Não há, portanto, redução au-
tomática de pena ou soltura imediata. Como 
o ministro Alexandre de Moraes transferiu a 
responsabilidade para a execução das penas 
ao STF, todos os pedidos de benefícios de-
correntes do PL da Dosimetria ainda deve-
rão ser analisados por ele, segundo explica o 
criminalista Cléber Lopes.

A norma ainda poderá ser questionada 
no Supremo Tribunal Federal por meio de 
ação direta de inconstitucionalidade, explica 
Guilherme Mota. “Além disso, sua aplica-
ção concreta deve continuar sendo debatida 
caso a caso, especialmente em relação à re-
troatividade da lei penal mais benéfica, ao 
cálculo das penas e à sua compatibilidade 
com os princípios constitucionais”, afirma.

Maria Eduarda Lavocat
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Advogada especialista 
em direito digital e sócia 
do WCW Advogados 
Associados

Advogado especialista 
em direito digital e sócio 
do WCW Advogados 
Associados

Advogado especialista 
em crimes cibernéticos. 
Sócio do Tórtima, Galvão & 
Maranhão Advogados

Visão do Direito

Visão do Direito

Deana Weikersheimer

Lucas Rosa Dohmen, advogado especialista em direito à saúde e sócio do Dhomen & Matta Advogados

Deana Weikersheimer,

Marco Tulio Castro Felipe Maranhão

Riscos digitais e inteligência artificial: 
a nova fronteira da proteção de dados

E
m 2024, mais de 84 milhões de contas 
de usuários brasileiros sofreram vio-
lações de segurança, colocando o país 

na sétima posição mundial em incidentes 
desse tipo. Vivemos em uma era de trans-
formação digital, em que empresas de to-
dos os portes passaram a depender intensa-
mente das tecnologias da informação, am-
pliando a exposição a riscos cibernéticos.

Apesar de promover eficiência e inovação, 
o ambiente digital impõe desafios que, se não 
forem devidamente enfrentados, comprome-
tem a reputação e a sustentabilidade das orga-
nizações. Mais do que investir em ferramentas 
tecnológicas, é preciso cultivar uma cultura de 
prevenção e estratégia na gestão de riscos.

No Brasil, a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD – Lei nº13.709/2018) estabe-
leceu regras claras para o tratamento de dados 
pessoais. Negócios de diversos setores devem 
implementar medidas de segurança, políticas 
internas e práticas transparentes no uso das 
informações de seus clientes, colaboradores e 
parceiros.

A atuação crescente da Autoridade Nacio-
nal de Proteção de Dados (ANPD), com a edi-
ção de novas diretrizes e a aplicação de sanções 

administrativas, demonstra que a fiscalização 
é uma realidade concreta e em expansão. Des-
cumprir a LGPD pode resultar em sanções pe-
sadas, como multas de até 2% do faturamento 
da empresa, bloqueio ou eliminação de bancos 
de dados e proibição do exercício de determina-
das atividades.

Os prejuízos, porém, vão além do finan-
ceiro. Empresas que perdem o controle sobre 
os dados que tratam também perdem a con-
fiança de seus clientes, parceiros comerciais e 
investidores. Casos de vazamento de dados se 
tornaram frequentes nas manchetes, provando 
que nem mesmo grandes organizações estão 
imunes, e a ausência de mecanismos robustos 
de controle pode gerar consequências severas.

A proliferação da inteligência artificial (IA) 
também acrescenta uma camada extra de ris-
cos. Ferramentas baseadas em IA otimizam 
processos, personalizam experiências e apoiam 
a tomada de decisões. Entretanto, seu uso sem 
critérios claros pode gerar discriminação algo-
rítmica, decisões pouco transparentes e viola-
ções de privacidade. Uma consequência disso 
é o atual aumento expressivo de ataques de 
phishing impulsionados por IA generativa, ge-
rando golpes altamente personalizados, difíceis 

de detectar e, muitas vezes, focados em equipes 
de RH, finanças e executivos.

Não se pode deixar de mencionar os cha-
mados deepfakes, ferramentas de clonagem de 
voz e imagens geradas por IA, que já são uti-
lizados em fraudes corporativas, inclusive em 
ataques envolvendo sequestro de dados (ran-
somware). Esses episódios mostram que a IA, 
se mal gerida, pode representar uma ameaça 
real à integridade das operações empresariais. 
A gestão de riscos, nesse contexto, deve consi-
derar não somente a proteção contra incidentes, 
mas também a análise crítica das tecnologias 
adotadas.

Ainda assim, se usada com critério, a IA po-
de ser uma grande aliada na mitigação de ris-
cos. Soluções de monitoramento automatizado, 
análise preditiva de incidentes e cruzamento de 
dados para detecção de fraudes são exemplos 
de aplicações que fortalecem a segurança. Con-
tudo, para trazerem resultados positivos, essas 
aplicações exigem uma infraestrutura jurídica e 
ética sólida, com governança de dados, supervi-
são humana e avaliação contínua dos impactos 
gerados pelos sistemas inteligentes.

Empresas que priorizam a conformidade 
com a LGPD e adotam práticas responsáveis no 

uso de IA fortalecem sua imagem e constroem 
relações de confiança. Além disso, facilitam a 
expansão internacional e protegem seus ativos 
intangíveis. Para competir em mercados regu-
lados e manter uma boa reputação atualmente, 
é preciso atender às exigências legais, como o 
GDPR europeu e a LGPD brasileira.

Cabe aos empresários e gestores adotarem 
práticas estruturadas de gestão de riscos, en-
volvendo o mapeamento dos dados tratados, a 
revisão de contratos com fornecedores de tec-
nologia, a implementação de políticas de segu-
rança da informação e o treinamento contínuo 
das equipes. Neste caso, agir preventivamente 
costuma ser mais eficaz — e menos oneroso — 
do que remediar os danos após um incidente.

A gestão de riscos no ambiente digital 
não é apenas uma questão técnica, mas sim 
uma obrigação legal e um imperativo estra-
tégico. Observar a legislação de proteção de 
dados e adotar uma abordagem responsável 
em relação ao uso da inteligência artificial 
são condições fundamentais para a pereni-
dade dos negócios no século 21. Ignorar es-
sas exigências significa colocar em risco não 
somente os dados que a empresa detém, mas 
sua própria existência.

Estatuto ainda é insuficiente para enfrentar o principal problema do sistema de saúde

O 
novo Estatuto dos Direitos do Pa-
ciente chega com uma proposta 
relevante: reunir, em um só lu-

gar, diversos direitos que já existiam, mas 
que, muitas vezes, estavam dispersos em 
diferentes normas e pouco acessíveis à 
população.

Entre esses direitos, a lei reforça pontos im-
portantes, como o acesso à informação clara 
sobre diagnóstico e tratamento (art. 12), o con-
sentimento informado (art. 14), o acesso ao 
prontuário médico (art. 19) e a participação do 
paciente nas decisões sobre sua própria saúde 
(art. 11). Também garante o respeito à priva-
cidade e à confidencialidade das informações 
(arts. 15 e 16).

Na prática, porém, esses direitos já eram 
amplamente reconhecidos por outras normas, 
como o Código de Defesa do Consumidor e as 
regras éticas da área da saúde. Ou seja, a nova lei 

cumpre um papel importante de organização e 
reforço — mas não representa a mudança estru-
tural que o sistema precisa.

E é justamente aí que está o ponto mais 
sensível: se esses direitos já existem há tanto 
tempo, por que ainda são tão frequentemente 
desrespeitados?

Sem informação adequada, não há 
autonomia.

Sem respeito à prescrição do médico assis-
tente, não há acesso real ao tratamento. E sem 
acesso efetivo, não há dignidade — ainda que 
ela esteja garantida no papel. Hoje, não são ra-
ros os casos em que pacientes precisam recorrer 
à Justiça para conseguir tratamentos, exames ou 
medicamentos. E, mesmo quando há decisão 
judicial favorável, o cumprimento pode ser lento 
ou incompleto — em alguns casos, com conse-
quências irreversíveis.

A própria lei, ao tratar dos mecanismos de 

implementação (art. 23), concentra-se em me-
didas como divulgação de informações, reali-
zação de pesquisas e recebimento de reclama-
ções. Embora importantes, essas iniciativas não 
criam instrumentos suficientemente eficazes 
para garantir que os direitos sejam respeitados 
no dia a dia.

Os impactos desse cenário vão além do 
paciente individual. Quando um plano de saú-
de não cumpre sua obrigação, muitas pessoas 
acabam recorrendo ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) como alternativa. O resultado é um efeito 
em cadeia: a sobrecarga do sistema público, que 
passa a absorver demandas que já deveriam 
estar cobertas pela saúde suplementar.

Não se pode perder de vista que o direito 
à saúde é um dever do Estado — e, no caso da 
saúde suplementar, esse dever é compartilhado 
com as operadoras. No entanto, quando esse 
modelo falha, o que se observa é uma distorção: 

o custo retorna ao sistema público ou recai dire-
tamente sobre o paciente.

Enquanto isso, debates mais estruturais sobre 
o funcionamento do setor — como a atualização 
das regras dos planos de saúde e a criação de me-
canismos mais eficazes de fiscalização e responsa-
bilização — seguem com tímido avanço no país.

Diante desse cenário, a nova Lei dos Direi-
tos do Paciente deve ser vista como um marco 
relevante do ponto de vista formal, mas ainda de 
impacto limitado na prática. Ela reforça direitos, 
mas não enfrenta, de forma direta, o principal 
desafio do sistema de saúde: garantir que esses 
direitos sejam efetivamente cumpridos.

No fim das contas, não basta reconhecer 
direitos no papel. O verdadeiro avanço acontece 
quando eles são respeitados na prática — e isso 
ainda depende de mudanças mais profundas, 
especialmente no campo da fiscalização, da re-
gulação e da responsabilização.
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Quando o ódio às mulheres vira política criminal

O 
direito penal costuma chegar tarde. 
Raramente antecipa transformações 
sociais, em geral, aparece quando uma 

prática já se tornou intolerável demais para 
continuar sendo tratada como exceção ou con-
flito privado. O debate sobre o chamado PL da 
misoginia expõe essa fronteira: a tentativa de 
nomear e enfrentar uma violência estrutural, 
antiga, mas reorganizada pelo ambiente digital.

A aprovação, pelo Senado, do PL 
896/2023, que inclui a misoginia entre os 
crimes de preconceito ou discriminação, 
deve ser lida nesse contexto. Ao tratar a mi-
soginia como conduta que exterioriza ódio 
ou aversão às mulheres, o projeto desloca o 
problema da ofensa individual para a discri-
minação estrutural. Não se trata apenas de 
punir uma palavra ofensiva, mas de reco-
nhecer que certos discursos têm como alvo 
as mulheres enquanto grupo social.

Misoginia não é simples grosseria ou hosti-
lidade isolada. Em sua dimensão social, age co-
mo mecanismo de controle: pune mulheres que 
ocupam lugares historicamente reservados aos 
homens, especialmente quando falam em pú-
blico, exercem poder, denunciam violências ou 
reivindicam direitos. Por isso, nem toda agres-
são contra uma mulher será, juridicamente, mi-
soginia. A diferença está no elemento de gênero: 
a conduta precisa envolver os estereótipos sobre 
o lugar que as mulheres deveriam ocupar.

O projeto criminaliza duas condutas 

centrais: a injúria praticada por misoginia, quan-
do alguém ofende a dignidade ou o decoro em 
razão do ódio ou aversão às mulheres; e a prática, 
o induzimento ou a incitação à discriminação ou 
ao preconceito misógino. O ordenamento bra-
sileiro já oferece respostas para crimes contra a 
honra, ameaça, perseguição e divulgação não 
consentida de imagens íntimas, mas ainda não 
possui resposta específica para a injúria misógina 
nem para a disseminação de discursos que refor-
çam a violência contra mulheres como grupo.

A lacuna se torna mais evidente no ambien-
te digital. A violência on-line altera a natureza 
do dano porque combina escala, velocidade, 
permanência e replicabilidade. O ataque não se 
encerra no momento da publicação. Pode ser 
compartilhado, editado, arquivado, reativado 
e deslocado entre plataformas. Uma agressão 
que nasce em uma postagem pode viralizar em 
aplicativo de mensagem, meme em rede social, 
vídeo manipulado ou campanha coordenada.

Estudos da UNESCO, realizados em par-
ceria com o International Center for Journa-
lists, revelam que 73% das mulheres jornalis-
tas entrevistadas sofreram violência online, 
frequentemente impulsionada por misoginia e 
campanhas coordenadas. O dado é relevante 
porque evidencia que a violência digital con-
tra mulheres não se limita a episódios isolados 
de hostilidade. Ela atinge de modo particular 
mulheres que exercem voz pública, produzem 
informação e ocupam espaços de influência.

Por isso, as categorias tradicionais do Di-
reito parecem insuficientes. A Lei Maria da 
Penha, o Código Penal e o Marco Civil da In-
ternet compõem um mosaico normativo im-
portante, mas foram desenhados, em grande 
parte, para conflitos mais individualizados ou 
danos mais delimitáveis.

A misoginia digital funciona como método 
de silenciamento. Mulheres em posições de 
visibilidade pública conhecem bem esse me-
canismo: ataques sexualizados, campanhas 
de descrédito, ameaças, exposição de dados 
pessoais, manipulação de imagens e insultos 
em massa. O objetivo raramente é apenas dis-
cordar. Muitas vezes, é expulsar. Fazer com que 
a mulher fale menos, apareça menos, denun-
cie menos, participe menos. A violência, nesse 
sentido, tem função disciplinadora: ensina às 
mulheres o preço da presença pública.

Essa constatação exige cautela constitucio-
nal. Criminalizar a misoginia demanda precisão 
técnica, respeito à legalidade penal e atenção à 
liberdade de expressão. O Direito Penal não po-
de transformar divergência ou crítica dura em 
crime. O desafio está em distinguir discurso pro-
tegido de discurso discriminatório, crítica legíti-
ma de incitação ao ódio, conflito individual de 
prática misógina. É uma fronteira delicada, mas 
sua complexidade não pode justificar a inércia.

Afinal, liberdade de expressão não é licença 
para intimidar grupos inteiros. Quando mulheres 
deixam de ocupar espaços digitais por medo de 

ataques, a esfera pública empobrece. Quando jor-
nalistas, políticas, professoras, cientistas e ativistas 
são sistematicamente atacadas por serem mulhe-
res, não se trata apenas de sofrimento individual. 
Trata-se de ir na contramão da pluralidade e de 
retroceder na consagração das liberdades.

O ponto decisivo, portanto, não é punir 
a crítica ou a divergência política. É alcançar 
condutas que, pelo conteúdo e finalidade, 
transformem o gênero em fundamento de in-
timidação, humilhação ou exclusão. 

Nomear juridicamente essa violência im-
porta. Não porque o nome resolva tudo, mas 
porque aquilo que não se nomeia tende a ser 
tratado como excesso ou drama individual. 
A criminalização pode ter valor simbólico e 
prático, desde que seja construída com rigor 
técnico e acompanhada de políticas públicas, 
educação digital, proteção às vítimas e forma-
ção institucional para reconhecer a violência 
de gênero em ambientes tecnológicos.

O PL da misoginia inaugura outro patamar de 
discussão pública. Ele obriga a sociedade brasilei-
ra a enfrentar uma pergunta incômoda: até que 
ponto a presença das mulheres na vida pública 
continuará condicionada ao risco permanente da 
violência? Em tempos de redes sociais, a misogi-
nia deixou de ser apenas uma ideia hostil ou uma 
agressão isolada. Tornou-se prática de intimida-
ção coletiva. E o Direito, ainda que tarde, começa 
a reconhecer que silenciar mulheres também é 
uma forma de atacar a toda a sociedade.

Desigualdade salarial e a saúde mental das mulheres

E
m meio à consolidação das políticas 
de equidade de gênero no país, o de-
bate sobre a presença feminina no 

mercado de trabalho ganhou novos con-
tornos com os Relatórios de Transparência 
Salarial e de Critérios Remuneratórios, exi-
gidos pela Lei 14.611/2023 para empresas 
com 100 ou mais empregados.

Os dados mais recentes do Ministério do 
Trabalho e Emprego indicam que as mulheres 
recebem, em média, 21,2% a menos do que os 
homens. A remuneração média feminina foi de 
R$ 3.908,76, contra R$ 4.958,43 para os homens, 
diferença superior a R$ 1 mil mensais. Embora 
representem cerca de 40,6% dos vínculos formais 
analisados, a participação na massa total de rendi-
mentos é inferior, reflexo da desigualdade salarial.

O recorte por raça aprofunda mais o cenário. 
Mulheres negras recebem proporcionalmente 

menos do que homens não negros, o que eviden-
cia a desigualdades estruturais. Mesmo em car-
gos de direção e gerência, a disparidade persiste.

A Lei 14.611 não criou a vedação à discrimi-
nação salarial, já prevista na Constituição e no 
artigo 461 da CLT, mas instituiu a transparência 
obrigatória. O legislador transformou a igual-
dade remuneratória em indicador público de 
governança, o que é fundamental.

Os reflexos não se limitam ao campo finan-
ceiro. A desigualdade também encontra cam-
po na saúde mental. Em uma década, foram 
notificados no Brasil 1.464 casos de síndrome 
de burnout (SB), com disparidade relevante 
entre gêneros: 71,38% em mulheres (1.045 ca-
sos) e 28,62% em homens (419).

O ano de 2024 registrou o maior número 
de notificações (415), sendo 296 em mulheres e 
119 em homens. Os dados apontam tendência 

exponencial de crescimento no público femi-
nino, com aceleração após 2020, associada a 
fatores como dupla jornada, intensificação do 
home office e precarização laboral no contexto 
pós-pandemia, de acordo com o estudo “Sín-
drome de Burnout no Brasil entre 2014 e 2024: 
um estudo transversal sobre gênero”, publicado, 
em 2025, na Revista Eletrônica Acervo Científico 

A ligação entre menor remuneração, sobre-
carga e barreiras à ascensão profissional cria um 
ambiente propício ao adoecimento. O problema 
alcança o campo organizacional e institucional.

Na esfera jurídica, as disparidades podem 
impactar ações de equiparação salarial e de-
mandas coletivas. A jurisprudência trabalhista 
exige justificativas objetivas para diferenças re-
muneratórias e critérios aparentemente neutros 
que produzam efeitos desproporcionais podem 
caracterizar discriminação indireta.

Além do risco judicial, há o reputacional. 
Indicadores de igualdade e bem-estar passa-
ram a integrar análises ESG e influenciam de-
cisões de investimento e reputação corporati-
va. A desigualdade salarial, somada a índices 
elevados de adoecimento feminino, deixa de 
ser tema simbólico. É preciso ter visão estraté-
gica para enxergar dessa forma.

A transparência inaugurada pelos relató-
rios oficiais não resolve a desigualdade, mas 
a torna o problema visível para a sociedade 
de forma objetiva. O desafio das empresas é 
converter obrigação legal em revisão efetiva 
de políticas salariais, práticas de promoção 
e gestão de saúde ocupacional. Igualdade e 
ambiente saudável deixaram de ser pauta 
temática de datas como o Dia Internacional 
das Mulheres, para se firmar como exigência 
permanente de governança.
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A necessidade de discussões mais técnicas e 
menos ideológicas sobre o fim da escala 6x1

O 
debate sobre o fim da escala 6x1, 
que compreende seis dias de traba-
lho para um de descanso, voltou à 

pauta nacional com força. E isso não é por 
acaso. Num mundo que discute produti-
vidade, saúde mental e qualidade de vida, 
repensar modelos tradicionais de jorna-
da laboral deixou de ser luxo; passou a ser 
necessidade.

Como quase tudo no Brasil, porém, o te-
ma corre o risco de cair na armadilha da po-
larização. De um lado, tem quem defenda a 
mudança de forma imediata, como solução 
isolada para melhorar a vida do trabalhador. 
De outro, há quem enxerga a proposta como 
inviável economicamente. A verdade, como 
sempre, exige mais gestão, menos simplifica-
ção, e menos discurso polarizado e pautado 
no ódio, no “nós contra eles”.

É fato que a escala 6x1 impacta diretamente 
a qualidade de vida. Ela significa menos tempo 
com a família, menos horas para o lazer, o des-
canso e a qualificação. Menos tempo para si mes-
mo; para colocar em dia as demandas pessoais e 
domésticas. Em setores mais operacionais, isso se 
traduz em desgaste físico e mental e aumento de 
afastamentos. Não por acaso, nações desenvol-
vidas vêm testando e implementando jornadas 
reduzidas, como semanas com quatro dias de 
trabalho ou carga horária mais flexível.

Os resultados dessas experiências têm si-
do, em muitos casos, positivos, com o registro 
do aumento de produtividade, maior enga-
jamento dos trabalhadores, e melhora nos 
indicadores de bem-estar. A lógica é simples: 
um profissional, em tese, mais descansado e 
motivado produz mais e melhor.

Por outro lado, é preciso reconhecer os 

desafios do tema em tela. Comércios, serviços 
essenciais, Indústria e Logística dependem de 
operação contínua. Reduzir a jornada sem pla-
nejamento pode significar aumento de custos, 
pressão sobre pequenos e médios empresários 
e, no limite, perda de empregos.

É aqui que entra o ponto central: gestão. A 
discussão sobre o assunto, portanto, não pode 
ser ideológica, precisa ser técnica. Não se tra-
ta de, simplesmente, acabar com a escala 6x1 
por decreto, mas de criar condições para que a 
economia brasileira absorva mudanças desta 
natureza sem gerar desequilíbrios.

Se a União fizer a sua parte com respon-
sabilidade fiscal, controle de gastos e políticas 
que permitam a queda consistente dos juros 
- numa esteira compensatória ao Mercado - o 
ambiente econômico muda. Empresas inves-
tem mais, modernizam processos, incorporam 

Tecnologia e aumentam sua eficiência. Sem-
pre funcionou assim, ao longo da história. E é 
justamente este ganho de produtividade que 
pode viabilizar jornadas menores sem que haja 
perda de renda, consequentemente.

O que quero dizer é que qualidade de vi-
da e crescimento econômico não são opostos, 
rivais, antagônicos. Pelo contrário: caminham 
juntos quando há planejamento.

O Brasil precisa entrar neste debate, sim, 
mas com maturidade. Nem com soluções má-
gicas, nem com resistência automática. É ne-
cessário que o País olhe para o que o mundo 
está fazendo e já fez face ao assunto; lance mão 
de adaptação e, principalmente, crie condições 
para que os devidos ajustes aconteçam de ma-
neira sustentável, com responsabilidade, dados 
e, acima de tudo, com foco na vida das pessoas 
e na manutenção dos negócios.

O papel do advogado na tribuna de julgamento do STJ: função e relevância

A
o contrário de muitos países que im-
põem restrições ao exercício da ad-
vocacia em suas cortes superiores, o 

Brasil permite livremente essa prática, em-
bora faltem recursos educacionais e livros 
que detalhem as particularidades da atua-
ção profissional no STJ. Há uma dinâmica 
própria de atuação nas cortes superiores e 
parte dela está descrita no Regimento Inter-
no do STJ e do STF.

Outra parte, depende da vivência dos casos 
e da experiência do dia a dia nas cortes. Há um 
livro que apresenta uma visão abrangente so-
bre a estrutura, funcionamento e competência 
do STJ denominado “Exercício da Advocacia 
Perante o STJ: diretrizes teóricas e aplicações 
práticas”, direcionado a advogadas e advogados, 
privados e públicos, que buscam aprofundar 
seus conhecimentos no exercício da advoca-
cia perante o STJ, incluindo diretrizes teóricas e 
aplicações práticas. Neste artigo abordaremos 
algumas dinâmicas de julgamento do STJ.

A sustentação oral, no âmbito do STJ, não 
se limita a um ato protocolar. Ela representa a 
oportunidade de apresentação qualificada dos 
argumentos das partes, muitas vezes com enfo-
que mais específico e direto daquele já consoli-
dado nas peças escritas. É, portanto, momento 

de influência legítima sobre a formação do con-
vencimento dos julgadores.

O trabalho do advogado na tribuna de jul-
gamento não se esgota com a sustentação oral. 
Em qualquer fase do julgamento, posterior ao 
relatório ou à sustentação oral, os ministros po-
derão pedir esclarecimentos aos advogados dos 
litigantes, quando estes estiverem presentes na 
sessão de julgamento, ainda que de forma on-
-line, sobre fatos e circunstâncias pertinentes à 
matéria em debate. Esta previsão está expressa 
no §1º, do art. 161 do RISTJ.

O advogado que pretende realizar susten-
tação oral deve inscrever-se por requerimento 
dirigido à coordenadoria do órgão julgador, seja 
Turma, Seção ou da Corte Especial. Se o pedido 
for apresentado em até dois dias após a publica-
ção da pauta, haverá preferência em relação às 
demais sustentações orais, observada a ordem 
de inscrição, ressalvadas as preferências legais e 
regimentais (art. 185, I, do RISTJ).

Caso não haja pedido de preferência, a 
inscrição ainda poderá ser feita até o início da 
sessão (art. 185, II, do RISTJ). Em qualquer hi-
pótese, o advogado deve estar preparado para 
responder a questões fáticas ou jurídicas rela-
cionadas ao caso em julgamento.

Os pedidos de esclarecimentos ao advogado 

podem também abarcar questões relacionadas a 
peças dos autos e sobre as citações que tiver feito 
de textos legais, de precedentes judiciais e de tra-
balhos doutrinários, conforme dispõe o Art. 144 
do RISTJ.O esclarecimento sobre fatos também 
está previsto no Art. 151, §2º do RISTJ.

Contudo, é importante registrar que sem-
pre que ocupar a tribuna, para qualquer tipo de 
manifestação o advogado deve usar a beca (art. 
151, §3º, RISTJ). Desta forma, fica claro que os 
advogados ocuparão a tribuna para formular 
requerimento, produzir sustentação oral, ou pa-
ra responder às perguntas que lhes forem feitas 
pelos ministros (art. 151, §1º, RISTJ).

O advogado também deve compreender 
os limites de manifestação e voto dos ministros. 
Não é permitido que um ministro vote sem ter 
tido oportunidade de presenciar a sustentação 
oral, porque comprometeria a própria lógica 
deliberativa do colegiado.

O próprio Regimento Interno do STJ reconhe-
ce que a dinâmica dos julgamentos pode exigir so-
luções de equilíbrio, como naquelas em que há a 
necessidade de convocação de ministro de Turma 
ou Seção diversa, para desempatar um julgamento.

Nesta situação, o ministro convocado não as-
sistiu àsustentação oral. Por isso, o § 5º do art. 162 
prevê uma exceção.Se, para fins de quórum ou 

desempate, for necessário o voto de Ministro que 
não tenha assistido à sustentação oral, esta deverá 
ser renovada. Tornando claro, as sustentações orais 
deverão ser novamente realizadas pelos advogados.

Preserva-se, com isso, o direito das partes 
de influenciar todos os julgadores que partici-
parão do julgamento, evitando-se assim qual-
quer déficit de participação argumentativa. O 
RISTJ, contudo, não esclarece se os advogados 
que não realizaram sustentação oral na primeira 
oportunidade poderão fazê-la por ocasião da 
convocação do novo ministro.

Entendemos que sim, pois o ato se destina ao 
magistrado que passará a compor o julgamento 
e, por isso, a oportunidade se reabre. A renovação 
da sustentação oral não é uma simples forma-
lidade. É condição de validade do julgamento.

O julgamento colegiado não é mera soma 
de votos individuais, mas um processo estrutu-
rado de deliberação. A exigência de que todos 
os Ministros votantes tenham acesso às mes-
mas informações contribui para o processo de 
deliberação e coerência interna das decisões. 
Por isso, a atuação do advogado na tribuna do 
STJ não se reduz a um momento protocolar. Ela 
integra a formação do julgamento colegiado e, 
por isso, deve alcançar todos os ministros que 
participarão da decisão.
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Visão do Direito Advogada, especialista em direito eleitoral e em direito público, 
professora de direito eleitoral em cursos de pós-graduação e de extensão

Ísis Sangy

Especialista em direito tributário e sócia do escritório Bento Muniz Advocacia

Márcia Sepúlveda

O enfraquecimento da advocacia em tempos de 
relativização de normas e de abusos do Judiciário

A 
segurança jurídica é um dos pilares 
do Estado Democrático de Direito. 
Mais do que da existência de nor-

mas, ela depende de previsibilidade em sua 
aplicação e da confiança de que todos, sem 
distinção, serão submetidos às mesmas re-
gras. Quando isso se rompe, o arcabouço 
legal deixa de cumprir sua função de esta-
bilizar relações e passa a gerar incertezas.

Não é de hoje que o Brasil se vê em meio a 
um cenário em que a insegurança jurídica não 
decorre da falta de leis, mas, sim, de sua exe-
cução seletiva. Em determinados contextos, 
a norma parece ser manejada, manobrada, 
conforme o sujeito envolvido ou o ambiente 
político em que o caso se insere — resumindo, 
um adágio de conveniência executado ao som 
de oportunidade. Tal percepção, ainda que 
muitas vezes difusa, tem se tornado cada vez 
mais presente no debate público brasileiro.

Neste sentido, ganha atualidade a ideia 
atribuída a Nicolau Maquiavel: “aos amigos, 
tudo; aos inimigos, a lei”. A frase do filósofo, 
historiador, poeta, diplomata e músico do 
Renascimento sintetiza crítica recorrente 
por parte dos mais lúcidos e minimamen-
te preocupados com os rumos tomados, 
ultimamente, por nosso país e que sinali-
zam para um direito que, em certas situa-
ções, deixa de ser impessoal para assumir 

contornos estratégicos.
A polarização política, é verdade, contribui 

para este cenário de incertezas e de descom-
passo legal. O debate público, na maior parte 
do tempo, pautado por alinhamentos ideoló-
gicos, relativiza erros, segundo a afinidade que 
nutre com aqueles que os praticam. Em para-
lelo, do outro lado de algum balcão, condutas 
semelhantes recebem tratamento diferenciado 
— o que, ao meu juízo, compromete a isono-
mia da esteira legal e enfraquece a confiança 
na tomada de decisões.

Neste ambiente questionável de usos e 
costumes tupiniquins, a advocacia é flagran-
temente impactada. Como função essencial à 
Justiça, nos termos do artigo 133 da Constitui-
ção Federal, o advogado exerce papel funda-
mental na salvaguarda do contraditório e da 
ampla tutela. Portanto, restrições indevidas à 
sua atuação afetam não apenas o profissional, 
mas o próprio direito de defesa do cidadão.

Casos recentes sinalizam para tal práti-
ca. O ministro Alexandre de Moraes, do Su-
premo Tribunal Federal (STF), marcou, para 
o fim de abril, o interrogatório de Eduardo 
Tagliaferro - que foi seu assessor no Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE).

O ex-funcionário é réu por vazamento 
de mensagens do gabinete referentes aos 
atos de 8 de janeiro de 2023. Em paralelo, 

o magistrado ainda determinou que a De-
fensoria Pública da União (DPU) assuma 
a defesa de Tagliaferro, ao entender que os 
advogados do acusado não regularizaram a 
representação do cliente na Alta Corte.

Por sua vez, a DPU apontou que, “a des-
tituição de advogados devidamente cons-
tituídos, sem a devida observância das ga-
rantias processuais, pode comprometer o 
exercício da tutela técnica” e, assim, pediu 
a anulação da decisão de Moraes. A defesa 
deposta, inclusive, acionou judicialmente 
a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
apontando omissão.

Outro episódio que ganhou repercussão, 
recentemente, e que merece análise, foi o 
de Aricka Cunhaz. A advogada foi presa em 
Goiás sob a acusação de difamação contra 
autoridade policial. A detenção teria sido 
motivada por um post que a jurista fez no 
Instagram, criticando a delegacia que acom-
panha um caso dela em esfera pessoal.

O caso levantou inquirições sobre a pro-
porcionalidade da medida e no que tange os 
limites do poder estatal ante a atuação pro-
fissional do causídico no Brasil e quanto ao 
direito à liberdade de expressão — uma vez 
que a jurista foi interceptada pelo próprio 
delegado designado a tocar a ocorrência — 
e que, segundo consta, se sentiu ofendido.

Não se trata, que fique claro, de anteci-
par juízo definitivo sobre casos concretos, 
mas de reconhecer um padrão preocupante 
no Brasil: a flexibilização de garantias em 
contextos específicos. A excepcionalidade 
não pode, afinal, justificar o afastamento de 
princípios básicos do processo.

A relativização das normas jurídicas e 
a tolerância a excessos institucionais têm 
se consolidado como fatores centrais na 
formação de um crescente senso de in-
justiça e de impunidade. O que significa 
que, quando a aplicação da lei deixa de ser 
uniforme, instala-se a percepção de que 
há diferentes padrões conforme o caso, a 
defesa e/ou o envolvido.

Este clima pouco seguro compromete 
a confiança no sistema judiciário como um 
todo e atinge diretamente a advocacia, que, 
de uns tempos para cá, vem exercendo sua 
função sob maior tensão, com direito à fra-
gilização de suas prerrogativas e do próprio 
direito à ampla defesa.

Advogados e advogadas não podem cair 
em descrédito em razão de descaminhos. A 
advocacia, na qualidade de instituição, pre-
cisa reagir — deve se sobrepor a investidas 
que ferem seu simbolismo, sua autonomia 
e, principalmente, maculam seus profissio-
nais de forma generalizada.

Diretora de Redação: Ana Dubeux; Edição: Ana Maria Campos; Repórter: Maria Eduarda Lavocat; Diagramação: Arthur Filho; Arte e Ilustrações: Kleber Sales
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O que muda com a  
regulamentação da CBS?

A Contribuição Social sobre Bens e Ser-
viços (CBS) é um dos pilares da Reforma 
Tributária do Consumo. Junto com o Impos-
to sobre Bens e Consumo (IBS), foi concebi-
da para substituir ICMS, ISS, PIS e Cofins. A 
contribuição federal avançou em sua regu-
lamentação com a publicação do Decreto 
nº 12.955, de 29 de abril de 2026. Por meio 

desse ato, a União exerceu sua competência 
normativa ao detalhar as diretrizes do novo 
tributo, que passará a vigorar plenamente 
a partir de 2027, consolidando o início da 
transição para um modelo que se pretende 
mais simplificado.

Na esteira da sistemática do IVA Dual, o 
texto relaciona disposições da contribuição 
àquelas comuns ao Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS), de competência dos Esta-
dos, Municípios e do Distrito Federal e já 
regulamentado pela Resolução CGIBS nº 6, 
de 30 de abril de 2026. Esses regulamentos 
ajudas a compor o arcabouço normativo da 

reforma, sujeitos a ajustes e aprimoramen-
tos que certamente serão necessários ao 
novo sistema.

No que tange às especificidades da 
CBS, em caráter exclusivo ou distintas do 
IBS, destacam-se as regras de creditamento 
setorial, como as aplicáveis a resíduos só-
lidos, além dos regimes diferenciados para 
o PROUNI e o setor automotivo. Ademais, 
o decreto vincula as hipóteses de ressarci-
mento e repetição de indébito às normas 
da Receita Federal e disciplina o instituto 
do cashback, a devolução personalizada de 
tributos a famílias de baixa renda.

Além disso, ato conjunto da Receita Fe-
deral com o Comitê completa a tríade da 
regulamentação. Essa integração é impera-
tiva para o tratamento de pontos centrais do 
sistema, o que se evidencia por cerca de 165 
remissões que o regulamento da CBS faz à 
futura atuação coordenada entre os entes 
federados.

A adoção do novo sistema ocorrerá de 
forma progressiva, com marcos importantes 
de 2026 a 2033. Esse período de sete anos 
foi estruturado para permitir que empresas, 
contribuintes de modo geral, e também os 
próprios fiscos se ajustem às mudanças.
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1.2 APARTAMENTOS

ÁGUAS CLARAS

1 QUARTO

MEU IMÓVEL IMOB
LUGARCERTOMelho-
res imóveis prontos e
na planta em todo DF
você encontra aqui!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

2 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
AV PARQUE Á guas Cla-
ras 2 qtos 1 banheiro, 1
suííte, 1 vaga 99562-
4472 cj25698

MEU IMÓVEL IMOB
AV PARQUE Á guas Cla-
ras 2 qtos 1 banheiro, 1
suííte, 1 vaga 99562-
4472 cj25698

1.2 ÁGUAS CLARAS

3 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
QD 107 cobertura 3
qtos 3banhs 1 suíte 2 va-
gas, coz. c/arms planej.
99562-4472 cj25698

ACHEI IMÓVEIS DF
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

ASA NORTE

QUITINETES

412 OPORTUNIDADE
36,87m2 privativo semi-
mobiliado desocupado
phimoveis.com.br T.
99275-8882 Cj6210

PLANO EMPREEND.
IMOBILIÁRIOSOsme-
lhores imóveis de
BSB você encontra
aqui:lugarcerto.com.br

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

412 OPORTUNIDADE
36,87m2 privativo semi-
mobiliado desocupado
phimoveis.com.br T.
99275-8882 Cj6210

1.2 ASA NORTE

3 QUARTOS

PLANO EMPREEND.
404 BLOCO I Apto
78m2 3qts 2banhs local
privilegiado 3032-7700 /
98313-0206 cj5179

702/3 3qts 1ºAnd Elev
2wc original 80m2 560
Mil 98121-2023 c8827

ASA SUL

3 QUARTOS

216 SUL 5º andar, vaza-
do 167m2, c/ 3qts sen-
do uma suite, vista livre,
garagem Tratar 99109-
6160 Sr Imóveis cj9417

4 OU MAIS QUARTOS

J RIBEIRO VENDE
112 COBERTURA de lu-
xo 411m2 4 qtos (3
su’çites) 3 vgs cj5211
3322-3443

**PARTICULAR**
SQS 312, 4 qtos, 4 suí-
tes, DCE, reformado, mo-
biliado, ár. priv. 339,53
m2, 2gar, 6199985-8313

CRUZEIRO

3 QUARTOS

PLANO EMPREEND.
QD 409 Apto 3qts Bair-
ro novo 79m2 2vagas
2banhs 3032-7700 /
98313-0206 cj5179

GUARÁ

3 QUARTOS

TRATO FEITO IMÓV
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

1.2 NOROESTE

NOROESTE

3 QUARTOS

ACHEI IMÓVEIS DF
SQNW 102 Ap 101m2 3
qtos 2 vgas 98311-5595

4 OU MAIS QUARTOS

SQNW 110 canto 171m
privativo4garagensdeso-
cupado phimoveis.com.
br T.99275-8882 Cj6210

NÚCLEO BANDEIRANTE

2 QUARTOS

RITA LANDIM
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

SAMAMBAIA

2 QUARTOS

TRATO FEITO IMÓV
QN 412 Apto 2 qtos
49m2 1 suíte 1 vaga 2
banheiros Tr: 99418-
8477 cj21694

SUDOESTE

2 QUARTOS

INVEST FLAT VENDE
105 APTO 6º and., locali-
zação privilegiada , gara-
gem Tr: 3033-3865/
98581-0151 cj21229

INVEST FLAT VENDE
105 APTO 6º and., locali-
zação privilegiada , gara-
gem Tr: 3033-3865/
98581-0151 cj21229

3 QUARTOS

ACHEI IMÓVEIS DF
SQSW 500 Moderno ap-
to 3qtos 109m2 2 va-
gas. Tr: 98311-5595

1.2 TAGUATINGA

TAGUATINGA

2 QUARTOS

ACHEI IMÓVEIS DF
QSF 01 Apto 2qt 60m2

1 vaga 98311-5595/
99112-3991 c/19540

ACHEI IMÓVEIS DF
QSF 01 Apto 2qt 60m2

1 vaga 98311-5595/
99112-3991 c/19540

1.3 CASAS

ÁGUAS CLARAS

4 OU MAIS QUARTOS

ACONTECE IMOBILIÁRIA
QS 06 reformada 2 pavi-
mentos casa 5 qtos por-
celanato 226m2 área
construída 2 vagas 2 ba-
nhs 3344-4112

VENHA FAZER O me-
lhor Negócio! Vende-
mos, Alugamos Casas e
aptos, Serviços com rela-
tos. Fazemos inventári-
os,despachante,Departa-
mentojurídico.Atendimen-
to com qualidade. Esta-
mos no mercado desde
1996. Aqui cuidamos do
seu imóvel. Plantão. Li-
gue: 3352-0064 / 99974-
5385 cj30876 www.
geraldovieira.com.br :

VENHA FAZER O me-
lhor Negócio! Vende-
mos, Alugamos Casas e
aptos, Serviços com rela-
tos. Fazemos inventári-
os,despachante,Departa-
mentojurídico.Atendimen-
to com qualidade. Esta-
mos no mercado desde
1996. Aqui cuidamos do
seu imóvel. Plantão. Li-
gue: 3352-0064 / 99974-
5385 cj30876 www.
geraldovieira.com.br :

ASA NORTE

3 QUARTOS

710 N casa térrea 3qts
+ (1kit anexa) suite 2wc
bom estado 1.450.000
98121-2023 c8827

1.3 CRUZEIRO

CRUZEIRO

4 OU MAIS QUARTOS

TRATO FEITO IMÓV
QD 12 vdo cs 5 stes
quintal c/churrasq. e ba-
nh. ávaga p/ 4 carros.
99418-8477 cj21694

GAMA

3 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
PONTE ALTA Norte, 3
qts, 3 banhs. 1 ste, área
laze, espaço gourmet
99562-4472 cj25698

LAGO NORTE

4 OU MAIS QUARTOS

J RIBEIRO VENDE
QL 16 706m2, terreno
2.000m2, 3 suítes 2 c/
closet cj5211 33223443

NOROESTE

3 QUARTOS

105 NOROESTE 03 suí-
tes + varanda.ProjetoEn-
cantador! Negociação im-
perdível. Tratar: 61
99202-8350 c10.089

105 NOROESTE 03 suí-
tes + varanda.ProjetoEn-
cantador! Negociação im-
perdível. Tratar: 61
99202-8350 c10.089

NÚCLEO BANDEIRANTE

3 QUARTOS

RITA LANDIM VENDE
3ª AV Casa 245m2

3qtos 1suite 2 vagas 2
banhs 99673-2538

RITA LANDIM VENDE
3ª AV Casa 245m2

3qtos 1suite 2 vagas 2
banhs 99673-2538

1.3 PARK WAY

PARK WAY

3 QUARTOS

SMPW CONJ 12 Setor
de mansões, condomí-
nio fechado, excelente
imóvel a venda, alto pa-
drão, desocupada, com
3 quartos sendo 2 suí-
tes com armários, uma
suíte com hidromassa-
gem e closet, lavabo, pis-
cina,dependênciacomple-
ta, área de serviços co-
berta, banheiro de servi-
ço, varandas , garagem
coberta 4 vagas, porcela-
nato terreno 2.500m2
área construda 325m2
com Habite se aceito fi-
nanciamento, valor R$
2.980,000,00. Á rea total,
608,92 área averbada
320,25 com habite-se.
Plantão. Ligue: 3352-
0064 / 99974-5385
c j 3 0 8 7 6 w w w .
geraldovieira.com.br

4 OU MAIS QUARTOS

RITA LANDIM VENDE
QD 01 casa c/ 4 qtos
400m2 de á.constr. terre-
no de 2.500m2 3552-
4358 c/12179

RITA LANDIM VENDE
QD 01 casa c/ 4 qtos
400m2 de á.constr. terre-
no de 2.500m2 3552-
4358 c/12179

RITA LANDIM VENDE
QD 01 casa c/ 4 qtos
400m2 de á.constr. terre-
no de 2.500m2 3552-
4358 c/12179

1.3 SOBRADINHO

SOBRADINHO

4 OU MAIS QUARTOS

PLANO EMPREEND.
QD 10 Melhor quadra!
Sobrado área privativa
582,28m2 c/ 9 banhs
6qts 98313-0206 cj5179

TAGUATINGA

3 QUARTOS

VENHA FAZER O me-
lhor Negócio! Vende-
mos, Alugamos Casas e
aptos, Serviços com rela-
tos. Fazemos inventári-
os,despachante,Departa-
mentojurídico.Atendimen-
to com qualidade. Esta-
mos no mercado desde
1996. Aqui cuidamos do
seu imóvel. Plantão. Li-
gue: 3352-0064 / 99974-
5385 cj30876 www.
geraldovieira.com.br
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1.3 TAGUATINGA

1.3 CASAS

TAGUATINGA

3 QUARTOS

VENHA FAZER O me-
lhor Negócio! Vende-
mos, Alugamos Casas e
aptos, Serviços com rela-
tos. Fazemos inventári-
os,despachante,Departa-
mentojurídico.Atendimen-
to com qualidade. Esta-
mos no mercado desde
1996. Aqui cuidamos do
seu imóvel. Plantão. Li-
gue: 3352-0064 / 99974-
5385 cj30876 www.
geraldovieira.com.br

4 OU MAIS QUARTOS

QNL 17 vendo ótima ca-
sa colonial, toda com la-
je, 3 quartos sendo uma
suíte,sala,cozinhaplane-
jada, banheiro social,
área de serviþ os cober-
ta, varanda coberta, gara-
gem para 3 carros, cerâ-
mica, terraþ o na parte su-
perior, com bela vista,
imóvel bem conservado,
portão eletrônico, quita-
do e escriturado, aceita fi-
nanciamento, terreno
120m2 área construída
117m2, valor R$ 550
mil. Plantão. Ligue:
3352-0064 / 99974-
5385 cj30876 www.
geraldovieira.com.br

4 OU MAIS QUARTOS

RITA LANDIM VENDE
COND PREMIUM excel
casa 280m2 cond fecha-
do, porteiro 24 horas
3552-4358 c/12179
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1.4 ASA NORTE

1.4 LOJAS E SALAS

LOJAS

ASA NORTE

710 Vendo Loja 165m2

c/subslo vazada vazia
bom local amplo estac
frent 98121-2023 c8827

ASA SUL

SCRS 513 Imóveis
e m B r a s í l i a / D F
(térreo) 538m2 e Sublo-
ja 237m2 e outras
benfs., Bloco C, Qd.
513, SCR/SUL. Inicial
R$3.830.000,00Parce-
lável) fabioleiloes.com.
br 0800 500 9945

SUDOESTE

TRATO FEITO IMÓV
CCSW 02 Loja de esqui-
na. Alugada. Ó tima locali-
zação. Exc Oportunida-
de 99418-8477 cj21694

VICENTE PIRES

MEU IMÓVEL IMOB
R 08 chác. 332 loja St
Habitacion al V.Pires , lo-
caliz. privilegiada 30m2.
99562-4472 cj25698

SALAS

ÁGUAS CLARAS

PLANO EMPREEND.
AV PAU BRASIL sala
área 173m2 c/ 5 vagas
4 banhs, próx estação
metrô 3032-7700 98313-
0206 cj5179

ASA NORTE

SRTVN 701 C.E.Norte
duassalasjuntasreforma-
das phimoveis.com.br T.
99275-8882 Cj6210

1.4 ASA SUL

ASA SUL

ACONTECE IMOBILIÁRIA
SHS QD 06 Complexo
Brasil 21 Asa Sul vendo
vaga de garagem 12m2
área comercial 3344-
4112

ACONTECE IMOBILIÁRIA
SHS QD 06 Complexo
Brasil 21 Asa Sul vendo
vaga de garagem 12m2
área comercial 3344-
4112

SUDOESTE

INVEST FLAT
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as Ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

1.5 LOTES, ÁREAS
E GALPÕES

ASA NORTE

TRATO FEITO IMÓV
SAAN QD 02 Lote à ven-
da no Bairro Asa Norte,
2.500m2 área 99418-
8477 cj21694

GUARÁ

QI 08 Excelente Lote co-
mercial, 400m2. Poden-
do construir 3 vezes.
Aceito 100% em imó-
veis 99109-6160 Sr Imó-
veis cj9417

1.5 LAGO NORTE

LAGO NORTE

J RIBEIRO VENDE
SHTQ QD 04 Excel. lo-
te Ba i r ro Taquar i
742m2, quitado, esqui-
na, ótima localização CJ
5211 3322-3443

J RIBEIRO VENDE
SHTQ QD 04 Excel. lo-
te Ba i r ro Taquar i
742m2, quitado, esqui-
na, ótima localização CJ
5211 3322-3443

J RIBEIRO VENDE
SHTQ QD 04 Excel. lo-
te Ba i r ro Taquar i
742m2, quitado, esqui-
na, ótima localização CJ
5211 3322-3443

TAGUATINGA

VENHA FAZER O me-
lhor Negócio! Vende-
mos, Alugamos Casas e
aptos, Serviços com rela-
tos. Fazemos inventári-
os,despachante,Departa-
mentojurídico.Atendimen-
to com qualidade. Esta-
mos no mercado desde
1996. Aqui cuidamos do
seu imóvel. Plantão. Li-
gue: 3352-0064 / 99974-
5385 cj30876 www.
geraldovieira.com.br

VENHA FAZER O me-
lhor Negócio! Vende-
mos, Alugamos Casas e
aptos, Serviços com rela-
tos. Fazemos inventári-
os,despachante,Departa-
mentojurídico.Atendimen-
to com qualidade. Esta-
mos no mercado desde
1996. Aqui cuidamos do
seu imóvel. Plantão. Li-
gue: 3352-0064 / 99974-
5385 cj30876 www.
geraldovieira.com.br

1.6 DISTRITO FEDERAL
E ENTORNO

1.6 SÍTIOS, CHÁCARAS
E FAZENDAS

DISTRITO FEDERAL E
ENTORNO

VENDO OU TROCO
Sítio20hectaresAgrovi-
la BR 251 Cavas / Bai-
xo c/água, casa , cerca-
da, etc... doc Ok. .
(61) 98202-7591 ou
99514-7645

2
IMÓVEIS
ALUGUEL

2.1 Apart Hotel
2.2 Apartamentos
2.3 Casas
2.4 Lojas e Salas
2.5 Lotes, Áreas

e Galpões

2.6 Quartos e Pensões

2.7 Sítios, Chácaras
e Fazendas

2.2 APARTAMENTOS

ASA NORTE

QUITINETES

911 Norte Condominio
Garden Park Alugo kit
mobiliada e decorada ,
portaria 24 horas , com
garagem Tr. 99109-
6160 SR Imóveis cj9417

ASA SUL

2 QUARTOS

J. RIBEIRO
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

2.2 ASA SUL

3 QUARTOS

416 SUL 3qts c/ arms
sala coz , banh social
edependenciac/w2ºan-
dar,elev área serv R$
3 .900 ,00 + Cond
R$800, . Somente whta-
sapp (61) 98272-9594
ou 98207-0708
416 SUL 3qts c/ arms
sala coz , banh social
edependenciac/w2ºan-
dar,elev área serv R$
3 .900 ,00 + Cond
R$800, . Somente whta-
sapp (61) 98272-9594
ou 98207-0708

GUARÁ

1 QUARTO

CONVICTA IMÓVES ALUGA
AE 02 apto 45m2 1 qto
sl coz á99112-3703 /
3386-9000 cj22002

CONVICTA IMÓVES ALUGA
AE 02 apto 45m2 1 qto
sl coz á99112-3703 /
3386-9000 cj22002

SUDOESTE

2 QUARTOS

ACONTECE IMOBILIÁRIA
LUGARCERTO.COM.
BR Os melhores imó-
veis de Brasília você
encontra aqui!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

2.3 CASAS

RECANTO DAS EMAS

2 QUARTOS

CONVICTA IMOVEIS
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

2.3 SUDOESTE

SUDOESTE

3 QUARTOS

ACONTECE IMOBILIÁRIA
101 BLOCO I alugo ap-
to 3 qtos 110m2 1
su’çite Tr: 3344-4112

TAGUATINGA

3 QUARTOS

CONVICTA IMÓVES ALUGA
QSF 05 casa 3 qtos
120m2. 99112-3703 /
3386-9000 cj22002

2.4 LOJAS E SALAS

LOJAS

ASA NORTE

SCLRN 713 Bl A Loja
de frente W3 com térreo
e subsolo, 120 metros.
Tratar: 3042-9200 ou
99109-6160 Sr Imóveis
cj9417

ASA SUL

SCRS 513 Loja c/ 400
metros, sendo 200 me-
tros de térreo e 200 de
subsolo, de frente W3
Sul Tr. 3042-9200/
99109-6160 Sr Imóveis
cj9417

CANDANGOLÂNDIA

CONVICTA IMÓVES ALUGA
QOF conj G loja 40m2
para alugar Tr: 3386-
9000 cj22002

SALAS

ASA SUL

J RIBEIRO ALUGA
SHLS 716 sala 54m2
no C. Clínico Sul 5211
3322-3443

GAMA

ALUGO - IMÓVEIS co-
merciais no Gama. Tr:
99976-4334

3
VEÍCULOS

3.1 Automóveis
3.2 Caminhonetes e

Utilitários
3.3 Caminhões
3.4 Motos
3.5 Outros Veículos
3.6 Peças e Serviços

3.1 AUTOMÓVEIS

FABRICANTES

AUDI

AUTOCRED
Q3/20 Prest. 1.4 Tfsi
flex S-tronic revisada
ún. dono 99288-9231

CHERY

AUTOCRED
TIGGO/22 5x Txs 1.5
16V Turbo flex aut
31.200 km 99288-9231

CHEVROLET

CELTA/09 inteiro Vendo
ou Troco Tr: (61) 99969-
9595

HONDA

FIT/20 1.5 16v 5pts bran-
co 46.800km completo
Ótimas condições R$
77.000 (61) 99215-9971

VOLKS

AUTOCRED
VRUM.COM.BR Aces-
se nosso pátio e confi-
ra as melhores ofertas
disponíveis para você!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

AUTOCRED
VRUM.COM.BR Aces-
se nosso pátio e confi-
ra as melhores ofertas
disponíveis para você!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

3.2 CAMINHONETES E
UTILITÁRIOS

FABRICANTES

JEEP

AUTOCRED
RENEGADE/17 Sport
1.8 branco 4x2 Flex
16V Autom. câmera de
ré excel. 99288-9231
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4
CASA

& SERVIÇOS
4.1 Construção e Reforma

4.2 Moda, Vestuário
e Beleza

4.3 Saúde

4.2 Comemorações,
e Eventos

4.5 Serviços Profissionais

4.6 Som e Imagem

4.7 Diversos

4.3 SAÚDE

MASSAGEM TERAPÊUTICA

CLÍNICA Especialista
no seu bem estar
100% Massag. - Elen
Terapeuta 7:30 às
21:30h Asa Nte 3347-
5464 ou 98214-4880

CLÍNICA Especialista
no seu bem estar
100% Massag. - Elen
Terapeuta 7:30 às
21:30h Asa Nte 3347-
5464 ou 98214-4880

5
NEGÓCIOS &

OPORTUNIDADES
5.1 Agricultura e Pecuária

5.2 Comunicados,
Mensagens e Editais

5.3 Infomática

5.4 Oportunidades

5.5 Pontos Comerciais

5.6 Telecomunicações

5.7 Turismo e Lazer

5.2 COMUNICADOS,
MENSAGENS E EDITAIS

CONVOCAÇÕES

A EMPRESA
MARISTA

COZINHA E BAR
INSCRITA NO CNPJ
sob o nª 57.799.886/
0001-00, solicita o com-
parecimento do Sr. Cle-
verson Rodrigues da
Silva, portador da
CTPS nº 1544828/
0040, emsuasede loca-
lizada na CLS 204 Blo-
co C Lojas 34/36, no
prazo de 48 horas, pa-
ra tratar de assuntos
de seu interesse.

CONVOCAÇÃO
DE EMPREGADO

EMPRESA ALFA Cons-
trutora e Eventos CNPJ
N 13.041.091/0001-55,
vem por meio do presen-
te expediente, convocar
o colaborador Israel da
Silva Saminezes, CPF
085.XXX.371-0X, a retor-
nar imediatamente ao tra-
balho no prazo máximo
de até 3 dias úteis, a con-
tar da presente publica-
ção, sobpenadecaracte-
rização de abandono de
emprego e rescisão con-
tratual por justa causa -
art. 482, "I" CLT.

5.2 MÍSTICOS

MÍSTICOS

AMOR DE VOLTA
EM 6 HORAS

ABA traz seu amor de
volta em 6 horas. Faz tra-
balhos inclusive p/ saú-
de . Desmancha feitiços
mandados e afasta ri-
vais, causas em justiça
e trazer sorte em negóci-
os. Sigilo total. Resulta-
do garantido. Não cobro
consulta e nem trabalho
61.99149-8430 Carmem

5.7 TURISMO E LAZER

OUTROS

ACOMPANHANTE

BETI MEL
FAÇO ORAL até o fim
em homens ativos, sou
bonita, mando foto nua!
(61) 99852-9937

RENATO ATIVÃO
MACHÃO, SÉRIO, dis-
creto e sigiloso (61)
99642-9963

RUIVA GATA
ESTILOCAPADe Revis-
ta! Branquinha mulhe-
rão 1.65 alt 22a Ex Miss
Goiás (61) 99906-7716

MASSAGEM RELAX

AS+TOPS DAS GALÁXIAS
AS 20 TODAS lindas
bemestarmassagens.
com.br Fones: 61
985621273/ 3340-8627

MASSAGEM RELAXANTE
PARA HOMENS/ MU-
LHERES - Atendto Ex-
clusivo 61 99670-0900

PRECISA-SE
MASSAGISTAS p/ Mas-
sagem sensual. Ótimos
ganhos 61 98564-2267

6
TRABALHO

& FORMAÇÃO
PROFISSIONAL

6.1 Oferta de Emprego

6.2 Procura por Emprego

6.3 Ensino e Treinamento

6.1 OFERTA DE
EMPREGO

NÍVEL BÁSICO

CASA DA MERENDA
CONTRATA

AJUDANTE DE JARDI-
NAGEM/AuxiliarDeCozi-
nha/ Masseiro e Servi-
ços Gerais. Enviar CV:
rhdondurica@gmail.com

AUXILIAR SERVIÇOS
Gerais preciso c/ experi-
ência em jardinagem .
Enviar currículo Apenas
Zap (61) 99825-0252

AUXILIAR SERVIÇOS
Gerais preciso c/ experi-
ência em jardinagem .
Enviar currículo Apenas
Zap (61) 99825-0252

6.1 NIVEL BÁSICO

CONTRATA - SE
AUXILIAR DE COZI-
NHA Com experiên-
cia. Interessados en-
tre em contato: 61
98190-6312 Marques

CASEIRO PARA Servi-
ços Gerais, para morar.
Casal 99903-0605.

FRANCAMISETERIA
COSTUREIRA E ARRE-
MATADEIRA. Precisa-
se 98555-9076 zap

CONTRATA-SE
MANICURE E PEDICU-
RE Profissional - Autôno-
mo e Auxiliar de Cabelei-
reiro-Autônomo.Requisi-
tos: Experiência na fun-
ção, proatividade e bom
atendimento ao cliente.
Venha fazerparte donos-
sa equipe! Maiores infor-
mações WhatsApp (61)
98157-9720.

CONTRATA-SE
SERVENTE/ AJUDAN-
TEdecaminhãoc/experi-
ência. Interessados envi-
ar CV p/ : curriculocaixa
@gmail.com

TRATORISTA - Pá Car-
regadeira e Trator rural
c/experiência. Apenas
Zap (61) 99825-0252

NÍVEL MÉDIO

CONTRATA-SE Auxiliar
de cozinha / Atendente /
Caixa e Estoquista para
o Giraffas do Á guas Cla-
ras Shopping. Salário
R$1.750, (bruto) + passa-
gem + cesta básica e re-
feição no local. Requisi-
to: ser maior de 18
anos e ter disponibilida-
de de horário. Entrar
em contato : Tel.: (61)
3436-2101 Whatsapp

PRECISA-SE
AUXILIAR SERVIÇOS
Gerais. Enviar CV p/
maternalconstrucao
dosaber10@gmail.com

ROSSONI
RESTAURANTE E BAR

CONTRATA
COZINHEIRO (A) E
GARÇOM Ambos Com
Experiência. Trabalhar
na Unidade 307 Asa
Sul (61) 99696-2598

ESTUDANTEdeComuni-
cação c/ inglês escrita flu-
ente. Meio expediente.
CV: pedromoreirabsb
@gmail.com

ROSSONI
RESTAURANTE E BAR

CONTRATA
COZINHEIRO (A) E
GARÇOM Ambos Com
Experiência. Trabalhar
na Unidade 307 Asa
Sul (61) 99696-2598

PRECISA-SE
MASSAGISTAS p/ Mas-
sagem sensual. Ótimos
ganhos 61 98564-2267

ESTUDANTEdeComuni-
cação c/ inglês escrita flu-
ente. Meio expediente.
CV: pedromoreirabsb
@gmail.com

6.1 NÍVEL MÉDIO

PRECISA-SE
MASSAGISTAS p/ Mas-
sagem sensual. Ótimos
ganhos 61 98564-2267

MECÂNICO automotivo.
Contrata-se c/ experiên-
cia em flex e diesel le-
ve. p/ trab. ADE P SUL
Tr. (61) 99581-3890

CONTRATA-SE
MOTORISTA CATEGO-
RIA "D" profissional.
CV p/: curriculocaixa@
gmail. com

PANIFICADORA BONANZA
CRUZEIRO NOVO QD 607

BLOCO C CONTRATA
PADEIRO COM EXPE-
RIÊNCIA / Ajudante de
Padeiro e Auxiliar De Ser-
viços Gerais. Enviar CV
para: (61) 98173-4833
ou bonanzacruzeiro@
gmail. com

TAGUASUL CONTRATA
SERRALHEIRO

CARTEIRA ASSINADA
café de manhã, almoço.
c/ exper. comunicação vi-
sual Zap 99661-4212

MECÂNICO automotivo.
Contrata-se c/ experiên-
cia em flex e diesel le-
ve. p/ trab. ADE P SUL
Tr. (61) 99581-3890

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 90041/2026 

Registro de Preços
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
lavanderia em geral para as residências oficiais, a Residência Oficial da
Presidência e as áreas administrativas e legislativas do Senado Federal.
ABERTURA: 21/05/2026, às 09h30, pelo sistema Compras.gov.br
EDITAL E INFORMAÇÕES: www.senado.leg.br (Portal da Transparência 
do Senado Federal/Licitações e Contratos), www.compras.gov.br ou na 
COPEL, Bloco de Apoio 16, 1º andar, telefone (61) 3303-3036.

MARCUS VINICIUS DE MIRANDA CASTRO 
Pregoeiro

SENADO FEDERAL
COORDENAÇÃO DE PROCESSAMENTO 
EXTERNO DE LICITAÇÕES - COPEL

6.1 NÍVEL MÉDIO

PRECISO 2 MASSAGISTAS
DOU TREINAMENTO
por 3 dias, remunerado.
Pagamentopordia.Preci-
so de serenidade e com-
promisso c/ horários e di-
as. Segunda Quarta e
Sábado 7:30 às 20:30h.
Ótimos ganhos se tem
compromisso aos dias
(61) 98214-4880 Elen

PRECISO 2 MASSAGISTAS
DOU TREINAMENTO
por 3 dias, remunerado.
Pagamentopordia.Preci-
so de serenidade e com-
promisso c/ horários e di-
as. Segunda Quarta e
Sábado 7:30 às 20:30h.
Ótimos ganhos se tem
compromisso aos dias
(61) 98214-4880 Elen

NÍVEL SUPERIOR

STUDIO DE PILATES
EM VICENTE PIRES

ESTAGIÁRIIOS(AS) DE
FISIOTERAPIA Selecio-
nacomformaçãoempila-
tes. Atividades: apoio às
aulas, acompanhamen-
to de alunos e treinamen-
topráticoemPilatesClás-
sico.Requisitos:estarcur-
sando graduação (a par-
tir do 6º semestre), forma-
ção em pilates e interes-
se em aprender a meto-
dologia. Horário: a combi-
nar. Bolsa + auxílio trans-
porte. Enviar CV p/ What-
sapp (61) 98587-9989

VIA ENGENHARIA S.A.
CNPJ nº 00.584.755/0001-80

NIRE nº 53.3.0000.405-6

Ata da 58ª Assembleia Geral Ordinária, realizada em 30 de abril de 2026.

Data, Hora e Local: 30 de abril de 2026, às 14h, na sede da companhia, localizada no
SIA SUL Trecho 03 lotes 1705/15, parte, Setor de Indústria, Brasília/DF. Presença:
Presente a totalidade dos acionistas, Ocean Venture Participações Ltda, CNPJ nº

04.089.113/0001-66, neste ato representada pelo Diretor Presidente Fernando Márcio

Queiroz e Fernando Márcio Queiroz CPF 003.811.526-34, conforme assinaturas con-

stantes do livro de presença de acionistas da Companhia. Publicações Prévias: a)
Aviso de acionistas – Dispensada a publicação do aviso aos senhores acionistas, con-

forme disposto no art. 133 parágrafo 4º, da Lei 6.404/76; b) Edital de Convocação –

Formalidade dispensada na forma do parágrafo 4º, da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente:
Sr. Fernando Márcio Queiroz; Secretário(a): Adriana Lucas Oliveira, brasileira, casada,

contadora, inscrita no CPF 794.430.101-78. Deliberações Tomadas: Após a respectiva
leitura e votação, foram aprovados sem restrições, o Balanço Patrimonial e as demais

Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro

de 2025. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos

pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, no livro próprio, a qual, tendo sido

lida e aprovada, vai assinada por todos os acionistas presentes. Certificamos que a

mesma é a cópia fiel da transcrita no livro próprio.

Brasília 30 de abril de 2026.

Fernando Márcio Queiroz
Presidente

Adriana Lucas Oliveira
Secretário(a)

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal Certifico registro sob o no 3050594 em 04/05/2026 da
Empresa VIA ENGENHARIA S.A, CNPJ 00584755000180 e protocolo DFE2600118612 - 04/05/2026.
Autenticação: 77EA2FC3AEFA66DE82D0BDE7E67E8137CBC1F5AA. Fabianne Raissa da Fonseca - Secretária-
Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe no do protocolo 26/140.038-0 e o
código de segurança ufOw Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 04/05/2026 por Fabianne
Raissa da Fonseca Secretária-Geral.

VIA ENGENHARIA S.A.
CNPJ nº 00.584.755/0001-80

NIRE nº 53.3.0000.405-6

Ata da 56ª Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 05 de maio de 2026.

Data, Hora e Local: 05 de maio de 2026, às 14h, na sede da companhia, localizada no SIA
SUL Trecho 03 lotes 1705/15, parte, Setor de Indústria, Brasília/DF. Presença: Presente a
totalidade dos acionistas, Ocean Venture Participações Ltda, CNPJ nº 04.089.113/0001-66,

neste ato representada pelo Diretor Presidente Fernando Márcio Queiroz e Fernando Márcio

Queiroz CPF 003.811.526-34, conforme assinaturas constantes do livro de presença de

acionistas da Companhia. Publicações Prévias: a) Aviso de acionistas Dispensada a

publicação do aviso aos senhores acionistas, conforme disposto no art. 133 parágrafo 4º, da

Lei 6.404/76; b) Edital de Convocação Formalidade dispensada na forma do parágrafo 4º,

da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Sr. Fernando Márcio Queiroz; Secretário(a): Adriana
Lucas Oliveira, brasileira, casada, contadora, inscrita no CPF 794.430.101-78. Ordem do
Dia: (1) deliberar sobre a eleição da nova diretoria com mandato até 05 de maio de 2029;
(2) Declaração de Desimpedimento da Diretoria eleita; (3) Termo de Posse. Deliberações
Tomadas Por Unanimidade: Após leitura e esclarecimentos, conforme matéria constante
da Ordem do Dia, os acionistas da Sociedade deliberam, por unanimidade de votos:

1. Eleição da nova diretoria. A sociedade aprova por unanimidade a eleição da nova dire-
toria com mandato até 05 de maio de 2029, a saber: O Sr. FERNANDO MÁRCIO
QUEIROZ, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro civil, residente e domiciliado no
SHIS QI 15, Chácara 22, Lago Sul, Brasília DF, CEP 71.600-740, portador da Cédula de

Identidade no 382.893, emitida pela SSP/DF e do CPF/MF no 003.811.526-34, para o cargo

de Diretor Presidente; 2. Declaração de Desimpedimento. O diretor eleito aceita o cargo
e declara, sob as penas da Lei, para fins dos dispostos nos parágrafos 1o a 4o do art. 147

da Lei n. 6.404, de 15.12.76, e, ciente de que qualquer declaração falta importa em respon-

sabilidade criminal, que: (a) não está impedido por lei especial, ou condenado por crime

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia

popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporaria-

mente, o acesso a cargos públicos; (b) possui reputação ilibada; (c) não ocupa cargo em

sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não tem, nem repre-

senta interesse conflitante com o da Companhia, conforme Termos de Posse lavrados no

livro próprio da Companhia. 3. Termo de Posse: Eleito pela totalidade dos Acionistas em
Reunião realizada neta data, toma posse imediatamente no cargo de Diretor Presidente da

Companhia, sendo investido nos poderes necessários para o exercício das atividades e

funções pertinentes ao respectivo cargo. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, no livro próprio,

a qual, tendo sido lida e aprovada, vai assinada por todos os acionistas. Certificamos que a

mesma é a cópia fiel da transcrita no livro próprio.

Brasília 05 de maio de 2026.

Fernando Márcio Queiroz
Presidente

Adriana Lucas Oliveira
Secretário(a)
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Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe no do protocolo 26/143.041-6 e o
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Raissa da Fonseca Secretária-Geral.
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Balanços - Atas - Avisos
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Editais - Comunicados

Regulamentos

Licitações - Leilões - Pregões

Horário de atendimento de segunda a sexta-feira de 9h às 18h
e aos sábados de 8h às 12h - *domingos e feriados fechados*


